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RESUMO 

 

Esta Dissertação investiga a eficiência, para as empresas de transporte 

rodoviário de carga, no tangente aos eventuais custos causados pela regulação da 

jornada de trabalho dos motoristas profissionais, a qual se deu por meio da Lei nº 

12.619/2012, posteriormente alterada pela Lei nº 13.103/2015, especialmente pelo 

artigo 6º desta última, responsável por determinar a obrigatoriedade do controle da 

jornada de trabalho aos motoristas empregados. O problema a ser respondido é se a 

inovação legislativa citada impacta na operação das empresas prestadoras de serviço 

de transporte rodoviário de carga, tendo em vista o possível incremento de seus 

custos. Para preencher tal lacuna, a revisão bibliográfica apresenta o conteúdo de 

referido artigo e o posicionamento jurisprudencial correspondente ao período anterior 

e posterior a sua vigência, tendo como marco divisório temporal o ano da promulgação 

da primeira norma regulamentadora da jornada (2012) – marco regulatório. Para 

facilitar a compreensão da análise dos resultados, disserta-se sobre o histórico do 

setor do transporte rodoviário de carga e expõe-se conceitos de Análise Econômica 

do Direito. A pesquisa sustentou-se em estudo de caso qualitativo realizado junto a 

empresa do ramo do transporte rodoviário de carga com abrangência nacional. A 

coleta de dados, por sua vez, ocorreu entre os anos de 2017 e 2018, por meio da 

submissão de questionário e entrevista à empresa analisada, na pessoa de seu 

assessor jurídico. Os resultados evidenciam que o impacto da aplicação da legislação 

de controle laboral aos motoristas da empresa estudada é ineficiente do ponto de vista 

econômico, enquanto, simultaneamente, produz repercussões que trazem eficiência 

quando analisados aspectos não pecuniários.  

 

Palavras-chave: Transporte rodoviário de carga. Jornada de trabalho. Motoristas. 

Eficiência. Direito e Economia. 

 

  



ABSTRACT 

 

This dissertation investigates the efficiency of transportations, logistics and 

cargo companies in terms of possible costs caused by the implementation of law 

12.619/2012, changed by law 13.103/2015, especially on the 6th article of the latest 

law, wich is responsible for determining the mandatory control of the working hours of 

the motor employed drives. The problem to be answered is if the changed legislation 

impacts on the companies operations those who provide the cargo transportation 

service in view of the possible increase in their costs. To fill out this gap the literature 

review presents the content of the refered article and the jurisprudential position 

regarding the previous period and the following period of its validity  with the year of 

the promulgation of the first regulatory norm (2012) as the temporal dividing point. To 

facilitate the understanding of the analysis of the results, the history of the cargo 

transportation sector is discussed and concepts of economic analysis of the law are 

presented. The research is suspported by a qualitative case study of a company that 

works in the transportation sector with national representativeness. This particular 

company was chosen due to its notoriety in the transportations business in Brazil. Data 

collection took place between the years 2017 and 2018 through the submission of a 

questionnaire and an interview with the company legal adviser. The results show that 

the impact of the application of the labor control legislation to the drivers of the stuied 

company is inefficiente from the economic point of wiew while producing repercussions 

that bring efficiency when analyzed non pecuniary aspects. 

 

Keywords: Cargo transportation. Working hours. Drivers. Efficiency. Law and 

Economics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A entrada em vigor da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 20121, que dispõe sobre 

a profissão de motorista e regula e disciplina a jornada de trabalho e o tempo de 

direção para o exercício daquela, posteriormente alterada pela Lei nº 13.103, de 2 de 

março de 20152, promoveu um choque entre as determinações nelas compiladas, 

relativas ao controle de jornada dos motoristas profissionais empregados, e as normas 

até então vigentes, baseadas no artigo 62 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT)3. Por esta razão, a pesquisa desenvolvida no decorrer do Mestrado Profissional 

do Programa de Pós-Graduação em Direito da Empresa e dos Negócios da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) estuda as inovações relativas a 

jornada de trabalho da profissão de motorista rodoviário de carga, conforme 

modificações trazidas pela Lei 13.103/2015 – doravante também denominada Lei dos 

Motoristas ou dos Caminhoneiros – no seu artigo 6º, no que tange aos custos para 

sua implementação.  

O tema enquadra-se na Linha de Pesquisa denominada Direito da Empresa e 

Regulação e, para enquadrar-se no viés profissional empírico buscado pelo curso, 

será tratado por meio de estudo de caso, o que facilitará a demonstração dos impactos 

da legislação na atividade do Transporte Rodoviário de Carga (TRC) e trará clareza 

para contrapor a norma regulamentadora e as condições necessárias para o exercício 

da profissão de motorista celetista, conforme previsto em lei.  

                                                 

1 BRASIL. Lei no 12.619, de 30 de abril de 2012. Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e as Leis n 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular e disciplinar a jornada 
de trabalho e o tempo de direção do motorista profissional; e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12619.htm>. Acesso em: 26 jul. 2018. 

2 Id. Lei no 13.103, de 2 de março de 2015. Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera 
a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 
1943, e as Leis n 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, e 11.442, de 5 
de janeiro de 2007 (empresas e transportadores autônomos de carga), para disciplinar a jornada de 
trabalho e o tempo de direção do motorista profissional; altera a Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 
1985; revoga dispositivos da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012; e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13103.htm>. Acesso 
em: 26 jul. 2018. 

3 Art. 62, CLT: Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo: I - os empregados que exercem 
atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho, devendo tal condição ser 
anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no registro de empregados. BRASIL. 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. Acesso em: 26 jul. 
2018. 
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Por meio dos instrumentos da Análise Econômica do Direito (AED) serão 

averiguados os custos e desafios operacionais provenientes da implantação da 

jornada de trabalho dos motoristas profissionais, com vínculo empregatício, na rotina 

das transportadoras rodoviárias de carga, excetuando-se desta pesquisa aqueles 

motoristas trabalhadores autônomos. 

Buscar-se-á descobrir se o texto da nova legislação, destinada a regulamentar 

a jornada diária do motorista de caminhão, é compatível com a operação do serviço 

de transporte de carga brasileiro, no que concerne aos custos embutidos. Portanto, 

para a boa conclusão desta pesquisa será preciso analisar a realidade fática diária da 

transportadora estudada no tocante à jornada de trabalho e a limitação de horários 

imposta pela Lei 13.103/2015, para, então, verificar a viabilidade financeira e a 

eficiência operacional de sua implantação.  

Far-se-á um contraponto entre a rotina de trabalho dos motoristas antes e após 

o marco regulatório disciplinador da respectiva jornada de trabalho. Por marco 

regulatório entender-se-á o ano de 2012, quando da vigência da primeira lei 

disciplinadora do tema relativo à obrigatoriedade do controle da jornada de trabalho 

dos motoristas (Lei 12.619/2012). 

A referência para obtenção dos dados para formação do panorama de custos 

advindos da implantação da lei em estudo será provida por estudo de caso junto a 

empresa prestadora do serviço de TRC com abrangência nacional, cuja identidade 

será preservada e cujas informações serão colhidas mediante questionário e 

entrevista. 

O assunto discutido é de notória contemporaneidade. É problemático devido à 

aparente disparidade entre as regras laborais de cumprimento de horário de direção 

trazidas pela legislação estudada e a prática laboral costumeira de livre jornada 

disciplinada pelo artigo 62 da CLT4.  

É relevante pela atualidade da legislação trabalhada, cujas últimas 

determinações foram introduzidas no decorrer do ano de 2015, e pela relevância do 

setor de transporte de carga no panorama nacional. 

A Confederação Nacional dos Transportes (CNT) divulgou, em seu Anuário 

20175, que no Brasil há 111.743 empresas prestadoras do serviço de transporte 

                                                 

4 BRASIL, 1943, op. cit. 
5 CNT. Anuário dos transportes 2017: estatísticas consolidadas. c2017. Disponível em: 

<http://anuariodotransporte.cnt.org.br/2017/>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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rodoviário de carga cadastradas no Registro Nacional de Transportadores 

Rodoviários de Carga (RNTRC). Estas, somadas as 11.199 locadoras de veículos, 

movimentam 1.088.358 veículos, incluídas as variadas modalidades de caminhão, 

reboques, semi-reboques e veículos de apoio, para a prestação do serviço de TRC 

em território nacional6.  

No país, adicionados os 553.643 veículos de propriedade de profissionais 

autônomos e os 22.865 sob a direção de cooperativas, totalizam-se 1.664.866 

veículos a serviço do transporte de todo o tipo mercadorias7. Isto é, são, no mínimo, 

1.664.866 trabalhadores e 111.743 empresas sob a égide da legislação estudada.  

O setor de transporte formaliza-se em um mercado significativo. O Produto 

Interno Bruno (PIB) do setor de serviços privados sem comércio representa 36,4% do 

PIB brasileiro, enquanto o comércio representa 11,1% e a indústria 18,2%8. Em 2017 

o PIB correspondente ao setor do transporte atingiu os R$ 6,56 trilhões, segundo 

dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no dia 1º 

de março de 2018, voltando ao nível de 20109. 

A representatividade do setor dos transportes para a manutenção da economia 

brasileira mostrou-se forte no decorrer da semana iniciada em 21 de maio do corrente 

ano, 2018, quando caminhoneiros de todo o Brasil, convocados pela Associação 

Brasileira dos Caminhoneiros (Abcam), maior liderança vertical do movimento, 

paralisaram suas atividades durante 10 dias como forma de protesto em desfavor, 

especialmente, dos impostos sobre o óleo diesel. 

As reivindicações iniciais dos manifestantes vinculados à Abcam, juntamente 

com as empresas de transporte rodoviário de carga, eram a redução da carga 

tributária incidente sobre as operações envolvendo óleo diesel a zero (Programa de 

Integração Social – PIS / Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

– PASEP, e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS) e a 

                                                 

6 CNT, c2017, op. cit. 
7 Ibid. 
8 DATASEBRAE. PIB de comércio e serviços. c2018. Disponível em: <http://datasebrae.com.br/pib-

de-comercio-e-servicos/#part>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
9 CNT: PIB do transporte em 2017 volta ao nível de 2010; investimentos caem. FETRANSPAR, 5 mar. 

2018. Disponível em: <https://www.fetranspar.org.br/giro-pelo-setor/cnt-pib-do-transporte-em-2017-
volta-ao-nivel-de-2010-investimentos-caem/>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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isenção da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE-Combustível) 

incidente sobre a receita bruta da venda do óleo diesel no mercado interno10. 

O presidente da entidade citada justificou as razões da manifestação: 

 

O aumento constante do preço nas refinarias e dos impostos que recaem 
sobre o óleo diesel tornou a situação insustentável para o transportador 
autônomo. Além da correção quase diária dos preços dos combustíveis 
realizado pela Petrobrás, que dificulta a previsão dos custos por parte do 
transportador, os tributos PIS/Cofins, majorados em meados de 2017, com o 
argumento de serem necessários para compensar as dificuldades fiscais do 
governo, são o grande empecilho para manter o valor do frete em níveis 
satisfatórios. [...] 
Chegamos ao limite! Não dá mais para sustentar tamanho descaso com a 
sociedade e principalmente com o transporte brasileiro11. 

 

As manifestações espalhadas por todo o país foram, aos poucos, após mais de 

uma semana de protesto, desmobilizadas. 

Jornais de grande circulação no Brasil apontam que os prejuízos oriundos da 

paralisação do setor dos transportes superaram os 9 bilhões de reais12. Em 

contrapartida, segundo nota oficial publicada pela Abcam, a categoria dos motoristas 

conquistou a redução, até 31 de dezembro de 2018, de R$ 0,46 no preço do litro de 

óleo diesel, o congelamento dos preços do óleo diesel por 60 dias, a extinção da 

cobrança de pedágio por eixo suspenso em rodovias federais, estaduais e municipais, 

a elaboração de tabela mínima de valores de frete, a determinação para que 30% dos 

fretes da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) sejam realizados por 

caminhoneiros autônomos, assim como, o cancelamento das multas impostas no 

decorrer dos dias de manifestação13. 

Apesar do expressivo nº de trabalhadores optantes pela profissão de motorista 

e da grande relevância das empresas prestadoras do serviço de transporte para a 

                                                 

10 ABCAM. Nota oficial: paralisação nacional dos caminhoneiros autônomos. 18 maio 2018. 
Disponível em: <http://www.abcam.org.br/index.php/pt/noticias/522-nota-oficial-paralisacao-
nacional-dos-caminhoneiros-autonomos>. Acesso em: 26 jul. 2018. 

11 Ibid. 
12 CUNHA, Joana. Perdas com protestos de caminhoneiros superam R$ 10 bi em cinco dias. Folha de 

São Paulo, 28 maio 2018. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/perdas-
com-protestos-de-caminhoneiros-superam-r-10-bi-em-cinco-dias.shtml>. Acesso em: 26 jul. 2018; 
Id. Perdas com greve de caminhoneiros superam R$ 9,5 bilhões em cinco dias. Valor Econômico, 
27 maio 2018. Disponível em: <http://www.valor.com.br/brasil/5551965/perdas-com-greve-de-
caminhoneiros-superam-r-95-bilhoes-em-cinco-dias>. Acesso em: 26 jul. 2018. 

13 ABCAM. Abcam assina acordo com Governo para pôr fim às manifestações. 28 maio 2018. 
Disponível em: <http://www.abcam.org.br/index.php/pt/noticias/530-abcam-assina-acordo-com-
governo-para-por-fim-as-manifestacoes>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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formação da riqueza do país, ainda assim ela permanece objeto de preconceitos, 

como refere Oliveira: 

 

Do ponto de vista social, a invisibilidade do trabalho do motorista de caminhão 
é bastante compreensível, se considerarmos que ela não goza do mesmo 
prestígio social que muitas profissões executivas e tecnológicas. Além disso, 
a imagem do motorista aparece na mídia, impressa e televisiva, associada 
aos congestionamentos nos centros urbanos, ao tráfico de drogas e de 
animais silvestres, à prostituição infantil, ao contrabando, ao roubo de carga, 
ao transporte ilegal de madeira, bem como ao excesso de velocidade e a 
acidentes provocados por todo tipo de imprudência dos motoristas, 
colaborando, assim, para a formação de uma imagem negativa perante o 
público14. 

 

A dimensão da relação entre o setor de transportes e o desenvolvimento 

econômico é evidenciada por Caixeta-Filho e Martins, os quais, ao citarem Fair e 

Williams, assinalam que: 

 

[...] existem relações recíprocas entre desenvolvimento dos transportes e 
progresso econômico. Nenhum pode preceder ao outro por um período de 
tempo razoável, em função de suas estreitas relações mútuas. Ocorre, desta 
maneira, intenso progresso de interação de forças econômicas. Melhorias 
nos transportes estimulam progressos na indústria e vice-versa15. 

 

Sabedora da proeminência do ramo dentro do panorama nacional de serviços, 

a então Deputada Clair da Flora Martins, autora do Projeto de Lei 99/200716, que 

originou a Lei 12.619/2012, na Exposição de Motivos correspondente enfatizou que: 

 

[...] o motorista profissional exerce função indispensável ao bom 
funcionamento da sociedade, seja no transporte de passageiros em geral, no 
transporte de carga, em ambulâncias, ou ainda na operação de tratores, 
colheitadeiras etc. Não há sequer um setor da economia ou atividade humana 
que possa dispensar a função do motorista profissional17. 

 

                                                 

14 OLIVEIRA, Daniela Barboza de. A reestruturação produtiva e o trabalho dos motoristas de 
caminhão: um estudo de caso em duas empresas de transporte rodoviário de carga. 152 f. 2012. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia de Produção) – Universidade Federal de São Carlos, São 
Carlos, 2012. p. 59. 

15 FAIR, M. L.; WILLIAMS, E. W. Economics of transformation. New York: Harper & Brook Publishers, 
1959 apud MARTINS, Ricardo Silveira; CAIXETA-FILHO, José Vicente. Evolução histórica da 
gestão logística do transporte de cargas. In: CAIXETA-FILHO, José Vicente; MARTINS, Ricardo 
Silveira (Orgs.). Gestão logística do transporte de cargas. São Paulo: Atlas, 2009. p. 15-31. p. 
19. 

16 ZIMMERMANN, Tarcísio. Projeto de Lei no 99 de 2007. Dispõe sobre o exercício da profissão de 
motorista. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra? 
codteor=434503&filename=PL+99/2007>. Acesso em: 26 jul. 2018. 

17 Ibid. 
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Assim, o objetivo geral da pesquisa é conhecer as particularidades trazidas pela 

Lei dos Caminhoneiros, quanto à jornada de trabalho destes, e analisar a existência 

de custos vinculados à sua implantação. 

Já os objetivos específicos compreendem:  

a) apresentar a Lei 13.103/2015 e a norma até então vigente (Artigo 62, CLT) 

e respectivos posicionamentos jurisprudenciais, a fim de destacar suas 

diferentes determinações quanto à jornada de trabalho dos motoristas 

carreteiros;  

b) apresentar a realidade das transportadoras anteriormente à promulgação da 

legislação em vigor;  

c) delinear quais são os custos operacionais envolvidos na adaptação da 

jornada de trabalho dos motoristas às regras trazidas pela Lei 13.103/2015 

e quais as consequências, a curto e longo prazo, desta adequação; e  

d) proceder em estudo analítico de caso concreto. 

Serão demonstradas as transformações que a Lei 13.103/2015 trouxe à cultura 

de trabalho das transportadoras rodoviárias de cargas. A aparente disparidade entre 

as regras trazidas pela norma vigente e a operação do serviço de transporte de carga 

é justificativa para a prosperidade desta empreitada, assim como foi justificativa para 

a promulgação da Lei 13.103/2015, cuja Exposição de Motivos, escrita pelo Deputado 

Jerônimo Goergen, relata que: 

 

A Lei 12.619, de 30 de abril de 2012, que alterou a Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e a Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, 
trouxe transtorno à toda a cadeia de serviço de motorista profissional e 
impactou o custo de produção, cujos os reflexos ainda estão sendo 
devidamente dimensionados. Todavia, o que se tem de concreto até agora é 
a total inviabilidade, tanto do trabalhador que exerce a profissão de motorista 
quanto das empresas que prestam serviço de transporte de carga, de 
trabalharem em conformidade com a atual legislação. Diante do exposto, 
peço o apoio dos nobres Parlamentares desta Casa para a aprovação deste 
Projeto de Lei que apresento18. 

 

A pesquisa é relevante no plano individual do empresário, pois ajudar-lhe-á a 

entender a nova dinâmica implementada para seu negócio. O estudo a respeito dos 

reflexos da legislação mostra-se importante, também, quando analisado seu prisma 

social, pois uma vez que a empresa e os motoristas profissionais são conhecedores 

                                                 

18 BRASIL, 2015, op. cit. 
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das normas que lhe são impostas e dos reflexos delas oriundos, a tomada de decisão 

empresarial tende a ser melhor exercida e a adaptação à jornada facilitada, o que 

tende a melhorar a qualidade do trabalho desenvolvido, com a redução de custos 

transacionais e de agência.  

A pouca literatura a respeito do assunto debatido é outra razão para o 

prosseguimento deste estudo. Pouquíssima informação é ventilada no meio 

acadêmico jurídico. 

Quando pesquisada a Lei 13.103/2015 junto à plataforma eletrônica do Google 

Acadêmico o resultado é que há 10419 artigos publicados sobre o tema e 17320 

resultados para artigos publicados que abrangem a Lei 12.619/2012. Destes, o maior 

volume de obras disponíveis não está ligado à juridicidade da jornada de trabalho, 

mas, sim, ao estudo das consequências de saúde física e mental nos casos em que 

ela é exercida de maneira prolongada pelo motorista21. 

Artigos publicados referentes as Leis 13.103/2015 e 12.619/2012 também 

foram explorados junto ao Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeicoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Digitadas as legislações no ícone de buscas, 

o resultado se deu no sentido de haver um artigo sobre a Lei 13.103/2015, o qual 

abordava o rastreamento de uso de drogas e álcool, e um artigo mencionando a Lei 

12.619/2012, o qual tratava sobre acidentes de trânsito no estado de SP22. 

Devido ao baixo índice de publicações encontrado, digitou-se no campo de 

busca avançada o seguinte: Lei dos Caminhoneiros. A repercussão também não 

restou animadora, já que surgiram 43 resultados, dentre os mais diversos assuntos, 

porém, nenhum voltado ao estudo da jornada e/ou aos custos à ela vinculados23. 

                                                 

19 Pesquisa realizada no dia 5 de abril de 2018, em https://scholar.google.com.br/.  
20 Ibid. 
21 Em e-mail datado de 4 de janeiro de 2018, em resposta a e-mail enviado por esta pesquisadora em 

26 de outubro de 2017, Daniel Geminiani, Procurador do Trabalho do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) e estudioso do tema, questionado à respeito de possíveis indicações bibliográficas sobre a 
legislação analisada, respondeu o seguinte: “não há uma bibliografia sobre o tema, razão pela qual 
não tenho como te indicar uma lista de autores”. 

22 Pesquisa por “Lei 13.103/2015” e “Lei 12.619/2012”, realizada em 24 de julho de 2018, em: 
http://www-periodicos-capes-gov-br.ez101.periodicos.capes.gov.br/?option=com_pmetabusca&mn 
=88&smn=88&type=m&metalib=aHR0cDovL3JucC1wcmltby5ob3N0ZWQuZXhsaWJyaXNncm91c
C5jb20vcHJpbW9fbGlicmFyeS9saWJ3ZWIvYWN0aW9uL3NlYXJjaC5kbz8mdmlkPUNBUEVTX1Y
xJm1vZGU9QWR2YW5jZWQ= 

23 Pesquisa por “Lei dos Caminhoneiros”, realizada em 24 de julho de 2018, em: http://www-periodicos-
capes-gov-br.ez101.periodicos.capes.gov.br/?option=com_pmetabusca&mn=88&smn= 
88&type=m&metalib=aHR0cDovL3JucC1wcmltby5ob3N0ZWQuZXhsaWJyaXNncm91cC5jb20vcH
JpbW9fbGlicmFyeS9saWJ3ZWIvYWN0aW9uL3NlYXJjaC5kbz8mdmlkPUNBUEVTX1YxJm1vZGU
9QWR2YW5jZWQ= 
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A pesquisa pretende ajudar a preencher a falta de debates compilados 

existentes no âmbito da Lei dos Caminhoneiros, bem como buscar demonstrar o custo 

envolvido no desenvolvimento/manutenção da atividade do transporte de carga e seu 

possível incremento quando da adoção da inovação legal chegada no ano de 2012, 

alterada em 2015.  

A pesquisa quer responder se a mudança legislativa impacta na operação das 

empresas prestadoras do serviço de TRC, tendo em vista o possível incremento dos 

custos operacionais monetariamente tangíveis e/ou intangíveis. 

Assim, a fim de averiguar a eficiência, no que se refere aos custos para as 

transportadoras quando do implemento da jornada de trabalho aos motoristas 

profissionais com vínculo empregatício, conforme artigo 6º da Lei 13.103/2015, 

apresentar-se-á os seguintes pontos: breve histórico do setor do transporte rodoviário 

no Brasil; a tradicional rotina laboral dos motoristas enquanto não regulada sua 

jornada; as particularidades trazidas pela Lei 13.103/2015, no que condiz a jornada 

de trabalho dos motoristas do setor de transporte de carga; jurisprudências 

respectivas ao período pré e pós marco legal regulatório da jornada; os custos 

operacionais embutidos na atividade do TRC; e, entremeios, conceitos da AED 

importantes para a averiguação dos resultados. 

As hipóteses da pesquisa, por sua vez, são em nº de 13, quais sejam: aumento 

dos custos operacionais e transacionais, redução do faturamento bruto e do lucro 

líquido, ampliação do tempo de duração das viagens, abertura de setor de recursos 

humanos, contratação de pessoal e softwares destinados ao controle de jornada, 

alterações contratuais na relação empregatícia e na relação com o cliente, aumento 

salarial do motorista, manutenção de pontos de parada, redução da assimetria 

informacional, incremento da eficiência operacional, redução do passivo trabalhista, 

economia de insumos e redução dos riscos da atividade. 

Estas são apresentadas no decorrer do Capítulo  2, especificamente no item 

destinado à análise do resultado, e baseiam-se em premissas classificadas em curto 

ou longo prazo, considerando-se este o período posterior a 12 meses após a 

promulgação da Lei 12.619/2012 e aquele os primeiros doze meses a contar da 

vigência de referida lei. 

De maneira inicial, sem especificar a classificação quanto ao tempo de 

ocorrência, são nomeadas as hipóteses pesquisadas, quais sejam: aumento dos 

custos operacionais e transacionais, redução do faturamento bruto e do lucro líquido, 
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ampliação do tempo de duração das viagens, abertura de setor de recursos humanos, 

contratação de pessoal e softwares destinados ao controle de jornada, alterações 

contratuais na relação empregatícia e na relação com o cliente, aumento salarial do 

motorista, manutenção de pontos de parada, redução da assimetria informacional, 

incremento da eficiência operacional, redução do passivo trabalhista  e  redução dos 

riscos da atividade. 

O foco do trabalho de conclusão de curso será alcançado à vista do acima 

exposto, com a conjunção da teoria com a prática vivida diariamente pelos 

caminhoneiros e pela transportadora examinada, o que perfectibilizar-se-á devido ao 

acesso a estudo de caso concreto de implantação da lei em questão, mediante o qual 

tentar-se-á descobrir a presença de consequências no que tange aos custos, a curto 

e longo prazo, desta adequação às normas legais de controle de jornada. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A jornada de trabalho dos motoristas no decorrer do período anterior a 

vigência do respectivo marco regulatório 

 

O transporte está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento da civilização 

moderna, é instrumento básico de fomento para o desenvolvimento econômico, 

porquanto viabiliza os processos de trocas de mercadorias entre regiões produtoras 

e consumidoras, especialmente ao tratar-se de país como o Brasil, com território de 

8.511.965km², correspondente a 47,7% de todo o continente sul-americano, com 

fronteiras terrestres que totalizam 15.179km24. 

O sistema de transportes terrestres no Brasil teve seu início por meio da 

ferrovia, cuja malha priorizava as ligações interior-porto, em prejuízo das ligações 

inter-regionais. A base instituída enquanto colônia de exploração predominava e não 

havia preocupação quanto ao fortalecimento do mercado interno25. 

No RS, a título de exemplo, nos anos 20, a rede ferroviária alcançava as 

principais cidades do Estado (Santa Maria, Uruguaiana, Bagé, Rio Grande, Pelotas, 

Novo Hamburgo e Porto Alegre) e era complementada pela utilização da tração 

animal, mais tarde substituída pelos caminhões, em regiões onde nem navios, 

tampouco trens, alcançavam (a Serra Gaúcha é um exemplo)26. 

A história do TRC desenvolveu-se devido ao fortalecimento do mercado interno 

advindo do início da industrialização no Brasil, quando se tornou necessária a 

implantação de rotas viárias voltadas a ligar as diferentes regiões, vez que o 

transporte ferroviário propiciava o escoamento de riquezas minerais e agrícolas 

apenas no sentido oeste-leste, impedindo a maior integração entre produtores e 

consumidores27. 

Russo e Ziegler destacam: 

  

                                                 

24 RODRIGUES, Paulo Roberto Ambrosio. Introdução aos sistemas de transporte no Brasil e à 
logística internacional. São Paulo: Aduaneiras, 2014. p. 16-17. 

25 MELLO NETO, M. G. et al. Perspectivas do setor de transporte interno de cargas. Brasília, DF: 
BNDES, 1987. (Textos para discussão, 7). p. 21. 

26 RUSSO, Ricardo; ZIEGLER, Paulo. Até o último rincão: a história do transporte rodoviário de cargas 
no Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Fotoletras, 1989. p. 28. 

27 MELLO NETO, 1987, op. cit., p. 19. 
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O caminhão, fundamentalmente, era mais rápido que a carroça, e a sua 
presença nas funções de transbordo nos terminais ferroviários, portos, bem 
como nos rincões mais afastados, cumprindo pequenos trajetos de ligação, 
trouxe apreciáveis vantagens para o sistema produtivo do estado e a 
população de uma forma geral. [...] 
Que modal de transporte poderia fazer este serviço? Buscando o produto  nas 
fazendas da região e entregando na outra ponta do sistema. Quem, senão o 
caminhão, tinha a capacidade de trilhar pelos caminhos difíceis de nossas 
incipientes estradas e ligar porta à porta os usuários do transporte de carga? 
Quantos estabelecimentos comerciais não foram beneficiados com este 
trabalho? São respostas de difícil quantificação28. 

 

As ligações rodoviárias para grandes distâncias implantadas a partir da década 

de 50 tiveram como justificativa para a preferência momentânea por este modal os 

menores custos para implantação e o acesso ao percurso de longas distâncias, o que 

atendia a demanda de carga a ser transportada e facilitava a integração territorial29. 

Mello Neto destaca: 

 

A primeira interligação regional pelos transportes terrestres no país ocorreu 
a partir do modo rodoviário, nos anos 20, na administração de Washington 
Luís. No final da década de 50, início dos 60, concomitantemente à difusão 
do “rodoviarismo” a nível mundial, esse processo acelerou-se30. 

 

Rodrigues resume bem o histórico inicial do TRC no Brasil: 

 

Pode-se afirmar que o transporte rodoviário do Brasil começou com a 
construção, em 1926, da Rodovia Rio - São Paulo, única pavimentada até 
1940. Até o início da década de 50, as rodovias existentes no Brasil eram 
precaríssimas. O Governo Juscelino criou o slogan 50 anos em 5, construiu 
Brasília, trouxe a indústria automobilística para o país e rasgou estradas ao 
longo do território nacional, fomentando a demanda pelo transporte 
rodoviário. A partir de então a rodovia passou a ser encarada como fator de 
modernidade, enquanto a ferrovia virou símbolo do passado. 
Com a criação do Fundo Rodoviário Nacional, formado pela arrecadação de 
Imposto único sobre Combustíveis e Lubrificantes, o setor rodoviário passou 
a dispor de um mecanismo de financiamento sustentado e de longo prazo, 
garantindo recursos a fundo perdido para a construção, pavimentação, e 
conservação de rodovias. Ao longo do tempo, outros mecanismos e 
financiamentos oriundos da Taxa Rodoviária Única e dos Impostos sobre 
Transporte de Passageiros e Cargas vieram agregar-se ao Fundo Rodoviário 
Nacional31. 

  

                                                 

28 RUSSO; ZIEGLER, 1989, op. cit., p. 35, 38. 
29 MELLO NETO, 1987, op. cit., p. 19-20. 
30 Ibid., p. 21. 
31 RODRIGUES, 2014, op. cit., p. 47. 
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A rápida ampliação da infra-estrutura rodoviária explica-se pelo menor custo 
de implantação por quilômetro e menor prazo de maturação do que o 
correspondente na malha ferroviária. Assim, construíram-se diversas 
empresas transportadoras. Paulatinamente alguns proprietários individuais 
de caminhões começaram também participar deste ainda incipiente mercado, 
cobrando mais barato do que os frotistas e, em alguns casos, completando-
os nos momentos de pico32. 

 

Faria e Costa enfatizam a possibilidade do acesso e maleabilidade do 

caminhão para chegar à lugares inatingíveis pela via ferroviária ou marítima: 

 

Esse tipo de modalidade de transporte é utilizado para cargas pequenas e 
médias, para curtas e médias distâncias, com coleta e entrega ponto a ponto. 
O transporte rodoviário oferece ampla cobertura, podendo ser caracterizado 
como flexível e versátil, sendo mais compatível com as necessidades de 
serviço ao cliente do que outros modos de transporte. 
Segundo Fleury (2000), este modo é amplamente utilizado devido a sua 
praticidade, no que se refere à movimentação de diversos tipos de carga 
(completa ou fracionada) do ponto de origem a um destino33. 

 

Foi neste cenário que o transporte desenvolveu-se: de maneira pioneira e sem 

o apoio governamental. Somente no ano de 1984 o presidente João Batista Figueiredo 

assinou o Decreto nº 89.874, regulamentando a Lei nº 7.092/1983, e criou o Registro 

Nacional de Transportes Rodoviários de Bens34. Entretanto, a duração da jornada de 

trabalho não era uma preocupação. 

As determinações legais que diziam respeito aos direitos dos trabalhadores, 

emanavam tão somente da CLT e das Constituições Federais vigentes à cada época.  

A Constituição de 182435 previa que nenhum gênero de trabalho seria proibido; 

a Constituição Republicana de 189136 garantia o livre exercício de qualquer profissão 

moral, intelectual e industrial; a Constituição de 193437 previa o livre exercício de 

qualquer profissão, “observadas as condições de capacidade técnica e outras que a 

lei estabelecer, ditadas pelo interesse público”, e determinava, em seu artigo 121, que 

                                                 

32 RODRIGUES, 2014, op. cit., p. 47. 
33 FARIA, Ana Cristina de; COSTA, Maria de Fatima Carneiro da. Gestão de custos logísticos. São 

Paulo: Atlas, 2008. p. 90. 
34 RUSSO; ZIEGLER, 1989, op. cit., p. 100. 
35 BRASIL. Constituição (1824). Constituição Politica do Imperio do Brazil (de 25 de março de 

1824). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. 

36 Id. Constituição (1891). Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 24 de 
fevereiro de 1891). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ 
constituicao91.htm>. Acesso em: 26 jul. 2018. 

37 Id. Constituição (1934). Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 16 de julho 
de 1934). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ constituicao34.htm>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. 
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“A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do trabalho, na 

cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses 

econômicos do País”38. 

Durante o Estado Novo, sob a justificativa de que o Estado não dispunha de 

meios normais de preservação e de defesa da paz, da segurança e do bem-estar do 

povo, foi editada a Constituição de 193739 que considerava o trabalho como dever 

social: 

 

Art 136 - O trabalho é um dever social. O trabalho intelectual, técnico e 
manual tem direito a proteção e solicitude especiais do Estado. A todos é 
garantido o direito de subsistir mediante o seu trabalho honesto e este, como 
meio de subsistência do indivíduo, constitui um bem que é dever do Estado 
proteger, assegurando-lhe condições favoráveis e meios de defesa40. 

 

A Constituição de 194641 continuou na linha do trabalho como obrigação social, 

acrescentou alguns direitos (obrigatoriedade de seguro pelo empregador contra 

acidentes de trabalho, reconhecimento do direito de greve, fixação de percentagens 

de empregados brasileiros nos serviços públicos de concessão e em determinados 

ramos do comércio e da indústria, participação nos lucros) e incluiu a Justiça do 

Trabalho como órgão do Poder Judiciário. 

Na década de 1960, o TRC passou a ter maior expressão e a inserção da 

correspondente categoria de profissionais precisava ser definida na CLT, que datava 

de 194342. Contudo, a Constituição de 196743 manteve-se conforme a anterior, com 

exceção do direito à greve que foi banido no que referente aos serviços públicos e 

atividades essenciais. 

                                                 

38 BRASIL, 1934, op. cit. 
39 Id. Constituição (1937). Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 10 de novembro de 

1937). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao37.htm>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. 

40 Ibid. 
41 Id. Constituição (1946). Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao46.htm>. Acesso em: 
26 jul. 2018. 

42 Id. Câmara dos Deputados. Comissão Especial destinada a debater e propor modificações à Lei 
nº 12.619, de 30 de abril de 2012, que regulamenta a profissão de motorista. Relatório Final. 
Brasília, DF, 2013a. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ 
prop_mostrarintegra?codteor=1108665&filename=REL+2/2013+CEMOTOR> Acesso em: 26 jul. 
2018. p. 6. 

43 Id. Constituição (1967). Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.htm>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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Por fim, em 5 de outubro de 1988 foi promulgada a atual Constituição44, a qual 

enumera, juntamente com a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa dentre os fundamentos do Estado Democrático de Direito, 

destinando o artigo 7º ao regime de emprego. 

Modificações expressivas vieram com ela: a redução da jornada semanal de 48 

para 44 horas; a supressão da estabilidade decenal; a indenização para casos de 

dispensa arbitrária; a elevação do adicional de hora extra para o mínimo de 50%; o 

aumento em 1/3 da remuneração de férias; a criação da licença paternidade; a 

ampliação da licença maternidade; entre outras inovações. Contudo, nenhuma das 

disposições referentes à jornada de trabalho aplicavam-se à categoria dos motoristas 

profissionais45. 

Durante as mudanças constitucionais manteve-se vigente o Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 194346, que ficou nacionalmente conhecido por aprovar a 

CLT, na qual foram estatuídas normas reguladoras das relações individuais e coletivas 

de trabalho. Contudo, até o ano de 2012, não havia em seu texto disciplina sobre a 

jornada de trabalho dos motoristas de caminhão do TRC, talvez porque, até aquele 

ano, a jornada fosse considerada externa e livre do controle de horário. 

O Relator da Comissão Especial destinada a debater e propor modificações à 

Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, que regulamenta a profissão de motorista 

(CEMOTOR), criada na Câmara dos Deputados, destinada a debater e propor 

modificações à Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, Deputado Valdir Colatto, em 

Relatório Final emitido para alteração da Lei 12.619/2012, destacou que em período 

anterior a “A CLT previa situações específicas para o trabalhador ferroviário, 

aeroviário e marítimo, mas não contemplava o rodoviário, seus direitos e os deveres 

inerentes à sua profissão”47. 

No texto da CLT, até a promulgação da Lei 12.619/2012, o artigo 6248 da Seção 

II (dispõe sobre a jornada de trabalho), Capítulo II (destinado às normas de duração 

                                                 

44 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 26 
jul. 2018. 

45 FERRARI, Irany; NASCIMENTO, Amauri Mascaro. História do trabalho, do direito do trabalho e 
da justica do trabalho: homenagem a Armando Casimiro Costa. São Paulo: LTr, 1998. p. 162. 

46 BRASIL, 1943, op. cit. 
47 BRASIL. Câmara dos Deputados, 2013a, op. cit., p. 6. 
48 Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo: 

I - os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de 
trabalho, devendo tal condição ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no 
registro de empregados;  



 
26 

do trabalho), do Título II (regula as normas gerais de tutela do trabalho), era o único 

dispositivo aplicável à jornada de trabalho dos motoristas carreteiros do TRC. Nele 

eram e são excetuados do regime de controle de jornada os empregados que exerçam 

atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho. 

Villatore e Ronald Almeida conceituam trabalho externo por meio da citação de 

Amador Paes de Almeida49: 

 

Amador Paes de Almeida afirma que o trabalho em serviços externos previsto 
no artigo 62, I da CLT é aquele cuja execução se dá sem observância de 
horários, fiscalização e/ou controle de ponto, declarando que nesse tipo de 
serviço se configura a impossibilidade de se controlar efetivamente o tempo 
de trabalho e traz, como exemplos de empregados excluídos, por tal razão, 
dos direitos relativos à jornada, os vendedores externos, cobradores e 
motoristas50. 

 

Silva também define atividade externa: 

 

[...] atividade externa deve ser considerada aquela na qual o empregado fica 
fora da constante fiscalização e controle do empregador. Deve ser aquela 
onde há impossibilidade de conhecer-se o tempo realmente dedicado com 
exclusividade ao empregados51. 

 

Vieira e Meleu evidenciam que: 

 

[...] entre as várias categorias profissionais, a que causa mais alvoroço para 
o referido controle da jornada é a do trabalhador externo; nessa categoria, 
enquadrava-se o motorista de caminhão, cuja profissão era regida até esse 
momento pelo art. 62, I da CLT. À época, a classe não devia horas extras ao 
seu empregador, porque não havia efetivo controle de jornada52. 

                                                 

II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, 
para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento ou filial.  
Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicável aos empregados mencionados no 
inciso II deste artigo, quando o salário do cargo de confiança, compreendendo a gratificação de 
função, se houver, for inferior ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por 
cento). BRASIL, 1943, op. cit. 

49 ALMEIDA, Amador Paes de. CLT comentada: legislação, doutrina, jurisprudência. 6. ed., rev. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 77 apud VILLATORE, Marco Antônio César; ALMEIDA, Ronald 
Silka de. A duração do trabalho do empregado motorista profissional conforme a Lei n. 13.103/2015 
e suas consequências sociais e econômicas. Revista eletrônica [do] Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região, Curitiba, v. 5, n. 45, p. 277-292, out. 2015. Disponível em: 
<https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/1939/89396/2015_villatore_marco_duracao_trabalho.
pdf?sequence=1>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 281. 

50 VILLATORE; ALMEIDA, op. cit.  
51 SILVA, Paulo Roberto Coimbra (coord.). Transportes: questões jurídicas atuais. São Paulo: MP, 

2008. 
52 VIEIRA, Jeferson; MELEU, Marcelino da Silva. A jornada de trabalho como tempo de vida e a 

problemática inserida pela lei número 13.103 de março de 2015. In: OLSSON, Giovanni; FONTANA, 
Odisséia Aparecida Paludo (Orgs.). Globalização e direito social: transformações e novos debates 
em evidência. Santa Cruz do Sul: Essere nel Mondo, 2017. p. 60-84. p. 62. 
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Assim, o TRC desenvolveu-se sem que regras fossem estabelecidas para reger 

o seu funcionamento e os motoristas eram enquadrados na categoria de empregados 

descrita acima. 

Neste modelo, predecessor a regulamentação da profissão de motorista, era 

atribuído ao caminhão o status de casa. No caso da atividade do motorista, 

diferentemente da indústria ou do comércio, o meio ambiente de trabalho são as vias, 

estradas e rodovias, a cabine do caminhão, as paradas, os restaurantes e 

estabelecimentos afins53. 

O veículo era decorado com frases, expressões e/ou palavras de significado 

pessoal, preenchido com objetos pessoais do trabalhador (estátuas de santos, 

fotografias de familiares, roupas, cobertores, por exemplo) e utensílios domésticos 

para feitura de refeições, os quais costumavam permanecer na chamada gaveta54. 

Tal característica foi bem explicada por Kapron em sua Dissertação de Mestrado em 

História junto à Universidade Federal de Pelotas: 

 

Uma característica importante tem sido a atividade de preparar a própria 
comida ou refeições. Pode-se localizar tal prática entre condicionantes do 
cotidiano de trabalho, em relação a ter oferta de um bom lugar para poder 
alimentar-se, no preço das refeições dos restaurantes ou na qualidade da 
comida ofertada e o tempo disponível para a realização da alimentação. Tal 
prática pode ser visualizada na “caixa” ou “gaveta” acoplada em muitas das 
carrocerias dos caminhões, constituindo-se como uma pequena cozinha. 
Essa tarefa do preparo da alimentação pode associar o caminhoneiro com os 
carreteiros coloniais ou do século XIX, parecendo ser uma prática de longa 
data.  
Outra prática dos motoristas pode ser identificada no que se tornou bastante 
comum nas mensagens e pinturas como as das “frases de pára-choques” dos 
caminhões. Estas mensagens podem ser consideradas como conformadoras 
de um “retrato psicológico dos motoristas”, indicando preferências, gostos ou 
expressando a individualização do trabalho nas estradas. Essa prática parece 
ter sido uma peculiaridade de caminhoneiros brasileiros e tal “literatura 
rodoviária”, dada sua grande ocorrência, podendo ser integrante de um 
“folclore” nacional55.   

 

                                                 

53 NICOLADELI, Sandro Lunard; PERES, Fabio Augusto Mello. Inovações precarizadoras da Lei n. 
13.103/2015: o estado legislando na contramão da via constitucional. Revista eletrônica [do] 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Curitiba, v. 5, n. 45, p. 22-34, out. 2015. Disponível 
em: <https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/1939/89202/2015_nicoladeli_sandro_inovacoes_ 
precarizadoras.pdf?sequence=1>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 28. 

54 Gaveta: espaço localizado embaixo da carreta destinado ao armazenamento de alimentos, panelas, 
pratos, copos, fogão portátil, entre outros utensílios que se façam necessários durante as viagens 
para a preparação das refeições.  

55 GENTE nossa. Boléia, a Revista do Caminhoneiro, Rio de Janeiro, n. 2, p. 36-38, 1980 apud 
KAPRON, Rafael Antonio. História do trabalho dos caminhoneiros no Brasil: profissão, jornada 
e ações políticas. 2012. 203 f. Dissertação (Mestrado em História) - Universidade Federal de 
Pelotas, Pelotas, 2012. p. 63. 
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O caminhão de trabalho do empregado costumava subsistir durante toda a 

contratação laboral, ou seja, o motorista realizava as viagens a ele designadas sempre 

na direção do mesmo veículo. Este somente era alterado em casos específicos, tais 

como quando havia necessidade de paralisação para manutenção, em casos de 

acidente de trânsito que o danificasse, quando renovada a frota pela empresa ou, 

ainda, nos casos de razões particulares do motorista: 

 

Durante quase a integralidade de sua jornada, o motorista profissional 
transita em vias públicas e, assim, não só permanece longe dos olhos do 
empregador, como também deixa de conviver com os demais empregados, 
seus colegas de trabalho. Em regra trabalha sozinho, longe de tudo e de 
todos, e por isso deixa de participar dos assuntos cotidianos partilhados pelos 
demais trabalhadores. Por vezes, enfrenta solidão e não dispõe da ajuda de 
terceiros para solucionar problemas inesperados que podem surgir ao longo 
da prestação de serviços. No deslocamento de um lugar para outro, não raro 
enfrenta péssimas condições sanitárias e de conforto, pela dificuldade 
(pública e notória) de encontrar locais adequados para descanso, 
alimentação e higiene pessoal. Muitas viagens impedem o retorno à sua 
residência, tirando-o do convívio familiar e obrigando-o a pernoitar na própria 
cabine do veículo ou em acomodações localizadas “na beira da estrada”. Não 
bastasse isso, a própria atividade executada pelo motorista profissional é 
marcada por circunstâncias especiais que o inserem em condições próprias 
de vida. O trabalho do motorista exige atenção constante durante sua 
execução e não permite distrações. Ao contrário de outros trabalhadores 
cujas funções não são intensamente prejudicadas por certo devaneio (ou 
permitem o alheamento enquanto realizadas), seu labor impõe concentração, 
cuidado e diligência ininterruptos. Eventual desatenção ou imprudência põe 
em risco a integridade física ou a vida não só do próprio motorista, como 
também de terceiros. Seu labor envolve grande responsabilidade, não 
apenas pelo valor daquilo que é transportado, mas principalmente porque 
pode colocar cidadãos em situação de perigo56. 

 

No padrão de trabalho de livre jornada, o motorista empregado tinha a 

obrigação de entregar a mercadoria intacta no horário e local indicados pela Empresa 

de Transporte Rodoviário de Carga (ETRC), porém, detinha plena liberdade para 

escolher o horário de partida, de paradas para descansar ou quando despender tempo 

para dormir ou alimentar-se. A jornada de trabalho, ainda que obedecidas as 

instruções do empregador quanto ao local e horário da entrega da mercadoria 

transportada, era considerada externa e, por esta razão, incompatível com o controle 

e fixação de horário, de acordo com os ditames do artigo 62, inciso I, da CLT57.  

                                                 

56 SWIECH, Maria Angela Szpak; POZZOLO, Paulo Ricardo. A regulamentação do trabalho do 
motorista profissional empregado: Leis 12.619/12 e 13.103/15. Revista eletrônica [do] Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região, Curitiba, v. 5, n. 45, p. 158-158, out. 2015. Disponível em: 
<https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/1939/89392/2015_swiech_maria_regulamentacao_tr
abalho.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 159. 

57 BRASIL, 1943, op. cit. 
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Eventualmente, nenhuma regulamentação também trazia abuso na duração 

ininterrupta do tempo de direção, conforme bem explicado por Bernardelli: 

 

Antes do surgimento da Lei 12.619/2012, a profissão do motorista não era 
regulamentada. Diante deste cenário, a confusão era grande, já que sem um 
texto legislativo para regular o trabalho destes motoristas, surgiam diversos 
problemas, o que levavam em consequência, a maior exploração destes 
motoristas no ambiente de trabalho. Os motoristas trabalhavam quantas 
horas julgassem necessário ou de acordo com o que lhes era exigido pelos 
seus empregadores, isto é, de acordo com a demanda da empresa na qual 
trabalhavam58. 

 

Oliveira ressalta que: 

 

O Grupo Executivo de Integração da Política de Transportes (GEIPOT) e o 
Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas (IPEA) foram contrários à 
ideia de regulamentação. Argumentavam que substituindo a concorrência 
pelo oligopólio, a regulamentação acabaria encarecendo o transporte, 
reduzindo a qualidade do serviço, aumentando a ociosidade e estimulando a 
expansão de frota própria. Além de apenas beneficiar o setor regulamentado 
e não trazer economias de escala, a legislação acabaria gerando tráfico de 
influência59. 

 

Contra as expectativas dos grupos acima, no ano de 2007 a Lei nº 11.44260 foi 

sancionada, a qual, ainda em vigor, dispõe sobre “o transporte rodoviário de cargas 

por conta de terceiros e mediante remuneração e revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho 

de 1980”, além de definir a ETRC como “pessoa jurídica constituída por qualquer 

forma prevista em lei que tenha no transporte rodoviário de cargas a sua atividade 

principal”. Porém, o exercício da profissão, quanto a limitação de horário de jornada 

continuava órfão de previsão legal. 

Por conseguinte, até o ano de 2012, quando fora promulgada a Lei nº 12.619, 

não havia legislação específica a fim de regular a profissão de motorista, consoante 

ressaltado por Kapron: “[...] o transporte rodoviário de cargas faz parte da história 

recente do Brasil, sendo marcado por uma grande diversidade de empreendimentos, 

                                                 

58 BERNARDELLI, Murilo Cesar Messias. A Lei 12.619/12 contribui para a dignidade no ambiente de 
trabalho do motorista profissional. In: ENCONTRO INTERNACIONAL DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA 
UNICESUMAR, 2015. Anais Eletrônicos... Maringá: UniCesumar, 2015. p. 4. 

59 OLIVEIRA, 2013, op. cit., p. 26. 
60 BRASIL. Lei no 11.442 de 5 de janeiro de 2007. Dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por 

conta de terceiros e mediante remuneração e revoga a Lei no 6.813, de 10 de julho de 1980. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11442.htm>. Acesso 
em: 26 jul. 2018. 
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de relações de trabalho e pela falta de uma efetiva regulamentação jurídica de suas 

operações”61.  

Ferrari, Nascimento e Martins Filho destacam que as leis trabalhistas 

cresceram de maneira fragmentada e desordenada, num cenário onde as normas 

eram esparsas e separadamente destinadas à cada profissão, enquanto muitas 

sequer eram objeto de proteção legal específica, como era o caso dos motoristas62. 

 

2.1.1 Posicionamento jurisprudencial do TRT4 durante o período anterior à vigência 

do marco regulatório da jornada 

 

Conforme Coelho, o controle de jornada do motorista é bandeira da categoria 

defendida historicamente pelo movimento sindical representativo dos trabalhadores 

rodoviários que incessantemente denunciava abusos e buscava formas de controle e 

regulação da jornada63. 

O trabalho de motorista, anteriormente à regulamentação da atividade no país, 

tinha os períodos de descanso de direção regulamentados pela Convenção nº 153, 

de 1979, da Organização Internacional do Trabalho (OIT)64, porém suas 

determinações não foram ratificadas pelo Brasil. 

Neste cenário, anterior à vigência da primeira lei destinada à regulamentação 

da jornada de trabalho da profissão de motorista, as varas e tribunais trabalhistas, por 

meio de seus representantes togados, entendiam que deveriam estar preenchidos 

dois requisitos para que o trabalho fosse caracterizado como livre de controle de 

jornada. O primeiro, objetivo e meramente formal, referia-se à anotação na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social (CTPS) da condição de trabalhador externo, cuja 

jornada, consoante artigo 62, I, da CLT, seria incompatível com a marcação de 

horário; o segundo requisito, subjetivo, voltava-se ao cumprimento de referida 

condição, o que era avaliado, na instrução probatória, por meio das provas carreadas 

                                                 

61 KAPRON, 2012, op. cit., p. 71. 
62 FERRARI; NASCIMENTO, 1998, op. cit., p. 157. 
63 COELHO, Luciano Augusto de Toledo. As Leis 12.619/2012 e 13.103/2015 e flexibilização da jornada 

de trabalho do motorista em transporte rodoviário de passageiros e de cargas. Revista eletrônica 
[do] Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Curitiba, v. 5, n. 45, p. 35-49, out. 2015. 
Disponível em: <https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/1939/89394/2015_coelho_ 
luciano_leis_flexibilizacao.pdf?sequence=1>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 35. 

64 INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION. Convention Nº 153 Hours of Work and Rest 
Periods (Road Transport). Geneva, 1979. Disponível em: 
<http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C153>. 
Acesso em: 26 jul. 2018.  
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aos autos processuais, tendo por base, os julgamentos, o Princípio da Primazia da 

Realidade.  

Como exemplos do posicionamento acima declinado, podemos citar as 

Ementas dos Acórdãos de números 00928-2006-020-04-00-065, de 2 de abril de 2008, 

e 0030500-44.2009.5.04.001966, de 16 de junho de 2010, ambos provenientes do 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4) e abaixo colacionados, os quais 

demonstram, respectivamente, a exigência dos requisitos acima mencionados para 

configuração do trabalho externo: 

 

EMENTA: TRABALHO EXTERNO. NECESSIDADE DE ANOTAÇÃO NA 
CTPS DO EMPREGADO. Para excepcionar-se o trabalho externo da regra 
geral de proteção do trabalhador, é necessário cumprir o requisito formal 
estabelecido no art. 62 Consolidado67. 

 

EMENTA: ART. 62, I, DA CLT. HORAS EXTRAS. Prova oral que afasta o 
enquadramento do autor no artigo 62, I, da CLT, demonstrando que a 
reclamada detinha condições de aferir as jornadas praticadas pelo 
reclamante. Descumprimento do dever de documentação imposto pelo art. 
74, § 3º, da CLT. Jornada arbitrada que se mostra em consonância com a 
prova oral colhida, devendo ser mantida a condenação imposta68. 

 

A maciça maioria das decisões inclinavam-se à impossibilidade do controle de 

jornada – que somente veio a ser efetivamente possível com o avanço tecnológico – 

e se davam no sentido de enquadrar os motoristas como trabalhadores cuja atividade 

caracterizava-se como externa, isto é, cujo controle de horário era considerado 

inacessível às empresas, nos termos da Ementa abaixo, cujo inteiro teor do Acórdão 

de nº 0076500-80.2005.5.04.0201,  de 4 de julho de 2007, encontra-se no Anexo A: 

 

EMENTA: HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. Caso em que não se 
verifica a existência de controle, por parte da ré, sobre a jornada de trabalho 
realizada pelo autor. Labor externo que exclui o direito do empregado à 
percepção de horas extras, na forma do artigo 62, inciso I, da CLT. 
Provimento negado69. 

 

  

                                                 

65 Constante do Anexo A. 
66 Ibid. 
67 Ibid. 
68 Ibid. 
69 Ibid. 
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Villatore e Almeida destacam: 

 

Algum tempo atrás, quando ainda não existiam os aparelhos de tecnologia 
de informação, como tacógrafo, computadores, e mais atualmente, celulares 
e GPS (Global Positioning System), a caracterização de trabalho externo era 
a regra. Com a tecnologia atual, portanto, o controle, mesmo que indireto, é 
mais comum, como podemos analisar na doutrina e, também, na 
jurisprudência70. 

 

Coelho afirma que a jurisprudência era incerta, já que reconhecia o controle de 

jornada desde que comprovado pelo empregado: 

 

A jurisprudência, entretanto, era vacilante, havendo decisões reconhecendo 
o controle de jornada, sempre dependente de prova de ônus do empregado, 
diante da presunção relativa gerada pelo artigo 62, I. O entendimento 
predominante, todavia, na esteira da orientação do TST, era pelo não 
reconhecimento como meios de controle os tacógrafos, sistemas de satélite 
ou outros meios utilizados para segurança e controle do veículo.  
Destaque-se em alguns casos, inclusive, disposição convencional afirmando 
que estes trabalhadores não estariam sujeitos ao controle de jornada, sendo 
que a alegação patronal era em regra a de que os mecanismos que 
equipavam os caminhões não tinham esta finalidade, mas sim apenas o de 
garantir a segurança das cargas. 
A hipótese demandava exame caso a caso, porque a exclusão de certos 
empregados do regime geral de jornada controlada, com fulcro no art. 62, 
inciso I da CLT, decorre da presunção legal juris tantum de que os 
trabalhadores que exercem atividades externas não sofrem qualquer espécie 
de controle durante o decorrer da jornada de trabalho. Entretanto, mesmo 
essa presunção edificada pela lei era passível de elisão, uma vez que o 
princípio da primazia da realidade é norteador do Direito do Trabalho71. 

 

As deliberações que julgavam pela existência de controle de horário estavam 

ligadas à comprovação da existência de meios destinados a tanto, os quais, 

majoritariamente, eram rastreadores via satélite, sistemas de Global Positioning 

System (GPS - Sistema de Posicionamento Global) ou, até mesmo, 

cronotacógrafos72.  

                                                 

70 VILLATORE; ALMEIDA, 2015, op. cit., p. 282.  
71 Ibid., p. 36.  
72 Cronotacógrafo é o instrumento ou conjunto de instrumentos destinado a indicar e registrar, de forma 

simultânea, inalterável e instantânea, a velocidade e a distância percorrida pelo veículo, em função 
do tempo decorrido, assim como os parâmetros relacionados com o condutor do veículo, tais como: 
o tempo de trabalho e os tempos de parada e de direção. 
Os veículos de carga com peso bruto acima de 4.536 quilogramas e os veículos de passageiros com 
mais de 10 lugares são obrigados pelo Código de Trânsito Brasileiro a possuir cronotacógrafo. 
Através dele é possível monitorar o deslocamento do veículo. O disco diagrama, de papel especial, 
colocado no cronotacógrafo, registra dados importantes, como as velocidades desenvolvidas pelo 
veículo, intervalos de tempo parado e em deslocamento e distâncias percorridas. São informações 
aceitas legalmente como prova em caso de acidentes ou denúncias de má condução do veículo. 
O disco diagrama deve ser trocado a cada 24 horas ou sete dias, de acordo com os modelos 
aprovados e descritos na portaria Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro)/ 



 
33 

Este último posicionamento jurisprudencial não exigia apenas que fosse 

comprovada a existência de meios que possibilitassem o controle, mas analisava se 

tais equipamentos estavam vinculados à função específica de regulação de ponto. Se 

houvesse instalado no veículo aparelho destinado à sistema via satélite de 

rastreamento e se este aparelho fosse utilizado exclusivamente como meio de 

segurança e localização do veículo, o motorista empregado permanecia sem o direito 

ao recebimento de horas extras, ainda assim,  o labor era considerado como externo 

e livre do controle de horário.  

Para a fundamentação da grande maioria das decisões a mera possibilidade 

de controle de horário da direção não era suficiente para que a jornada fosse 

considerada passível de registro de ponto, o que veio a mudar após a promulgação 

da Lei 12.619/2012 e posterior Lei 13.103/2015, matéria que será objeto do próximo 

capítulo.  

Os Acórdãos em inteiro teor, citados de maneira exemplificativa do 

posicionamento majoritário retratado acima,  podem ser encontrados junto ao Anexo 

A, assim como os Acórdãos de números 01540-2007-201-04-00-6, de 5 de março de 

2009, e 0099600-68.2009.5.04.0801, de 3 de março de 2011. 

 

2.2 A jornada de trabalho dos motoristas a partir da vigência do respectivo 

marco regulatório 

 

A delimitação da jornada de trabalho é passo importante para qualquer 

categoria de trabalhador, assim, no ano de 2012 foi sancionada a Lei nº 12.619, cujo 

objeto era a regulamentação da profissão de motorista profissional.  

Vieira e Meleu, ao citar Machado e Goldschmidt, e também Figueirôa Junior, 

destacam a profundidade das inovações legislativas ocorridas naquele ano: 

                                                 

Diretoria de Metrologia Legal (Dimel). O disco diário é único, enquanto o semanal é composto por 7 
discos interligados. 
Os discos contém áreas específicas para registro de velocidade, distância percorrida e tempo. Em 
sua parte central, há espaço apropriado para o nome do condutor, local, data de início e fim do 
percurso, identificação do veículo, início e fim da indicação do hodômetro e número da portaria de 
aprovação de modelo do disco ou fita diagrama. Devem constar ainda outros dados, como marca ou 
nome do fabricante, velocidade máxima de registro, código de aprovação de modelo e números das 
portarias de cronotacógrafos. 
Embora já mencionada no texto, reforçamos que a fita diagrama é outro meio de registro das 
informações de deslocamento do veículo, usada em alguns modelos de cronotacógrafos. 
CRONOTACÓGRAFO. O que é cronotacógrafo. [2017]. Disponível em: 
<https://cronotacografo.rbmlq.gov.br/o-que-e-cronotacografo>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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A Lei nº 12.619/2012 estruturou uma categoria que não possuía tratamento 
específico, criando regras bem diferentes das que eram seguidas pela classe 
[...] Sua publicação é responsável por diversas alterações da categoria, já 
que regulamentou a duração da jornada, o que é de suma importância para 
a segurança e a saúde do motorista, porém essa não foi a única inovação 
trazida pela legislação: ela também proporcionou uma série de 
questionamentos sobre alguns aspectos que devem ser amplamente 
discutidos. Essa lei deve ser tratada de maneira diferenciada das demais, 
levando-se em consideração que o texto não abrange somente a simples 
jornada trabalhista de uma classe, mas sim todo um contexto que diz respeito 
aos setores profissional, econômico e de importância social [...]73. 

 

Contudo, como declinado no tópico anterior, as peculiaridades da jornada desta 

categoria de empregado impõe seu enquadramento em categoria diferenciada, qual 

seja, sujeita a “condições de vida singulares” (art. 511, § 3º, da CLT74), consoante 

apontado por Swiech e Pozzolo: 

 

Inegavelmente, o conjunto das particularidades mencionadas destaca o 
motorista profissional dos demais trabalhadores que exercem outras 
atividades e prestam serviços a seu empregador, afastando-o da categoria 
profissional formada por estes últimos75. 

 

Schwinden, em estudo dedicado a analisar a Lei 12.619/2012, defende a 

necessidade de regulamentação do horário de trabalho para a categoria dos 

motoristas profissionais: 

 

[...] verificada a urgência da limitação da jornada dos motoristas, assim como 
de outras providências inerentes à profissão, evoluiu-se para a promulgação 
do projeto de lei 319/2009, que deu origem, em 30/04/2012, à Lei nº 12.619, 
responsável por, entre outras medidas, regular e disciplinar a jornada de 
trabalho e o tempo de direção do motorista profissional76. 

 

Singer77 salvaguarda a legislação de 2012 e argumenta que ela qualifica a livre 

concorrência entre os trabalhadores, pois, a partir do marco regulatório referido, todas 

                                                 

73 MACHADO, C. S.; GOLDSCHMIDT, R. Um olhar constitucional sobre a jornada de trabalho do 
motorista profissional partindo de uma análise da nova lei do motorista. 2012; FIGUEIRÔA 
JUNIOR, Narciso. A lei n. 12.619/12, de 30/04/2012 e a regulamentação da profissão de 
motorista. 2012 apud VIEIRA; MELEU, 2017, op. cit., p. 63. 

74 BRASIL, 1943, op. cit. 
75 SWIECH; POZZOLO, 2015, op. cit., p. 160.  
76 SCHWINDEN, Elisa Faorof. A trajetória dos direitos trabalhistas e a proibição de retrocesso 

social: análise da Lei Nº 12.619/2012 à luz dos princípios constitucionais. 2014. 73 f. Monografia 
(Graduação em Direito) - Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2014. p. 47. 

77
 SINGER, Paul. Vida nova para as cooperativas de trabalho. Folha de São Paulo, São Paulo, jul. 

2012.  
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as categorias de motoristas, sejam empregados ou autônomos, têm os mesmos 

direitos e obrigações: 

 

A lógica da interpretação é que direitos do trabalho são parte dos direitos do 
homem. Enquanto houver trabalhadores por conta alheia, com direitos dos 
quais não podem abrir mão, e trabalhadores por conta própria, que não 
gozam desses direitos (e então têm uma vantagem competitiva no mercado 
de trabalho), os últimos sempre serão preferidos pelos empregadores. 
Custam bem menos. Em época de falta de trabalho, ambos serão 
prejudicados: cooperados porque não são assalariados, estes porque não 
terão emprego. 
A nova lei resolve os impasses, pois determina que todos os trabalhadores, 
por conta alheia e própria quando associados em cooperativa, têm os 
mesmos direitos78. 

 

A Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Estado do Paraná 

(FETRANSPAR) posicionou-se favoravelmente à lei e explica que: 

 

O setor recebeu a notícia com otimismo, pois essa era uma reivindicação 
discutida intensamente por empresários, autônomos, funcionários e, até 
mesmo, embarcadores. Obviamente, como toda legislação que regulamenta 
uma atividade, haverá vozes discordantes, mas a maioria concorda que ela 
irá beneficiar o transporte de cargas no Brasil79. 

 

Artigo publicado pela Revista de Psicologia, elaborado por alunos da 

Universidade de São Paulo, da Universidade Federal do Acre e da Universidade 

Católica de Santos retratam as jornadas de trabalho dos motoristas como 

extenuantes, classificadas como longas, sem paradas para descanso e curtos prazos 

de entrega80. O mesmo periódico, malgrado entender importante a regulamentação 

das horas de trabalho dos motoristas profissionais para preservação da saúde física 

e mensal dos profissionais, ressalta que os dispositivos trazidos pela Lei 12.619/2012, 

referentes ao tempo de direção, foram impugnados pela categoria atingida:  

 

Recentemente, os motoristas de caminhão obtiveram conquistas históricas 
enquanto categoria, bem como passaram por intensas mudanças legais. A 
fim de regular e disciplinar a jornada de trabalho, bem como diminuir os 
acidentes envolvendo os profissionais nas rodovias brasileiras, em 2012, a 
Lei 12.619/2012 regulamentou a profissão, a jornada de trabalho e o tempo 
de direção de motoristas profissionais. Entretanto, seus dispositivos foram 
revogados e, impulsionada pela importante mobilização nacional de 

                                                 

78 Ibid. 
79 MALUCELLI, Sérgio. Lei do Motorista é sancionada. FETRANSPAR, mar. 2015. Disponível em: 

<http://www.fetranspar.org.br/informativos/mar2015/mar2015.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018.  
80 SILVA, Luna Gonçalves et al. Vínculos empregatícios, condições de trabalho e saúde entre 

motoristas de caminhão. Revista Psicologia: Organizações e Trabalho, Florianóplis, v. 16, n. 2, 
p. 154-155, 2016. p. 153.  
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motoristas de caminhão, em fevereiro de 2015, essa lei sofreu alterações 
quanto à regulamentação da jornada de trabalho e do tempo de descanso. 
As mudanças incluíram o aumento da jornada de trabalho para até 12 horas, 
com tempo máximo ao volante para até 5h e meia, bem como a diminuição 
do tempo de descanso semanal remunerado do motorista empregado de 35h 
para 24h. Em março de 2015, a Lei dos Caminhoneiros (Lei 13.103/2015) foi 
sancionada e está em vigor81. 

 

A elaboração da Lei 12.619/2012 foi bastante discutida e o debate relativo à 

necessidade da formalização da profissão de motorista  levantado pelo MPT, na 

cidade de Rondonópolis, no Estado do Mato Grosso, e girava em torno da questão do 

suposto excesso de tempo de direção dos profissionais, do conhecido uso de drogas 

por parte destes, dos acidentes de trânsito envolvendo transportadores de cargas e 

da realidade majoritária da profissão82. 

Swiech e Pozzolo destacam os novais direitos trazidos aos motoristas 

profissionais empregados: 

 

[...] muitas foram as novidades resultantes da Lei 12.619/12, tais como: (a) 
reconhecimento expresso do direito ao limite de jornada previsto no art. 8º, 
XIII, da CF/88; (b) direito ao controle da jornada; (c) direito a seguro contra 
riscos pessoais; (d) previsão de observância das Normas Regulamentadoras, 
editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, quanto às condições 
sanitárias e de conforto nos denominados locais de espera; (e) previsão de 
intervalos para descanso e de repouso semanal; (f) direito à indenização pelo 
tempo de espera; (g) regramento especial para intervalos, para repouso 
semanal e para descanso fora do veículo em viagens de longa distância; (h) 
direito à remuneração pelo tempo de reserva; etc.83. 

 

Apesar do esforço no tangente à elaboração de uma lei que cobrisse as 

necessidades dos trabalhadores do transporte de carga, o relatório final da 

CEMOTOR aponta que os interesses do empresariado do ramo do TRC não foram 

observados e destaca que: 

 

  

                                                 

81 SILVA et al., 2016, op. cit., p. 155. 
82 BRASIL. Câmara dos Deputados, 2013a, op. cit., p. 6. 
83 SWIECH; POZZOLO, 2015, op. cit., p. 152.  
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No geral, a situação é desfavorável ao cumprimento da Lei no conjunto do 
território nacional, pela falta de uma estrutura de logística de transportes no 
País. 
Desta forma, como foi destacado em Audiência Pública da Comissão 
Especial, a Lei n 12.619, de 2012, infringe a razoabilidade, porque não se 
pode aplicá-la devidamente em todo o território nacional.  
Os depoimentos nas audiências públicas promovidas pela Comissão 
Especial ressaltam que o cumprimento da Lei nº 12.619, de 2012, nas atuais 
condições do País, poderá acarretar: 
• impacto no custo do frete em torno de 30%; 
• o encarecimento dos produtos; 
• impacto no salário dos motoristas; 
• o cancelamento de encomendas; 
• falta de caminhões e de motoristas; 
• a necessidade de se colocar em circulação em torno de 20% a mais do 
número de caminhões, para atender ao escoamento da produção; 
• impacto nos prêmios dos seguros; 
• custo adicional no “tempo de espera” de 30%; 
• custo adicional no “tempo reserva” de 30%; 
• menor produtividade dos caminhões, com consequências negativas no 
pagamento de seus financiamentos; 
• subcontratação dos motoristas profissionais autônomos, com relação 
jurídica frágil, pelas empresas transportadoras; 
• dificuldades no abastecimento dos supermercados; 
• sérias dificuldades na comercialização de produtos perecíveis; 
• aumento do roubo de cargas (com a Lei em vigor, o índice de roubo 
aumentou de 18%, de janeiro a março de 2013, em razão, provavelmente, da 
obrigação das paradas. 90% dos roubos de cargas ocorrem nas paradas)84. 

 

Tão logo indicados não poucos pontos negativos referentes ao reflexo 

financeiro da legislação de 2012, a fim de evitar impactos inconvenientes ainda 

maiores, tanto para as empresas, como para os empregados, a sua reformulação se 

fez necessária, o que resultou na revogação de alguns dispositivos, com a 

promulgação da Lei nº 13.103/2015.  

Para Nicoladeli e Peres: 

 

As controvérsias residiam, basicamente, no reconhecimento do tempo de 
trabalho do empregado aos seus tomadores de serviço. Evidentemente que 
essa temática provocou intensos e profundos debates no Poder Judiciário, 
suscitando, inclusive, a edição de Orientações Jurisprudenciais pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, além de extensa gama de decisões judiciais 
em casos atomizados. 
A solução dos conflitos individuais consolidou, em linhas gerais, duas 
formas de gestão do tempo dos motoristas, por vezes ratificadas, por vezes 
rechaçadas pelo Poder Judiciário, assim patenteadas: a) rejeição absoluta 
de qualquer forma de controle da atividade do motorista por conta da 
aplicação do artigo 62, inciso I, da CLT;4 b) reconhecimento de todo o 
tempo disponível do motorista ao empregador, aplicando-se, dependendo 
do caso, os artigos 4º ou 244, ambos da CLT85

. 
 

                                                 

84 BRASIL. Câmara dos Deputados, 2013a, op. cit., p. 9-10.  
85 NICOLADELI; PERES, 2015, op. cit., p. 23.  
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A CEMOTOR admite a relevância da existência de legislação destinada 

exclusivamente à categoria dos motoristas rodoviários, sejam eles de carga ou de 

passageiros, porém, em análise definitiva posicionou-se pela revogação da norma de 

2012: 

 

Reconhecendo a importância da Lei no 12.619, de 2012 para os motoristas 
profissionais, seus empregadores e para a sociedade, a Comissão Especial, 
após a oitiva dos participantes das audiências públicas e dos debates 
direcionados para as questões inerentes à aplicação das normas ali 
estabelecidas, considerou necessária a modificação desta Lei. 
Com efeito, não se poderia continuar exigindo obrigações sem a 
contrapartida na oferta da infraestrutura necessária e sem levar em conta a 
realidade econômica nem as diferenças urbanas e regionais existentes no 
País. 
Assim, julgou-se que alguns dispositivos da Lei, ou a falta deles, reclamam 
intervenções imediatas, tanto para garantir maior segurança como para evitar 
transtornos na atividade de transporte coletivo de passageiros e de transporte 
de cargas. Os pontos fundamentais dessas intervenções serão objeto de 
considerações que virão a seguir86. 

 

Nem todos os participantes da Comissão Especial votaram favoravelmente ao 

relatório final aprovado. As justificativas divergentes defendiam a manutenção da Lei 

12.619/2012 tal como vigorava, apesar dos inúmeros vetos levados a feito pelo Poder 

Executivo.  

Os posicionamentos discordantes defendiam que o relatório final que aprovou 

a revogação da legislação precedente trazia fundamentos exclusivamente 

econômicos, voltados aos interesses de determinado grupo (ETRC), sem levar em 

consideração "outros aspectos igualmente relevantes, como os relativos à segurança 

das estradas, seja para o motorista profissional, seja para o motorista que 

eventualmente esteja compartilhando a mesma estrada que este”87. A seguir trecho 

retirado de voto em separado favorável à manutenção da lei tal qual vigorava: 

 

  

                                                 

86 BRASIL. Câmara dos Deputados, 2013a, op. cit., p. 11.  
87 Id. Câmara dos Deputados. Relatório preliminar nº 01, de junho de 2013, da Comissão Especial 

destinada a debater e propor modificações à Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, que 
regulamenta a profissão de motorista. Brasília, DF, 2013b. p. 03. Disponivel em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1104476&filename=VT
S+2+CEMOTOR+%3D%3E+REL+1/2013+CEMOTOR>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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De fato a atividade do motorista profissional não pode ser compreendida 
como a de um trabalhador comum, justificando por isto, a necessidade de 
uma legislação especifica e diferenciada das regras contidas na CLT. Mas, 
não tem o legislador, incumbido desta difícil tarefa, o direito de, nesta 
oportunidade, priorizar os propósitos de um determinado grupo ou seus 
interesses econômicos, ignorando os fatores agressivos e nocivos aos quais, 
este tipo de atividade laborava, tende a se submeter cotidianamente. 
É nosso dever encontrar a melhor legislação possível capaz de salvaguardar 
estes profissionais das agressões topicas de sua atividade e das jornadas 
longas, pois, assim, a um só tempo, estaremos também, garantindo a 
segurança das estradas88. 

 

Para Moraes, a reforma da Lei 12.619/2012, por meio da promulgação da Lei 

13.103/2015, foi uma ameaça ao patamar mínimo de proteção aos motoristas 

profissionais que promoveu flagrante retrocesso para a regulamentação da atividade 

desses trabalhadores e colocou em cheque o sistema político e democrático brasileiro, 

tendo em vista, segundo ele, ter sido produzida de modo impositivo89. De igual 

maneira posiciona-se Coelho ao aduzir que “A lei 12.619/2012 foi sem dúvida um 

avanço necessário, a lei posterior trouxe retrocesso em alguns dispositivos e desafios 

interpretativos amplos”90, e, Passos, ao classificar a Lei 13.103/2015 como profundo 

retrocesso ao ampliar a jornada diária trabalhada91. 

Na ocasião antecessora à promulgação da Lei 13.103/2015, a Folha de São 

Paulo publicou matéria jornalística veiculada com o seguinte título: “Empresas querem 

mudar lei que impõe descanso a caminhoneiros”. A reportagem destaca o 

posicionamento divergente anteriormente citado, ou seja, as transportadoras 

assentem que a lei que deveria garantir o descanso dos motoristas e, com isto, 

preservar a saúde dos profissionais, assim não o faz e veio somente para embaraçar 

a prestação do serviço e estimular o aumento dos custos operacionais do transporte. 
92Os representantes dos motoristas, por sua vez, entendiam que as modificações, 

                                                 

88 BRASIL. Câmara dos Deputados, 2013b, op. cit., p. 4. 
89 MORAES, Paulo Douglas Almeida de. Impactos da Lei n. 13.103/2015 sobre a proteção jurídica ao 

motorista profissional. Revista eletrônica [do] Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, 
Curitiba, v. 5, n. 45, p. 50-79, out. 2015. Disponível em: 
<https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/1939/89346/2015_moraes_paulo_impactos_lei.pdf?se
quence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 51-52. 

90 COELHO, 2015, op. cit., p. 48. 
91 PASSOS, André Franco de Oliveira. Lei do motorista: história de uma longa espera, um breve avanço 

e agora um grande retrocesso. Revista eletrônica [do] Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região, Curitiba, v. 5, n. 45, p. 14-21, out. 2015. Disponível em: 
<https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/1939/89348/2015_passos_andre_lei_motorista.pdf?s
equence=1>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 18. 

92 Embora não seja o escopo desta pesquisa, é relevante ressaltar que existem estudos importantes 
que abordam a questão da Lei dos Caminhoneiros sob o ponto de vista da tutela do motorista. 
Exemplos de textos neste sentido são os seguintes: COELHO, 2015, op. cit.; MORAES, 2015, op. 
cit.; NICOLADELI; PERES, 2015, op. cit.; PASSOS, 2015, op. cit.; SCHWINDEN, op. cit., 2014; 
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hoje em vigor mediante a promulgação da Lei 13.103/2015, iriam apenas garantir a 

fadiga dos profissionais. A seguir trecho da reportagem colacionado:  

 

Proposta em discussão no Congresso, e também encaminhada à Casa Civil, 
permite que a jornada passe a ser de seis horas seguidas com 30 minutos de 
descanso. 
E que o tempo de descanso diário possa ser quebrado em oito horas mais 
três horas. Além disso, o limite de horas extras passaria de duas para quatro. 
No Congresso, a comissão criada para discutir a mudança é presidida pelo 
deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP). Ele é da bancada ruralista e 
favorável às mudanças na lei. Um relatório é esperado em duas semanas. 
Marquezelli defende que o tempo de descanso deve ser determinado estrada 
por estrada, dependendo das condições de cada trajeto. Ele considera que a 
mudança não terá impacto nos acidentes. "Não vai aumentar porque vamos 
obrigar todos os motoristas a fazer exames de sangue e urina uma vez por 
ano ou a cada dois anos. De todos os veículos. Pode ver: onde tem acidente 
com caminhão tem um carro ou uma moto", disse Marquezzelli.  
O deputado Hugo Leal (PSC-RJ) está na comissão e afirma que a maioria 
dos parlamentares integrantes do grupo é da área ruralista e que a proposta 
final será por alterações na lei. 
GARANTIR A FADIGA  
O procurador do Trabalho Paulo Douglas, que participou da formulação da lei 
atual, diz que é possível promover flexibilizações como a da quebra do 
descanso de 11 horas seguidos. Mas que o aumento do número de horas 
extras e do tempo de direção seguido seria retrocesso [...] 
[...] "A lei que garantia o descanso agora vai garantir a fadiga", afirma 
Douglas. 
"O quadro que se delineia é que as mudanças virão, inclusive com apoio do 
governo." 
Diretor de medicina de tráfego da Abramet (Associação Brasileira de 
Medicina de Tráfego), Dirceu Rodrigues Alves Junior foi ouvido pela 
comissão e disse que a lei como está já não garante o repouso adequado do 
caminhoneiro. 
Segundo ele, o ideal – pelas condições insalubres, perigosas e penosas – 
seria jornada de seis horas com 20 minutos de descanso a cada duas horas. 
"Quando disse isso, fui ironizado pelo presidente da comissão. Acho que uma 
comissão como essa não deveria ser presidida por alguém que exerce a 
atividade no setor."  
Procurada, a Casa Civil não havia se pronunciado até a conclusão desta 
edição93. 

 

 

Nicoladeli e Peres acreditam que a Lei dos Caminhoneiros foi elaborada para 

adequar-se à atividade logística e aos interesses dos embarcadores, especialmente 

                                                 

SILVA, Luna Gonçalves da. O trabalho dos motoristas de caminhão: a relação entre vínculos 
empregatícios e acidentes de trabalho. 2011. 212 f. Dissertação (Mestrado em Ciências) – Programa 
de Pós Graduação em Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011; SWIECH; 
POZZOLO, 2015, op. cit.; VILELA, Rodolfo Andrade Gouveia; IGUTI, Aparecida Mari; ALMEIDA, 
Ildeberto Muniz. Culpa da vítima: um modelo para perpetuar a impunidade nos acidentes de 
trabalho. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 570-579, 2004. 

93 AMORA, Dimmi. Empresas querem mudar lei que impõe descanso a caminhoneiros. Folha de São 
Paulo, São Paulo, 17 abr. 2013. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2013/04/ 
1263886-empresas-querem-mudar-lei-que-impoe-descanso-a-caminhoneiros.shtml>. Acesso em: 
26 jul. 2018. 
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do patronato rural, os quais não são os destinatários finais da norma, já que não detém 

legitimidade para celebrar negociação coletiva94. 

A preocupação do empresariado, na ocasião da promulgação da Lei 12.619/12, 

estava ligada ao aumento dos custos vinculados à implantação da nova legislação, 

vez que estes, somados aos custos da mão-de-obra e aos encargos tributários por 

ela gerados, são fatores que influenciam diretamente quando da escolha do Brasil 

para sediar indústrias, o que impacta diretamente o setor de transporte de carga. O 

temor também estava ligado ao pagamento de horas extras, o que aumentaria o valor 

do frete e diminuiria o nº de viagens realizadas mensalmente95. 

Distância também havia no posicionamento entre as partes envolvidas na 

questão referente ao monitoramento da jornada, entidades de empregados 

(sindicatos) e empregadores pensavam de maneira opostas. Os trabalhadores, 

desfavoráveis às inovações trazidas pela Lei 13.103/2015, têm seu entendimento bem 

definido pela Desembargadora Tereza Aparecida Gemignani e pelo Procurador do 

Trabalho Daniel Gemignani que assim escreveram:  

 

A peculiaridade da realidade fática em que é prestado o trabalho do motorista 
profissional, tem suscitado muitos debates. No que se refere à jornada, a 
celeuma acerca da aplicação, ou não, do disposto no inciso I, do artigo 62 da 
CLT, sempre se pautou pela crescente preocupação com a preservação da 
integridade física, saúde e segurança não só dos motoristas, mas também de 
todos os demais que trafegam em ruas, avenidas e rodovias. A Lei 
13.103/2015, que revogou muitos de seus artigos, foi promulgada com a 
pretensão de dirimir as controvérsias suscitadas, mas acabou precarizando 
e reduzindo direitos anteriormente conquistados, o que aumenta o desafio de 
promover sua interpretação em conformidade com os princípios 
constitucionais para evitar o retrocesso social96. 

 

No entanto, os sindicatos de classe não são uma representação perfeita da 

opinião dos motoristas sobre a Lei 13.103/2015, vez que, segundo pesquisa realizada 

                                                 

94 NICOLADELI; PERES, 2015, op. cit., p. 23. 
95 DONIAK, Lúcia H. de Souza. A regulamentação da profissão de motorista: aspectos sociais e 

econômicos dos motoristas empregados no transporte rodoviário de carga em Ponta Grossa-PR. 
2014. 169 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais Aplicadas) - Universidade Estadual de 
Ponta Grossa, Ponta Grossa, 2014. p. 52-53. 

96 GEMIGNANI, Tereza Aparecida; GEMIGNANI, Daniel. As Leis 12.619/2012 e 13.103/2015 que 
disciplinam a profissão de motorista: questões controvertidas. Revista do TRT10, Brasília, DF, p. 
202-205,  2015. Disponível em: 
<https://aplicacao.tst.jus.br/dspace/bitstream/handle/1939/75133/2015_gemignani_tereza_leis_di
sci plinam.pdf?sequence=1>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 202. 
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pela CNT e divulgada em 18 de fevereiro de 201697, a maioria dos caminhoneiros 

ativos (88,4%) tem conhecimento da existência da lei, entretanto, 34,7% não estão 

satisfeitos com as novas determinações e se recusam a cumprir o tempo de descanso 

conforme previsto.  

Embora a discussão tenha sido acirrada, a nova lei encontra-se em vigor. Esta 

não revogou inteiramente a Lei 12.619/2012, como optava o relatório final da 

CEMOTOR, mas acrescentou dispositivos e alterou outros, como a seguir será 

exposto. 

Numa luta entre ideais representados diversamente por empresários e por 

alguns dos trabalhadores empregados, o posicionamento jurisprudencial,  que será 

objeto do próximo item, tem aplicado a lei de maneira literal, levando em conta todos 

os seus aspectos, ainda que por vezes impossíveis de serem cumpridos e apesar de 

suas decisões criarem consequências diretas para a atividade econômica das 

empresas reclamadas. 

A hipótese de dificuldade no cumprimento da jornada conforme estabelecida 

legalmente aparenta estar relacionada à falta de pontos de parada, à dificuldade dos 

motoristas empregados de adaptarem-se a esta nova rotina e aos altos custos 

financeiros ligados ao treinamento e manutenção de funcionários e softwares 

disponíveis em tempo integral para fiscalização dos horários, o que parece ser ainda 

mais acentuado nas empresas de pequeno e médio porte. Entretanto, a realidade não 

tem sido relevante para a formação das decisões judiciais, as quais ocorrem no 

sentido de condenar as transportadoras ao pagamento de horas extras e demais 

direitos oriundos do desrespeito ao horário de trabalho legal. 

 

2.2.1 Determinações legais relativas à jornada dos motoristas 

 

A recém proclamada Lei 13.103/2015, em comparação a sua predecessora, Lei 

12.619/2012, flexibilizou os limites máximos estabelecidos para períodos de direção 

e descanso durante a jornada diária e entre uma jornada diária e outra, entre 

diferentes determinações de horário e conduta, conforme artigo 6°98, o qual altera a 

                                                 

97 CNT. Pesquisa CNT Perfil dos Caminhoneiros 2016. [2016]. Disponível em: 
<http://www.cnt.org.br/Imprensa/Noticia/cnt-divulga-pesquisa-sobre-perfil-dos-caminhoneiros>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. 

98 BRASIL, 2015, op. cit. 
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Seção IV-A do Capítulo I do Título III da CLT que trata do serviço do motorista 

profissional e, atualmente, consubstancia-se nos artigos 235-A, 235-B, 235-C, 235-D, 

235-F, 235-G e 235-H da CLT99. 

Em conformidade com o preâmbulo da Lei dos Caminhoneiros, esta:  

 

Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943, e as Leis nos 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro, e 11.442, de 5 de janeiro de 2007 (empresas e transportadores 
autônomos de carga), para disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de 
direção do motorista profissional; altera a Lei no 7.408, de 25 de novembro 
de 1985; revoga dispositivos da Lei no 12.619, de 30 de abril de 2012; e dá 
outras providências100. 

 

Pela Lei nº 13.103/2015 são alteradas não somente a Lei nº 12.619/2012 e a 

CLT, mas também o Código de Trânsito Brasileiro (CTB)101, a Lei nº 11.442/2007102 

(dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante 

remuneração) e a Lei nº 7.408/1985103 (que permite a tolerância de 5% na pesagem 

de carga em veículos de transporte). No entanto, os objetos das demais leis não 

entram no âmbito desta pesquisa e, por esta razão, os artigos a elas correspondentes 

não serão aprofundados. 

As introduções primeiras trazidas pelo artigo 6º referem-se aos deveres dos 

motoristas empregados e resumem-se em determinar que:  

a) respeitem a legislação de trânsito quanto às regras de direção e descanso, 

conforme artigo 67-E do CTB104; 

b) submetam-se a exames toxicológicos com janela de detecção mínima de 90 

dias e a programa de controle de uso de droga e de bebida alcoólica, sob 

pena de infração disciplinar. 

Em seguida o artigo traz alterações às determinações trazidas pela lei passada 

e designa que a jornada dos motoristas será de 8 horas, com prorrogação de até 4 

                                                 

99 BRASIL, 1943, op. cit. 
100 BRASIL, 2015, op. cit.  
101 Id. Lei no 9.503, de 23 de Setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
102 BRASIL, op. cit., 2007. 
103 Id. Lei no 7.408, de 25 de Novembro de 1985. Permite a tolerância de 5% (cinco por cento) na 

pesagem de carga em veículos de transporte. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7408.htm>. Acesso em: 26 jul. 2018. 

104 BRASIL, 1997, op. cit. 
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horas extraordinárias, mediante aprovação em Acordo / Convenção Coletiva 

correspondente. 

Restou legislado que no decorrer da jornada diária de trabalho deverão ser 

respeitados horários para refeição, repouso e descanso, considerando-se tempo 

efetivo de trabalho aquele à disposição do empregador, incluindo-se o tempo de 

espera para carga ou descarga de mercadorias. O intervalo para refeição deve ser de 

uma hora e o tempo máximo de direção de 5 horas e 30 minutos. 

Dentro do período de 24 horas o motorista precisa descansar 11 horas, cujo 

repouso pode se dar no próprio veículo ou em quaisquer locais que ofereçam 

condições adequadas, de acordo com o artigo 9º105. O fracionamento é permitido 

desde que a primeira fração seja de 8 horas e o restante aconteça dentro das 16 horas 

subsequentes.  

Tais modificações constam no atual artigo 235-C da CLT, que se encontra 

parcialmente transcrito a seguir:  

 

Art. 235-C. A jornada diária de trabalho do motorista profissional será de 8 
(oito) horas, admitindo-se a sua prorrogação por até 2 (duas) horas 
extraordinárias ou, mediante previsão em convenção ou acordo coletivo, por 
até 4 (quatro) horas extraordinárias.  
§ 1º Será considerado como trabalho efetivo o tempo em que o motorista 
empregado estiver à disposição do empregador, excluídos os intervalos para 
refeição, repouso e descanso e o tempo de espera.  
§ 2o Será assegurado ao motorista profissional empregado intervalo mínimo 
de 1 (uma) hora para refeição, podendo esse período coincidir com o tempo 
de parada obrigatória na condução do veículo estabelecido pela Lei no 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, exceto quando 
se tratar do motorista profissional enquadrado no § 5o do art. 71 desta 
Consolidação [...]106  
§ 3o Dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, são asseguradas 11 
(onze) horas de descanso, sendo facultados o seu fracionamento e a 

                                                 

105 Art. 9°, Lei 13.103/2015. As condições de segurança, sanitárias e de conforto nos locais de espera, 
de repouso e de descanso dos motoristas profissionais de transporte rodoviário de passageiros e 
rodoviário de cargas terão que obedecer ao disposto em normas regulamentadoras pelo ente 
competente. [...] 
§ 2o Os locais de repouso e descanso dos motoristas profissionais serão, entre outros, em:  
I - estações rodoviárias;  
II - pontos de parada e de apoio;  
III - alojamentos, hotéis ou pousadas;  
IV - refeitórios das empresas ou de terceiros;  
V - postos de combustíveis.  
§ 3o Será de livre iniciativa a implantação de locais de repouso e descanso de que trata este artigo.  
§ 4o A estrita observância às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, no 
que se refere aos incisos II, III, IV e V do § 2o, será considerada apenas quando o local for de 
propriedade do transportador, do embarcador ou do consignatário de cargas, bem como nos casos 
em que esses mantiverem com os proprietários destes locais contratos que os obriguem a 
disponibilizar locais de espera e repouso aos motoristas profissionais. BRASIL, 2015, op. cit. 

106 BRASIL, 1943, op. cit. 
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coincidência com os períodos de parada obrigatória na condução do veículo 
estabelecida pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de 
Trânsito Brasileiro, garantidos o mínimo de 8 (oito) horas ininterruptas no 
primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16 (dezesseis) horas 
seguintes ao fim do primeiro período. 
§ 4o Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o 
motorista profissional empregado permanece fora da base da empresa, 
matriz ou filial e de sua residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, o 
repouso diário pode ser feito no veículo ou em alojamento do empregador, do 
contratante do transporte, do embarcador ou do destinatário ou em outro local 
que ofereça condições adequadas. [...]107. 

 

O pagamento das horas consideradas extraordinárias se dá conforme 

estabelecido no artigo 7º, inciso XVI, da CF108 ou mediante compensação via banco 

de horas, se autorizado em Convenção, Acordo Coletivo ou Acordo Individual109. Já 

as horas caracterizadas como tempo de espera110 serão remuneradas na proporção 

de 30% sobre o salário-hora normal, enquanto as noturnas serão recebidas conforme 

artigo 7º, Inciso IX da Constituição111 e 73 da CLT112, tudo também conforme §5º e 

seguintes do vigente artigo 235-C, da CLT: 

                                                 

107 BRASIL, 1943, op. cit. 
108 BRASIL, 1988, op cit. 
109 Id. Lei no 13.467, de 13 de julho de 2017. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação 
às novas relações de trabalho. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2017/lei/l13467.htm>. Acesso em: 26 jul. 2018. 

110 Durante o tempo de espera (remunerado como tal), o motorista deverá movimentar o veículo, porém, 
tal tempo não será considerado como jornada, e sim como parte de gozo do seu intervalo. 
Possibilitou-se, pois, o cômputo, nos termos do §11, das horas de espera como intervalo 
intrajornada ou parte do intervalo interjornadas, desde que o tempo de espera seja superior a 2h 
ininterruptas, seja exigida a permanência do motorista junto ao veículo, e o local ofereça condições 
adequadas para o descanso, sem prejuízo da paga do adicional de horas de espera. Significa 
dizer, ao mesmo tempo que tais horas são computadas como tempo de espera e pagas com o 
adicional correspondente (somente adicional), também podem ser consideradas como tempo de 
gozo dos intervalos intra e interjornadas – o que soa contraditório - afinal ou o empregado está 
livre para gozar dos intervalos (especialmente interjornadas) como lhe aprouver, ou está 
trabalhando ainda que em tempo de espera. Ainda mais contraditória é a disposição do §12, que 
dispõe que “durante o tempo de espera, o motorista poderá realizar movimentações necessárias 
do veículo, as quais não serão consideradas como parte da jornada de trabalho, ficando garantido, 
porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas ininterruptas aludido no § 3º.” Significa dizer, durante 
o tempo de espera (remunerado como tal), o motorista deverá movimentar o veículo, porém, tal 
tempo não será considerado como jornada, e sim como parte de gozo do seu intervalo, embora 
garantido o gozo do intervalo mínimo de 8h entre uma jornada e outra de trabalho.  
A fim de evitar que o empregado passasse todo o dia em espera, sem ao menos auferir a 
remuneração ordinária do trabalho diário, inseriu-se a disposição do §10 (em nenhuma hipótese, 
o tempo de espera do motorista empregado prejudicará o direito ao recebimento da remuneração 
correspondente ao salário-base diário). OLIVEIRA NETO, Célio Pereira. A jornada do motorista 
profissional diante da Lei 13.103. Revista eletrônica [do] Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região, Curitiba, v. 5, n. 45, p. 119-128, out. 2015. Disponível em: 
<https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/1939/89343/2015_oliveiraneto_celio_jornada_motori
sta.pdf?sequence=1>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 122. 

111 BRASIL, 1988, op cit. 
112 BRASIL, 1943, op. cit. 
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§ 5o As horas consideradas extraordinárias serão pagas com o acréscimo 
estabelecido na Constituição Federal ou compensadas na forma do § 2o do 
art. 59 desta Consolidação.  
§ 6o À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta 
Consolidação. 
§ 7º Revogado. [...]. 
§ 8º São considerados tempo de espera as horas em que o motorista 
profissional empregado ficar aguardando carga ou descarga do veículo nas 
dependências do embarcador ou do destinatário e o período gasto com a 
fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou 
alfandegárias, não sendo computados como jornada de trabalho e nem como 
horas extraordinárias.  
§ 9o As horas relativas ao tempo de espera serão indenizadas na proporção 
de 30% (trinta por cento) do salário-hora normal113. 

  

A legislação em vigor também disciplinou como deve ser usufruído o descanso 

semanal remunerado (DSR) nos casos de viagens de longa distância, assim 

consideradas aquelas com duração superior a 7 dias. Neste caso, o repouso será de 

24 horas semanais, as quais acrescidas das 11 horas diárias de repouso entre uma 

jornada e outra totalizarão 35 horas semanais de DSR. 

O DSR poderá ser gozado quando do retorno do motorista à base (seja ela sua 

residência, a matriz ou a filial da empresa) e poderá ser fracionado e/ou acumulado 

em concordância com os §1º e §2º do artigo 235-D da CLT: 

 

Art. 235-D.  Nas viagens de longa distância com duração superior a 7 (sete) 
dias, o repouso semanal será de 24 (vinte e quatro) horas por semana ou 
fração trabalhada, sem prejuízo do intervalo de repouso diário de 11 (onze) 
horas, totalizando 35 (trinta e cinco) horas, usufruído no retorno do motorista 
à base (matriz ou filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa oferecer 
condições adequadas para o efetivo gozo do referido repouso.  
I - revogado;  
II - revogado;  
III - revogado.  
§ 1o É permitido o fracionamento do repouso semanal em 2 (dois) períodos, 
sendo um destes de, no mínimo, 30 (trinta) horas ininterruptas, a serem 
cumpridos na mesma semana e em continuidade a um período de repouso 
diário, que deverão ser usufruídos no retorno da viagem.  
§ 2o A cumulatividade de descansos semanais em viagens de longa distância 
de que trata o caput fica limitada ao número de 3 (três) descansos 
consecutivos114.  

 

O Poder Legislativo, ainda antes da entrada em vigor da Reforma 

Trabalhista115, até certo ponto conhecedor da realidade peculiar do transporte 

                                                 

113 Ibid. 
114 Ibid. 
115 BRASIL, 2017, op. cit. 
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nacional, permitiu, por meio da inclusão do artigo 235-F à CLT116, que, se previsto em 

Acordo ou Convenção, poderá haver “jornada especial de 12 horas de trabalho por 36 

horas de descanso para o caso do motorista profissional empregado em regime de 

compensação”. De igual maneira, sabedor que muitas vezes o trabalho de motorista 

é remunerado por meio do pagamento de comissões, as mesmas foram legalizadas 

e passou a ser “permitida a remuneração do motorista em função da distância 

percorrida, do tempo de viagem ou da natureza e quantidade de produtos 

transportados, inclusive mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de 

vantagem [...]”117.  

Oliveira Neto destaca que: 

 

Seguidos os termos da Lei 13103, pode-se dizer que a jornada de trabalho 
do motorista fica ao inteiro arbítrio do empregador, ao menos no que tange 
aos horários de início, intervalo e término – limitado às jornadas máximas  
legais que também foram alteradas118. 

 

Assim, cita, o mesmo autor, que os maiores destaques quanto à Lei 

13.103/2015 resumem-se aos seguintes pontos: 

a) inexistência de jornada fixa, quando não prevista no contrato – o que deve 
ser lido em conjunto com o artigo 7º, inciso XIV da CF/88; 
b) não mais se exige a existência de razão que justifique a jornada 12x36, 
bastando que esta seja fixada por meio de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho; 
c) mediante competente ajuste coletivo, prorrogação da jornada dos 
motoristas profissionais podendo-se chegar a 4h extraordinárias, o que 
não representa fixação de jornada ordinária de 12h, mas sim guarida para 
prorrogação extraordinária; 
d) quanto ao intervalo intrajornada, poderá ocorrer não só o fracionamento do 
intervalo previsto no § 1º do artigo 71 da CLT (15min), mas também o 
fracionamento e a redução do intervalo intrajornada de 1h previsto no 
caput do artigo 71 da CLT, desde que cumulativamente sejam preenchidos 
os requisitos previstos no §5º do artigo 71 da CLT [...]119 

  

                                                 

116 BRASIL, 1943, op. cit. 
117 “É permitida a remuneração do motorista em função da distância percorrida, do tempo de viagem 

ou da natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante oferta de comissão ou 
qualquer outro tipo de vantagem, desde que essa remuneração ou comissionamento não 
comprometa a segurança da rodovia e da coletividade ou possibilite a violação das normas previstas 
nesta Lei”. BRASIL, 1943, op. cit. 

118 OLIVEIRA NETO, 2015, op. cit., p. 122.  
119 Ibid., p. 128, grifo nosso. 
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e) o intervalo interjornadas poderá ser gozado de modo fracionado, sendo 
que o empregado deverá gozar minimamente de 8h ininterruptas de 
descanso no primeiro período, usufruindo do tempo remanescente nas 16h 
seguintes, considerado o fim do primeiro período de descanso; 
f) o tempo de espera não será mais computado como jornada de trabalho 
e nem como hora extra, bem como não mais sujeito à paga da hora normal 
mais adicional de 30%,mas somente ao adicional de 30%;  
g) no transporte coletivo de passageiros, sem prejuízo do já exposto, permite-
se o fracionamento do intervalo de condução previsto pelo Código de Trânsito 
Brasileiro, em períodos de no mínimo 5 minutos;  
h) quanto às viagens de longa distância, cria-se regulamentação especial 
para as viagens de longa distância com duração superior a 7dias, dentre 
as principais: h1) fracionamento do intervalo do repouso semanal em dois 
períodos, sendo um de no mínimo 30h ininterruptas, a ser gozado em 
continuidade a um período de repouso diário, usufruído quando do retorno da 
viagem; h2) cumulatividade de descansos semanais em viagens de 
longa distância, superiores a 7 (sete) dias, limitado ao número de 3 (três) 
descansos consecutivos; 
i) ao ajudante empregado se aplicam todas as disposições relativas ao artigo 
235-C da CLT, nas operações em que acompanhe o motorista; 
j) quanto ao código de trânsito brasileiro, em especial fica proibido o início de 
qualquer viagem antes do gozo integral do intervalo interjornadas120. 

 

Estabelecidos os critérios para o cumprimento da jornada, os quais foram 

resumidamente apresentados acima, importa saber quais os meios de as empresas 

controlá-la, já que o trabalho é efetivado à distância, sem a possibilidade de 

verificação pessoal dos horários realmente trabalhados.  

Apesar de o artigo 67-E da CLT121, acrescentado pela lei estudada, atribuir ao 

motorista profissional a responsabilidade “por controlar e registrar o tempo de 

condução estipulado no art. 67-C, com vistas à sua estrita observância”, cabe à 

transportadora propiciar meios para tanto. 

Ficou disciplinado que o tempo de direção deverá ser registrado 

instantaneamente por medidor inalterável de velocidade e tempo, por anotação em 

diário de bordo/papeleta/ficha de trabalho externo ou, ainda, por outros meios 

eletrônicos disponíveis instalados nos veículos, de acordo com o que disciplinado pelo 

Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) na Resolução nº 525122, de 29 de abril de 

2015. 

Os instrumentos eletrônicos trazem maior credibilidade perante o Judiciário 

quando comparados com os diários de bordo / papeletas / fichas de trabalho externo 

                                                 

120 OLIVEIRA NETO, 2015, op. cit., p. 128, grifo nosso. 
121 BRASIL, 1943, op. cit.  
122 CONTRAN. Resolução nº 525, de 29 de Abril de 2015. Dispõe sobre a fiscalização do tempo de 

direção do motorista profissional de que trata os artigos 67-A, 67-C e 67-E, incluídos no Código de 
Transito Brasileiro – CTB, pela Lei n° 13.103, de 02 de março de 2015, e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/ Resolucao5252015.pdf>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. 
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preenchidos manualmente pelo motorista, vez que estes podem ser facilmente 

fictícios e alterados quando do acerto de conta123 da viagem, entre o motorista e 

responsável na empresa por tal tarefa. 

Já no ano de 1999, conforme exposto por Anefalos em trabalho destinado ao 

estudo do gerenciamento de frotas do TRC, o sistema de rastreador gerava 

informações fidedignas, o que vem reiterar a importância dos meios eletrônicos de 

controle de jornada para além da facilitação da fiscalização da jornada de trabalho 

trazida pela Lei 13.103/2015: 

 

Em relação ao Brasil, Reis (1997) relaciona os seguintes benefícios 
intangíveis, advindo dos sistemas de rastreamento por satélite: melhoria do 
serviço ao cliente; aumento da eficiência operacional do veículo; menos 
ociosidade do veículo; melhor aproveitamento da capacidade do veículo; 
melhor controle da jornada de trabalho do motorista, aumento da segurança 
do veículo e do motorista; socorro mais rápido em caso de acidentes; menor 
perda de tempo durante revisões e manutenções124. 

 

A despeito de a guarda, a preservação e a exatidão das informações contidas 

no equipamento registrador instantâneo serem de responsabilidade do condutor125, a 

fidedignidade dos dados fornecidos pelo aparelho digital utilizado é a grande 

preocupação do empresariado, e, por esta razão, muitas empresas comercializadoras 

de softwares já os vendem com a assessoria necessária para homologação junto ao 

sindicato da categoria responsável pela região. Isto é, o software de monitoramento 

                                                 

123 A cada início de viagem é fornecido ao empregado (motorista), pela ETRC, um valor monetário para 
custeio de possíveis despesas no decorrer do percurso do transporte da mercadoria, entre eles, 
custos com eventual manutenção mecânica, borracharia, auxiliar de descarga, pedágios e 
abastecimento. Assim, ao final de cada viagem é feito um “acerto de contas” entre as partes, no 
qual é averiguado a diferença entre o valor fornecido pela ETRC no início da viagem e aquele 
despendido com possíveis custos no decorrer da prestação do serviço de transporte da carga, 
mediante apresentação das notas fiscais pelo motorista. O valor remanescente, se houver, é 
devolvido à empresa.  

124 ANEFALOS, Lílian Cristina. Gerenciamento de frotas do transporte rodoviário de cargas 
utilizando sistemas de rastreamento por satélite. 1999. 149 f. Dissertação (Mestrado em 
Ciências) - Universidade de São Paulo, Piracicaba, 1999. p. 4. 

125 Artigo 67-E: “O motorista profissional é responsável por controlar e registrar o tempo de condução 
estipulado no art. 67-C, com vistas à sua estrita observância.  
§ 1o A não observância dos períodos de descanso estabelecidos no art. 67-C sujeitará o motorista 
profissional às penalidades daí decorrentes, previstas neste Código.  
§ 2o O tempo de direção será controlado mediante registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo e, ou por meio de anotação em diário de bordo, ou papeleta ou ficha de 
trabalho externo, ou por meios eletrônicos instalados no veículo, conforme norma do Contran.  
§ 3o O equipamento eletrônico ou registrador deverá funcionar de forma independente de qualquer 
interferência do condutor, quanto aos dados registrados.  
§ 4o A guarda, a preservação e a exatidão das informações contidas no equipamento registrador 
instantâneo inalterável de velocidade e de tempo são de responsabilidade do condutor”. BRASIL, 
1943, op. cit. 
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de jornada a ser utilizado pela transportadora é, antes mesmo do início de suas 

funções, levado ao sindicato de classe para que seja verificada a impossibilidade de 

alteração ou eliminação de dados manualmente e para que seja demonstrada a 

transparência e confiabilidade do equipamento contratado. 

Instalados, os sistemas de monitoramento de rota, horário e velocidade são 

capazes de verificar e avisar a empresa sobre, por exemplo, as seguintes situações:  

a) jornada de trabalho prorrogada (quando o limite máximo de jornada foi 

atingido);  

b) jornada excedida (quando o limite máximo de jornada foi atingido);  

c) intervalo para refeição (quando o intervalo mínimo de refeição não foi 

respeitado);  

d) intervalo de descanso diário (quando não foi atingido o tempo mínimo diário 

de descanso);  

e) parada determinada (quando foi atingido o tempo máximo de direção sem 

nenhuma parada para descanso, após 5hs30min de direção contínua). 

A legislação está em vigor e há meios para que a jornada seja controlada, nada 

obstante a discrepância entre ela e o costume da profissão quanto a liberdade de 

horário durante as viagens. Entretanto, o funcionamento das normas tal como 

impostas pela lei não depende exclusivamente da boa vontade e da condição 

econômica da empresa em adequar-se. O sucesso da implantação de nova cultura 

laboral está acoplado à aceitação da mesma pelos motoristas, pois deles é a 

prerrogativa de alimentar o sistema eletrônico ou preencher manualmente a ficha 

ponto que carregam consigo. 

 

2.3 Monitoramento da jornada, custos de agência e custos de transação 

 

O monitoramento da jornada está inserido num contexto de relacionamento de 

agência entre o principal (empresa) e o agente (motorista). Eric Posner descreve o 

que é uma relação de agência: “Uma relação de agência, em sua versão mais simples, 

é uma relação em que uma pessoa, o “principal”, beneficia-se quando outra pessoa, 

o “‘agente” realiza alguma tarefa com cuidado ou esforço”126. 

                                                 

126 POSNER, Eric. Agency models in law and economics. Chicago: The Coase Lecture, 2000. (John 
M. Olin Law & Economics, working paper n. 92). p. 1, tradução nossa. 
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Assim, o circunstancial inconveniente relatado ao final do tópico acima é 

caracterizado no Direito e Economia como um problema de agência, cujo conceito é 

também bem elaborado por Eric Posner: 

 

Um relacionamento de agência é um relacionamento entre duas pessoas, 
uma das quais (a “principal”) beneficia-se quando o outro (o “agente”) executa 
alguma tarefa. O principal beneficia-se mais quando o agente cuida ou usa 
esforço ao executar a tarefa do que quando o agente não cuida ou não 
empreende esforço. O agente, no entanto, prefere não fazer o esforço a 
menos que seja compensado. Se o principal puder observar o nível de 
esforço do agente, pagará o agente para se envolver no nível adequado de 
esforço, e se o pagamento for grande o suficiente, o agente engajar-se-á no 
nível adequado de esforço. Mas se o diretor não puder observar diretamente 
o nível de esforço, temos o que é chamado de problema de agência. O agente 
pode se envolver em baixo esforço, ou o que é freqüentemente chamado de 
“risco moral”. O agente pode prometer usar o esforço, mas a menos que seja 
observado, a promessa do agente não é executável, por isso o principal não 
tem razão para acreditar na promessa do agente127. 

 

Jensen e Meckling retratam que dos problemas de agência originam-se os 

chamados custos de agência, e explicam como surgem: 

 

Observe também que os custos de agência surgem em qualquer situação 
que envolva esforço cooperativo (tal qual a co-autoria do presente artigo) por 
parte de duas ou mais pessoas, mesmo se não houver uma relação principal 
agente claramente definida128. 

 

Contudo, Saito e Silveira129, utilizando o conceito de relacionamento de agência 

trazido por Jensen e Meckling, destacam que dentro do relacionamento de agência 

nem sempre o empregado (agente) age em conformidade com interesse pretendido 

pela empresa (principal): 

 

  

                                                 

127 POSNER, 2000, op. cit., p. 4, tradução nossa. 
128 JENSEN, Michael C.; MECKLING, William H. Teoria da firma: comportamento dos administradores, 

custos de agência e estrutura de propriedade. Revista de Administração de Empresas, São 
Paulo, v. 48, n. 2, p. 87-125, 2008. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rae/v48n2/v48n2a13.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 89. 

129 SAITO, Richard; SILVEIRA, Alexandre Di Miceli da. Governança corporativa: custos de agência e 
estrutura de propriedade. Revista de Administração de Empresas, São Paulo, v. 48, n. 2, p. 79-
86, 2008. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rae/v48n2/v48n2a07.pdf>. Acesso em: 26 jul. 
2018. p. 80. 
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Os autores definem um relacionamento de agência como “um contrato onde 
uma ou mais pessoas – o principal – engajam outra pessoa – o agente – para 
desempenhar alguma tarefa em seu favor, envolvendo a delegação de 
autoridade para a tomada de decisão pelo agente”. Se ambas as partes agem 
tendo em vista a maximização das suas utilidades pessoais, existe uma boa 
razão para acreditar que o agente não agirá sempre no melhor interesse do 
principal130. 

 

Jensen e Meckling, citados acima, escreveram sobre a Teoria da Firma, os 

comportamentos dos administradores, os custos de agência e a estrutura de 

propriedade num único texto, no qual referem que nas situações nas quais o agente 

não contribuir para maximizar os interesses da firma, há a possibilidade de 

monitoramento como uma das alternativas para limitar sua atividade131. 

Posner coaduna desta posição e explica que para a empresa minimizar tais 

custos de agência há duas maneiras prevalecentes. A primeira é projetar um contrato, 

a segunda é investir em monitoramento132. Cumulativamente, a estas duas formas 

podemos acrescentar, para melhoria do conflito de interesse entre principal e agente 

e como incentivo para este úlltimo, a implementação do  uso do salário variável. 

Coase equipara a firma ao mercado e indica o empresário como coordenador 

principal: 

 

Fora da firma, os movimentos dos preços orientam a produção, que é 
coordenada através de uma série de transações de troca no mercado. Dentro 
da firma, estas transações de mercado são eliminadas e, no lugar, da 
complicada estrutura de mercado com transações de troca, é colocado o 
empresário coordenador, que dirige a produção133. 

 

Contudo, não obstante a autoridade do empresário (coordenador) em monitorar 

a jornada laboral dos motoristas, a atitude destes de alimentar corretamente o sistema 

é requisito essencial para o funcionamento do monitoramento da jornada.  

Neste contexto, Zanella, em estudo dedicado aos trabalhos de Williamson, 

ressalta a existência de possível comportamento oportunista: 

 

[...] o comportamento oportunista, sendo essencial a ideia de que na busca 
de seu autointeresse, os homens nem sempre se conduzem de maneira 
transparente e honesta. Nesse sentido, conforme a observação de 

                                                 

130 SAITO; SILVEIRA, 2008, op. cit., p. 80. 
131 JENSEN; MECKLING, 2008, op. cit., p. 89. 
132 POSNER, 2000, op. cit., p. 5. 
133 COASE, Ronald H. The nature of the firm. Economica, [s.l.], v. 4, n. 16, p. 386-405, 1937 apud 

CAVALLI, Cássio Machado. Empresa, direito e economia. Rio de Janeiro: Forense; FGV Direito 
Rio, 2013. p. 391. 
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Williamson (1985, p. 47), oportunismo ‘[...] inclui, mas certamente não está 
limitado às formas mais óbvias, tais como a mentira, o roubo e a fraude. O 
oportunismo envolve na maioria das vezes formas sutis de enganação. Tanto 
na forma ativa e passiva quanto nos tipos ex-ante e ex-post’134. 

 

Para Swiech e Pozzolo há dois entendimentos sobre a ausência no diploma 

legal quanto à responsabilidade do empregador no que pertine à anotação dos 

horários no decorrer da jornada: o primeiro seria devido à obrigação de controle e de 

fruição dos períodos de descanso ser orientada pelo próprio motorista empregado, 

por exercer sua atividade longe dos olhos do empregador; o segundo viés é no sentido 

de que a falta de previsão se deu devido a responsabilidade pela fiscalização da 

jornada de trabalho e do tempo de descanso ser atribuída ao empregador, conforme 

previsto pela CLT (artigo 74), a qual, a este, sempre estendeu tal encargo135. 

As empresas não enfrentam somente a possível elevação dos custos 

operacionais, elas suportam, cumulativamente, o desgaste e os enormes custos 

transacionais para convencer, instruir e treinar os empregados para que possam 

aceitar, adaptarem-se e obedecerem às novas regras. Sem a parceria dos 

empregados, nem o melhor sistema eletrônico de monitoramento seria capaz de ser 

efetivo no controle de jornada, pois externo é o trabalho realizado pelo motorista, 

malgrado o entendimento contrário da lei. 

Por custos transacionais pode-se entender aqueles de identificação das partes 

com quem se pretende negociar, isto é, os custos empreendidos na obtenção da 

própria barganha. Estes custos, os transacionais, quando presentes, influenciam na 

tomada de decisão, a fim de preterir escolhas ineficientes, ou seja, aquelas que não 

os minimizam136. 

Carvalho e Jobim definem e ilustram, de maneira objetiva e clara, o que são 

custos de transação: 

 

O foco foi nos chamados Custos de Transação. Estes referem-se  não ao 
custo das mercadorias, bens e serviços em si mesmos, mas sim aos custos 
da própria transação. Por exemplo, um produto qualquer, como um livro raro, 
pode ter um preço X. Mas, se para adquiri-lo eu tiver que dar a volta ao mundo 
ou passar dias convencendo o seu proprietário a vendê-lo, é evidente que o 

                                                 

134 ZANELLA, Cleunice et al. Conhecendo o campo da economia dos custos de transação: uma análise 
epistemológica a partir dos trabalhos de Oliver Williamson. Revista de Ciências da 
Administração, Florianópolis, v. 1, n. 2, p. 64-77, 2015. p. 71. 

135 SWIECH; POZZOLO, 2015, op. cit., p. 183. 
136 POLINSKY, A. Mitchell. An introduction to law and economics. New York: Wolters Kluwer Law & 

Business, 2011. (Aspen Coursebook series). p. 14-15. 
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preço real do livro será X + Y, sendo Y o custo de toda a transação necessária 
para a compra137. 

 

De igual maneira, Cateb, ao analisar economicamente a lei das sociedades 

anônimas, descreve os custos de transação e destaca sua significância na busca de 

um resultado eficiente economicamente: 

 

Custos de transação são os custos de realização e cumprimento de 
transações ou trocas de titularidade. Ou seja, na realização de qualquer 
negócio jurídico, os agentes considerarão os custos embutidos naquele 
negócio para parametrizar suas ações em busca de um melhor e mais 
eficiente resultado econômico138. 

 

Há um choque entre as normas relativas à jornada compiladas na atual 

legislação, divergente de outrora, e a prática rotineira firmemente enraizada nas 

transportadoras do país e, respectivamente, em seus funcionários, acostumados com 

a liberdade vinculada à profissão. Martins expressa-se bem: “[...] observa-se, de um 

lado, a exigência mundial impondo ‘normas’ de conduta e, por outro, o trabalhador 

que as colocará em prática”139. 

 

2.3.1 Posicionamento jurisprudencial do TRT4 a partir da vigência do marco 

regulatório da jornada e Análise Econômica do Direito 

 

A lei encontra-se vigente e a luta argumentativa entre as partes atingidas não 

limita-se à discussões filosóficas no âmbito de seus círculos de convivência, mas 

refletem-se nos autos processuais das reclamatórias trabalhistas. Neste ínterim, são 

arguidas práticas laborais díspares, ao passo que a jurisprudência tem se 

posicionado, pacificamente, pela aplicação crua da letra da lei. 

O aspecto econômico das decisões judiciais, assim como a (in)viabilidade da 

obediência irrestrita à lei, não é considerado pelos julgadores, os quais, apesar de 

                                                 

137 CARVALHO, Cristiano; JOBIM, Eduardo. O direito tributário e a interpretação econômica do direito: 
deveres instrumentais, custos de conformidade e custos de transação. In: TIMM, Luciano Benetti 
(Org.). Direito e economia. 2. ed, rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. p. 239-
248. p. 241. 

138 CATEB, Alexandre Bueno. Análise econômica da lei de sociedades anônimas. In: TIMM, Luciano 
Benetti (Org.). Direito e economia. 2. ed, rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. p. 
263-272. p. 265. 

139 MARTINS, Luzia Teixeira; DELL’AGLI, Betânia Alves Veiga. Valores de motoristas de caminhão: o 
que lhes causa admiração e indignação?. Psicologia: Ciência e Profissão, Brasília, DF, v. 34, n. 
4, p. 894-975, 2014. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/pcp/v34n4/1982-3703-pcp-34-4-
0894.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 896. 
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operadores do direito detentores do poder de proteção da classe trabalhadora, têm 

prolatado decisões com consequências financeiras e sociais que afetam diretamente 

as empresas de transporte rodoviário de carga e seus subordinados, ao revés do que 

elucidado por Coase: 

 

[...] as cortes influenciam diretamente a atividade econômica. Desse modo, 
seria aparentemente desejável que as cortes tivessem os deveres de 
compreender as consequências econômicas de suas decisões e, na medida 
em que isso fosse possível, sem que se criasse muita incerteza acerca do 
próprio comando da ordem jurídica, de levar em conta tais consequências ao 
exercerem sua competência decisória140. 

 

O Poder Judiciário é meio importante para impulsionar a maximização da 

riqueza, pois de suas decisões são originados, indiretamente, custos transacionais de 

suma importância, os quais podem fomentar ou prejudicar o crescimento empresarial.  

Bobbio141 é signatário deste pensamento e afirma que a função primordial do 

direito é a função econômica. Logo, os juristas deveriam observar, quando da 

aplicação dos institutos jurídicos, referida função, a fim de compreender a adequação 

do sistema jurídico a uma determinada realidade social. A análise pode ser concluída 

a partir de duas perspectivas: a primeira, mediante a comparação de diferentes 

estruturas jurídicas de modo a averiguar qual melhor se adequada a determinada 

ocasião; a segunda, por meio da observação das funções típicas e das efetivamente 

desempenhadas pela estrutura jurídica discutida142. 

Cavalli bem resume a ideia acima apresentada, relativa ao funcionalismo 

jurídico: 

 

  

                                                 

140 COASE, Ronald H. The firm, the market, and the law. Chicago: University of Chicago Press, 1990. 
p. 119, tradução nossa. 

141 BOBBIO, Norberto. Estado, governo, sociedade: para uma teoria geral da política. 8. ed. São 
Paulo: Paz e Terra, 2000. 

142 CAVALLI, 2013, op. cit., p. 219-220.  
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[...] o Funcionalismo Jurídico vincula o direito à realidade econômica, pois 
cumpre ao intérprete, na investigação de um instituto jurídico, compreender 
não apenas a estrutura do próprio instituto jurídico, mas, também, a sua 
efetiva função econômica, ante a constatação de que diversas estrututuras 
jurídicas podem desempenhar uma mesma função econômica, e diversas 
funções econômicas podem ser desempenhadas por uma mesma estrutura 
jurídica143. 

 

Em congruência com a característica funcionalista do Direito, Caliendo 

identifica quatro postulados da AED, quais sejam: 

 

a) o individualismo metodológico, ou seja, os fenômenos coletivos devem ser 
explicados como resultantes de decisões individuais; 
b) escolha racional, ou seja, as decisões individuais são entendidas como 
racionalmente dirigidas à maximização dos interesses individuais (benefits 
over costs); 
c) preferências estáveis, postula-se que no curto prazo há a estabilidade de 
preferências; 
d) equilibrium, entende-se como poucos princípios fundamentais da teoria 
dos preços dita a sua estrutura econômica144. 

 

A lei precisa estar adequada a realidade, se, ao que parece, não está, os 

julgadores, por meio das decisões judiciais deveriam realizar a interligação entre vida 

prática e vida ideal para minimizar, tanto quanto possível, suas consequências fáticas, 

sob pena de tornarem-se um obstáculo ao desenvolvimento econômico145.  

Pensamento semelhante apresenta Machado, Silva e Machado, ao estudarem 

os custos de oportunidade para a parte autora em processos judiciais eletrônicos junto 

à Procuradoria da União do Estado de Goiás:  

 

A análise econômica do direito, Law and economics, busca a sua 
compreensão, ao partir de pressupostos e valores econômicos, aplicáveis ao 
caso concreto pelo magistrado. Dessa forma, a racionalidade econômico-
jurídica interage com o meio, de forma a determinar e influenciar a prática 
jurídica e o delineamento de novas linhas no ordenamento em geral [...]146. 

 

                                                 

143 CAVALLI, 2013, op. cit., p. 220. 
144 CALIENDO, Paulo. Direito internacional privado e análise econômica do direito. In: TIMM, Luciano 

Benetti (Org.). Direito e economia. 2. ed, rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. 
p. 273-286. p. 276, grifo nosso. 

145 ROSA, Alexandre Morais da; LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law & Economics. 
2. ed. rev. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. p. 76. 

146 MACHADO, Michele Rílany Rodrigues; SILVA, César Augusto Tibúrcio; MACHADO, Lúcio de 
Souza. Custo de oportunidade para a parte autora em processos judiciais eletrônicos: um estudo 
na procuradoria da União em Goiás. Revista Brasileira de Administração Pública, Rio de 
Janeiro, v. 48, n. 5, p. 1165-1189, 2014. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rap/v48n5/05.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 1168. 
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Conforme escrito por Carvalho e Jobim, a AED tem por objetivo a relação entre 

os domínios do sistema jurídico e do sistema econômico dentro da realidade social. 

Neste sentido leciona que: 

 

A Análise Econômica do Direito ou Direito e Economia é um ramo do 
conhecimento interdisciplinar, que busca não só aplicar a teoria econômica 
ao direito, mas também desenvolver ferramentas epistemológicas não 
originalmente disponíveis na Ciência Jurídica ou na Ciência Econômica, 
tradicionalmente reducionistas147. 

 

Os mesmos autores destacam a existência de consequências econômicas 

advindas do sistema jurídico e retomam tópico antes mencionado, correspondente a  

relevância consequencialista das decisões judiciais: 

 

O Direito e Economia, por outro lado, é uma vertente que se preocupa com 
as consequências advindas das normas jurídicas no sistema econômico, que 
reflete, em boa parte, o sistema social como um todo. Essas consequências 
podem ser boas ou ruins, mas existem, uma vez que o Direito intervém na 
realidade social. E por gerar consequências reais, muitas vezes as normas 
jurídicas, sejam leis, sejam decisões judiciais, acabam gerando efeitos 
opostos àqueles originalmente pretendidos por seus emissores. Daí a 
importância de compreender quais são esses efeitos e por que eles são 
gerados148. 

 

Entretanto, os resultados econômicos pós trânsito em julgado não têm sido 

relevantes para a formação da jurisprudência, a qual surge no sentido de condenar a 

ETRC ao pagamento de horas extras e demais direitos oriundos de eventual 

desrespeito ao horário de trabalho legal.  

As decisões têm ocorrido no sentido de condenação das transportadoras pelo 

simples fato de haver meio de controle da jornada, entendendo-se por meios de 

controle não somente instrumentos eletrônicos, mas, inclusive, a mera possibilidade 

de anotação em papeleta. Logo, resta enterrada toda a possibilidade de decisão 

admissível de realização de trabalho externo, dispensável de controle, por qualquer 

motorista. 

O posicionamento majoritário atual pode ser resumidamente ilustrado por meio 

das Ementas abaixo colacionadas, retiradas dos acórdãos de números 0000426-

72.2011.5.04.0201 RO, de 16 de agosto de 2012, 0001268-07.2011.5.04.0701, de 27 

de junho de 2013, 0001397-14.2012.5.04.0204, de 4 de dezembro de 2014, 0002233-

                                                 

147 CARVALHO; JOBIM, 2008, op. cit., p. 239. 
148 Ibid., p. 240.  
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84.2012.5.04.0204, de 27 de agosto de 2015, 0000221-33.2015.5.04.0741, de 26 de 

abril de 2016, 0021542-78.2014.5.04.0024, de 5 de julho de 2017, e 0020911-

91.2015.5.04.0124, de 3 de maio de 2018149: 

 

HORAS EXTRAS. ATIVIDADE EXTERNA. A exceção prevista no artigo 62, 
inciso I, da CLT não alberga a hipótese em que há possibilidade de controle 
da jornada de trabalho do autor, conforme demonstram os elementos 
existentes nos autos. Recurso provido. 

 

MOTORISTA. CONTROLE DA JORNADA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 
62, I, DA CLT. Embora o motorista exercesse atividade externa, era possível 
o controle da jornada de trabalho pelo empregador, sendo devido o 
pagamento de horas extras, adicional noturno e reflexos. 

 

HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. A prestação de trabalho externo, 
por si só, não é bastante para o enquadramento do empregado na exceção 
prevista no art. 62, I, da CLT, o qual exige a impossibilidade do exercício do 
controle da jornada de trabalho pelo empregador. 

 

HORAS EXTRAS. MOTORISTA CARRETEIRO. ATIVIDADE EXTERNA. 
POSSIBILIDADE DE CONTROLE DE HORÁRIO. O fato de o trabalhador 
realizar serviço externo não o enquadra, por si só, na regra do art. 62, I, da 
CLT, exceção ao regime geral de duração da jornada, sendo imprescindível 
que a atividade externa seja incompatível com a possibilidade de fiscalização 
de horário de trabalho pelo empregador 

 

HORAS EXTRAS. MOTORISTA DE CARRETA. A atividade de Motorista de 
Carreta, a despeito de ser exercida externamente, não atrai a incidência da 
regra de exceção prevista no art. 62, I, da CLT, tendo em vista a possibilidade 
concreta de controle de horário. À luz do disposto na Lei nº 12.619/12, que 
regulamentou a atividade do Motorista profissional, e não tendo sido 
observada a regra do art. 74, §3º da CLT, observar-se-á no arbitramento da 
jornada de trabalho os limites traçados pelas partes e a prova produzida nos 
autos. 

 

HORAS EXTRAS. MOTORISTA. ATIVIDADE EXTERNA. CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO DE JORNADA. ART. 62, I, CLT. Comprovado o exercício de 
atividade externa compatível com o controle da jornada de trabalho, não se 
admite o enquadramento do empregado na exceção prevista no art. 62, I, da 
CLT. 

 

MOTORISTA DE CARRETA. HORAS EXTRAS. SERVIÇO EXTERNO. O fato 
de o trabalho ser prestado de forma externa, por si só, não exclui a aplicação 
do capítulo II do Título II da CLT. No caso, o autor utilizava veículo com 
rastreador, a empresa mantinha contrato de passagem automática do veículo 
em pedágios, em cuja fatura consta os registros de horários de passagem do 
caminhão, bem como as partes efetuavam contato telefônico durante as 
viagens. Existindo a possibilidade de controle direto ou indireto da jornada, o 
empregado faz jus ao pagamento de horas extras realizadas. 

                                                 

149 Constantes do Anexo B. 
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Os Acórdãos em inteiro teor correspondentes as Ementas exemplificativas do 

posicionamento jurisprudencial retratado neste item podem ser encontrados junto ao 

Anexo B. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Frente à existência de grande nº de empresas transportadoras de carga por 

meio rodoviário e devido a opção por submeter questionário acompanhado de 

entrevista, a estratégia de abordagem é estudar um único caso aprofundadamente, 

cujos achados encontrados com a aplicação do presente método não devem ser 

generalizados à demais empresas similares. 

A pesquisa, por ser empírica, com finalidade prática, se deu por meio de estudo 

de caso, o qual tornou-se adequado porque propiciou o contato direto com vários 

setores da firma pesquisada, quando da visita à empresa para realização da 

entrevista.  

Referida visitação possibilitou não somente o entendimento da realidade da 

empresa objeto do estudo de caso, mas também o conhecimento da prática laboral 

rotineira do setor do TRC em geral; e, especialmente, agregou dados para propiciar, 

com maior tranquilidade e especificidade, a análise de eficiência direcionada a 

questão dos custos operacionais.  

Yin, de maneira breve, expõe as razões que fundamentam tal opção: 

 

Em resumo, o estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 
características holísticas e significativas dos eventos da vida real – tais como 
ciclos da vida individuais, processos organizacionais e administrativos, 
mudanças ocorridas em regiões urbanas, relações internacionais e a 
maturação de alguns setores150. 

 

Escolhida a empresa, sua identidade é mantida em sigilo, nos moldes da 

Resolução 510 do Conselho Nacional de Saúde (CNS)151. 

Apenas dados qualitativos foram coletados, de acordo com questionário e 

entrevista constante dos Apêndices, com exceção do formulário preliminar, no qual 

foram fornecidas informações numéricas relativas ao faturamento e nº de veículos e 

empregados da empresa estudada. 

                                                 

150 YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. Tradução de Daniel Grassi. 2. ed. Porto 
Alegre: Bookman, 2001. p. 21. 

151 CNS. Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016. Dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas 
em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de 
dados diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis ou que possam 
acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana, na forma definida nesta. Disponível 
em: <http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2016/reso510.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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O formulário para obtenção de dados preliminares da empresa, constante do 

Apêndice A, foi elaborado com a utilização do Programa Word, salvo em formato de 

documento e encaminhado por meio eletrônico para o respectivo responsável pelo 

setor jurídico interno da empresa estudada, o qual retornou o documento respondido, 

salvo em Portable Document Format (PDF - formato portátil de documento), a fim de 

garantir a não alteração das informações. 

A coletânea preliminar de dados refere-se a informes gerais sobre a 

companhia, a fim de facilitar a formulação de questionário específico relativo aos 

custos embutidos na realização da prestação do serviço de transporte. Este 

documento inicial foi respondido na data de 16 de janeiro de 2018. 

Por meio deste formulário introdutório foram fornecidos à pesquisa o nº da 

empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), os endereços da matriz 

e das filiais, o nº total de empregados, o nº de motoristas de caminhão, o nº de 

caminhões , o nº de carretas, o faturamento anual dentre os anos de 2007 a 2016 e  

a divisão de setores. 

O formulário finalizou-se com espontâneo relato do informante sobre a forma 

de implantação do controle de jornada: 

 

Observações: Com o marco legal (lei 12.619/12) a empresa passou a adotar 
mecanismos de controlar a jornada de trabalho do motorista profissional, num 
primeiro momento pelas médias dos discos de tacógrafos, depois por 
papeletas (documentos preenchidos pelos motoristas) e por fim o sistema 
hoje adotado, o qual estamos desde meados de 2013 (sistema ATSlog), o 
qual o controle é feito pelas “macros” (códigos digitados no sistema de 
rastreamento embarcado no veículo), o qual ao final do período gera a ficha 
ponto do motorista profissional. 
Mesmo antes da vigência do marco, todos os colaboradores da empresa 
eram orientados e treinados a programarem suas paradas para descanso e 
alimentação, no entanto, eram os motoristas que geriam a sua jornada, ou 
seja, não tínhamos a possibilidade de controlar a jornada dos mesmos152. 

 

Obtidos os dados essenciais, foi elaborado questionário com auxílio da 

plataforma Google Formulários, o qual conteve 21 perguntas e foi disponibilizado para 

resposta pelo diretor jurídico da empresa na data de 8 de março de 2018 às 15 horas 

e 12 minutos e respondido em data de 19 de março de 2018 às 15 horas e 23 minutos. 

O questionário pretendeu, de maneira objetiva e utilizando uma linguagem 

coloquial, perguntar quando implementou-se o controle de jornada, se a opção estava 

                                                 

152 Relato do entrevistado (Apêndice A). 
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vinculada à entrada em vigor do marco legal e se a escolha trouxe, direta ou 

indiretamente, prejuízos ou ganhos econômicos à empresa.  

Para conclusão da pesquisa junto à empresa, obtidas as respostas do 

questionário, foi realizada, pessoalmente, na sede da empresa objeto do estudo de 

caso, entrevista direcionada ao responsável também pelas respostas dadas ao 

formulário preliminar e ao questionário que o seguiu, respectivamente de Apêndices 

A e B. 

Na ocasião da entrevista constante do Apêndice C, às 14 horas do dia 22 de 

março de 2018, junto a sede da empresa estudada, foram aprofundadas as perguntas 

objetivas formuladas via questionário, cujos dados coletados serão apresentados no 

item destinado à apresentação e análise daqueles. 

Os dados coletados mediante formulário, questionário e posterior entrevista 

foram analisados manualmente, mediante leitura, utilizando-se como ferramenta de 

compilação o programa de computador Word. 

Para proporcionar facilidade ao respondente e diminuir o campo de respostas, 

os dados coletados baseiam-se no trajeto de maior fluxo realizado pela empresa 

estudada, qual seja, entre Paulínea, localizada no Estado de São Paulo (SP), e 

Camaçari, localizada no Estado da Bahia (BA). 

A janela de tempo analisada é compreendida entre o dia 1 de janeiro de 2007 

e 31 de dezembro de 2016, num espaço temporal de 10 anos, cuja data central 

divisora é a data da promulgação da Lei 12.619, em 30 de abril de 2012. A pesquisa 

iniciou-se no ano de 2017, por meio do formulário preliminar, por esta razão, referido 

ano, assim como o corrente (2018), encontra-se excluído dos dados analisados. 

Optou-se por, em algumas perguntas, com a finalidade de obter respostas com 

maior especificidade, adicionar a opção temporal de curto e/ou longo prazo às 

respostas, sendo estes definidos de acordo com a classificação contábil, 

respectivamente, de 12 meses e acima de 12 meses, de acordo com o artigo 179 da 

Lei nº 6.404/76153. 

                                                 

153 Art. 179. As contas serão classificadas do seguinte modo: 
I - no ativo circulante: as disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do exercício social 
subseqüente e as aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte; 
II - no ativo realizável a longo prazo: os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte, 
assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou 
controladas (artigo 243), diretores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que não 
constituírem negócios usuais na exploração do objeto da companhia. BRASIL. Lei no 6.404, de 15 
de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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No que ser refere a pesquisa jurisprudencial realizada, para limitar seu alcance 

optou-se por restringi-la  aos julgados oriundos do TRT4, tendo em vista que a maioria 

das reclamatórias trabalhistas interpostas em desfavor da empresa estudada se 

desenvolvem junto às Comarcas do Estado do RS. 

A busca por decisões em segunda instância se deu por meio da digitação de 

palavras-chave (horas extras, motorista de caminhão, rastreador e jornada) junto ao 

endereço eletrônico do Tribunal mencionado, qual seja https://www.trt4.jus.br. A 

pesquisa foi  dividida em períodos anuais, cujos termos iniciais e finais 

compreenderam, respectivamente, o primeiro e o último dia de cada ano, a contar do 

ano de 2007, com exceção para a pesquisa direcionada ao ano de 2018, que conteve 

como data final o dia 30 de junho de 2018. 
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4 SISTEMATIZAÇÃO DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

 

4.1 Protocolo do caso 

 

A empresa selecionada refere-se a transportadora especializada na 

distribuição de bebidas e no transporte de químicos em estado líquido, a granel ou 

sólidos embalados, os quais possuem como destinatário indústrias que transformam 

as matérias-primas em bens de consumo.  

A corporação conta com a matriz no Estado do Rio Grande do Sul (RS) e outras 

6 filiais distribuídas entre os Estados de SP, BA, Rio de Janeiro (RJ), Pernambuco 

(PE) e Minas Gerais (MG), contando com faturamento anual médio, entre os anos de 

2007 e 2016, de R$ 142.932.766,74. 

A abrangência do serviço prestado é nacional e internacional (Argentina e 

Uruguai), conforme rotas destacadas na imagem abaixo, fornecida pela empresa 

estudada: 

 

Figura 1 - Mapa de rotas 

 
Fonte: Elaborado pela empresa objeto do estudo de caso. 
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O core business é realizado através de 428 caminhões e 523 carretas / semi-

reboques, os quais são dirigidos por 552 motoristas celetistas. 

Especialmente por sua ação na quase totalidade do território brasileiro e por 

cumprir integralmente a legislação tangente à jornada de trabalho legal dos motoristas 

é que a ETRC escolhida tornou-se atrativa para esta pesquisa.  

A empresa analisada é caso de sucesso no implemento do controle de jornada 

dos motoristas, independentemente da averiguação da existência de custos 

possivelmente vinculados ao cumprimento integral das normas trazidas pelo artigo 6º 

da Lei 13.103/2015. Cumulativamente, os proprietários da ETRC objeto deste estudo 

de caso mostraram-se disponíveis para compartilhar toda e quaisquer informações 

que se fizessem necessárias para o bom desenvolvimento da pesquisa, dispuseram-

se a responder questionários e autorizaram seus funcionários e colaboradores a assim 

fazerem se e/ou quando solicitados. 

 

4.2 Delineamento dos custos envolvidos na prestação do serviço de Transporte 

Rodoviário de Carga 

 

Os custos envolvidos na prestação do serviço de TRC apresentados neste item 

têm como fonte informações obtidas junto a empresa objeto do estudo de caso, via 

telefonema para o responsável jurídico interno, realizado na data de 2 de maio de 

2018. 

As transportadoras de carga por meio rodoviário, como qualquer outra firma, 

possuem setores destinados à administração e direção, aos recursos humanos, ao 

controle financeiro, ao jurídico e ao operacional. Porém, o caso estudado conta com 

departamentos de gestão de risco, monitoramento de rotas e um, exclusivo, para 

monitoramento da jornada de trabalho dos profissionais enquadrados na categoria de 

motorista carreteiro. 

A existência de setores, especialmente daquele destinado ao controle de 

jornada, advém da necessidade de implantação das regras de tempo de direção 

trazidas a partir da Lei 12.619/2012, cuja adequação demanda manutenção contínua, 

como ocorreu quando da posterior alteração legal advinda em março de 2015. 

Sem perder de vista a qualidade do serviço prestado, as transportadoras, 

extremamente sensíveis às mudanças do meio econômico no qual estão inseridas, 
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em razão das novas regras laborais, foram coagidas a mudar abruptamente a rotina 

e a maneira de executar as tarefas diárias.  

Schlülter e Schlülter154 evidenciam a complexidade do processo de mudança 

na maneira de trabalhar das ETRC: 

 

Apesar de aparentemente simples, o processo se torna algo complexo pelo 
fato de exigir um firme propósito de superar deficiências, reorientar 
investimento, e redimensionar seus recursos humanos e materiais. Este 
processo, por isso, resulta paradoxalmente numa componente inibidora da 
agressividade da empresa num primeiro momento, pois, apesar de crescer 
tecnicamente, padecerá de uma debilidade originada pelo processo de 
mudança ao qual se acha submetida e, por vezes, também decorrente do 
desembolso de grandes investimentos. [...] 
Relato 02 - O ajustamento da empresa ao meio em que está inserida é 
consequência de um processo de mudança, cuja gestação ocorre no seio da 
equipe da empresa ou de uma de suas unidades, a partir da sensibilidade 
individual. 
A mudança requer atenção nas alterações que ocorrem à nossa volta e deve 
primar pela implementação antes do caos que se suspeita venha a ocorrer 
(pois nesse caso seria um mera correção)155. 

 

A lei exigiu mudanças imediatas na maneira de entender a jornada de trabalho 

dos motoristas profissionais, antes considerada livre, externa e incompatível com 

fixação de horário, o que obrigou muitas coorporações a ajustarem seu cotidiano de 

forma abrupta, ao contrário do recomendado por Schlülter e Schlülter, acima citados. 

Como consequência das dificuldades financeiras que a implementação de 

novos métodos pode causar, é recomendado que os processos de ajustamento de 

novas rotinas aconteçam de maneira segmentada, com períodos de assimilação entre 

uma e outra inovação. Neste cenário os períodos são pré-determinados e orientados 

por um plano de correções e crescimento tecnológicos, conforme a figura a seguir: 

 

  

                                                 

154 SCHLÜLTER, Günther H.; SCHÜLTER, Mauro R. Gestão da empresa de transporte de carga. 
Porto Alegre: Horst Transport System, 2005. p. 28-29. 

155 Ibid., p. 28-29. 
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Figura 2 - Processo de ajustamento 

 
Fonte: adaptado de Schlülter e Schülter (2005, p. 28). 

 

Os custos embutidos na prestação do serviço de transporte, neles incluídos 

aqueles gastos com o cumprimento / monitoramento da jornada de trabalho, podem 

ser classificados de variadas maneiras, entretanto, para a presente pesquisa não será 

feita distinção entre custos fixos e variáveis ou diretos e indiretos, por exemplo. 

Contudo, certo é que todos eles são relevantes quando da tomada de decisão, 

especialmente quando os preços cobrados no transporte rodoviário não remuneram 

seus custos156. 

Tendo em vista a pequena margem de lucro manifestada pelo ramo dos 

transportes, utilizando-se as palavras de Salama, o caminho para fazer esta economia 

mais eficiente é fazer cada interação entre os indivíduos e dentro das organizações 

mais eficientes também157. 

A busca pela eficiência, por sua vez, é incentivo para a maximização da riqueza 

empresarial, a qual é definida por Posner como a situação na qual são atribuídos aos 

                                                 

156 WANKE, Peter F. Logística e transporte de carga no Brasil: produtividade e eficiência no Século 
XXI. São Paulo: Atlas, 2000. p. 7, 10. 

157 SALAMA, Bruno M. The art of law and macroeconomics. University of Pittsburgh Law Review, 
Pittsburgh, v. 74, n. 2, p. 131-177, 2012. Disponível em: <https://lawreview.law.pitt.edu/ojs/ 
index.php/lawreview/article/view/196/184>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 136. 
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bens e serviços seus usos mais lucrativos, na medida do possível158. Por esta razão 

a análise da eficiência gerada por determinada tomada de decisão precisa considerar 

o custo benefício produzido. 

Para Vargas “a eficiência é a virtude ou a faculdade de algo para se obter um 

certo efeito; algo eficiente é o que produz um resultado satisfatório sem perder tempo 

ou recursos”. Desta maneira, tendo em vista que o dano é inerente à prática 

econômica – quase sempre alguns são prejudicados – uma possibilidade é a 

averiguação do custo benefício por meio do critério Kaldor-Hicks159. Posner o elucida: 

 

Kaldor-Hicks é um critério de eficiência econômica, que tem o nome de seus 
criadores, os economistas Nicolas Kaldor e John Hicks, cuja essência é mais 
“branda” do que a eficiência de Pareto. Por esta, uma troca atinge o ponto 
ótimo se uma das partes fica melhor do que antes e nenhuma outra parte fica 
pior. Pelo critério Kaldor Hicks, é possível que alguma das partes fique pior 
do que antes, desde que possa ser compensada por isso. A compensação 
não necessita ser concretamente efetuada, desde que possa ser, em tese, 
realizável160. 

 

Para Demartino, o critério Kaldor-Hicks pressupõe a opção por uma 

política/escolha na qual a parte prejudicada possa ser compensada, consoante o 

trecho transcrito: “Sob Kaldor-Hicks, uma política x é preferida a uma política 

alternativa se os vencedores sob x puderem compensar totalmente os perdedores 

enquanto retêm o benefício líquido”161. 

Entretanto, Demartino destaca que nem todos os danos são reparáveis e / ou 

compensáveis na sua totalidade. Citado autor indica o critério acima, mas o censura 

ao defender que ele apela à intuição quando vislumbra uma situação na qual os 

vencedores podem compensar totalmente os perdedores e ainda manter o benefício 

líquido, pois traz a ilusão, assim, de aumento do bem estar social, ainda que sem 

utilidade para a sociedade162. 

Sobre o critério Kaldor-Hicks, Benazzo complementa: 

                                                 

158 POSNER, Richard A. El análisis económico del derecho. México: Fondo de Cultura Económica, 
1998 apud PIEDRAHITA VARGAS, Camilo. La negociabilidad de los derechos laborales: un 
análisis económico. Ecos de Economía, Medellín, v. 16, n. 34, p. 7-27, 2012. Disponível em: 
<http://www.scielo.org.co/pdf/ecos/v16n34/v16n34a1.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 13. 

159 PIEDRAHITA VARGAS, 2012, op. cit., p. 12.  
160 POSNER, Eric; SALAMA, Bruno Meyerhof. Análise econômica do direito contratual. São Paulo: 

Saraiva, 2010. p. 32. 
161 DEMARTINO, George F. Harming irreparably: on neoliberalism, kaldor-hicks, and the paretian 

guarantee. Review of Social Economy, South Bend, v. 73, n. 4, p. 315-340, 2015. p. 317, 
tradução nossa. 

162 Ibid., p. 323, 331. 
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Kaldor-Hicks, permitindo diminuir a riqueza de outros à medida que a riqueza 
na economia aumenta, também pode ser analisado à luz do multiplicador da 
diminuição da desigualdade paradigma. A ação ou projeto considerado é 
desejável quando o valor monetário dos benefícios for maior do que os dos 
custos. Isso novamente está desconectado dos problemas de distribuição. A 
eficiência de Kaldor-Hicks é o critério padrão (KH) utilizado na Análise de 
Custo-Benefício (ACB). Os principais objetivos da ACB são economizar 
dinheiro, maximizar riqueza e aumentar a renda real agregada. No 
multiplicador de diminuição da desigualdade, esses objetivos requerem 
desigualdade; Portanto, o critério do KH seria insuficiente. Mais em 
específico, como indicado pela Eficiência de Pareto, o critério Kaldor-Hicks 
também indica um conjunto de opções válidas que possuem um valor 
equivalente de melhorar a eficiência163. 

 

Para Benazzo a eficiência de Pareto, ao revés, é um princípio impossível de 

ser aplicado na prática cotidiana empresarial164, porque, apesar de a eficiência ser 

fabricada, de acordo com o princípio da mão invisível de Adam Smith, ela é pensada 

de acordo com os interesses de cada indivíduo, a fim que seus recursos sejam 

utilizados eficientemente e de maneira racional, percebendo os incentivos e 

desincentivos (custos e benefícios)165.  

Neves concorda com Benazzo ao entender ser inatingível o Ótimo de Pareto, 

de acordo com o que relata em artigo publicado para a Revista de Ciências Sociais: 

 

E não sendo possível uma compensação, na lógica do teste da melhoria 
potencial de Pareto, isto é, nas situações em que os danos causados pela 
ação de um agente são maiores do que as vantagens que trazem para um 
qualquer outro agente ou setor da economia, a concretização daquele "ótimo" 
é impossível166. 

 

Assim, este autor entende que “A atribuição de um direito a uma parte implica 

expor outros, aos efeitos do exercício desse direito, o que implica custos”167. Logo, é 

importante para a empresa ter conhecimento sobre os custos embutidos na sua 

                                                 

163 BENAZZO, Piero. Equity criteria as instrument to ensure sustainability of pareto or kaldor-hicks 
efficiency: a correlation hidden by sources of confounding as key for sorting out the global economic 
crisis. Economics and Management, Siauliai, n. 15, p. 12-17, 2010. Disponível em: 
<http://internet.ktu.lt/lt/mokslas/zurnalai/ekovad/15/1822-6515-2010-012.pdf>. Acesso em: 26 jul. 
2018. p. 14. 

164 Ibid., p. 14. 
165 DE PABLO, Juan Carlos. Eficiencia y distribucion. Documentos de Trabajo, p. 1-19, 2005. 

Disponível em: <https://www.ucema.edu.ar/publicaciones/download/documentos/301.pdf>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. p. 7. 

166 NEVES, Vitor. Custos sociais: onde para o mercado?. Revista Crítica de Ciências Sociais, 
Coimbra, n. 95, p. 55-68, 2011. Disponível em: <https://journals.openedition.org/rccs/4368>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. p. 57. 

167 Ibid., p. 67. 
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atividade, a fim de obter o maior nº possível de informações para melhorar o processo 

decisório, inclusive relativo ao cumprimento, ou não, das regras de jornada dos 

motoristas vigentes. 

No caso em estudo, a empresa, ciente dos custos gerados por sua operação e 

pela obediência, ou não, à legislação laboral referente ao horário de trabalho dos 

motoristas, pode escolher, de maneira racional, ser mais eficiente para ela a 

manutenção do status quo de trabalho em regime de livre jornada (com a negativa de 

acesso aos direitos trabalhistas aos seus empregados, sob pena de eventuais 

indenizações futuras) ou a inovação na rotina de trabalho por meio da aplicação do 

horário de trabalho determinado legalmente, com o respeito à regulação. Para 

quaisquer dos casos, a análise será feita com base no custo benefício resultante à 

empresa, cujos incentivos resultantes (ou a transferência/reparação/compensação de 

Kaldor-Hicks) podem ocorrer, também, no campo dos benefícios não pecuniários. 

O Ótimo de Pareto parece inatingível no mundo real, vez que, conforme 

desenvolvido por Vilfredo Pareto, economista e sociólogo italiano, nas palavras de 

Silveira e Amaral, consiste no equilíbrio de agentes num nível máximo, em que é 

impossível a melhora na posição de um ao revés da posição do outro168, situação 

bastante difícil de ser presenciada no panorama empresarial de livre competitividade. 

De acordo com Polinsky, os indivíduos (ou firmas) maximizam seus benefícios 

menos seus custos, o que é conhecido como o pressuposto da maximização da 

utilidade (ou, quando as empresas estão envolvidas, maximização do lucro)169. 

No tangente a maximização, Cooter e Ulen a caracterizam como “a escolha da 

melhor alternativa que as restrições permitem”, aquela capaz de ser associada a 

números maiores, o que lhe dá a função de utilidade170. O objetivo, então, é maximizar 

a função utilitária da opção escolhida. 

A empresa estudada informou que as despesas ligadas à atividade do TRC 

podem ser divididas da seguinte maneira: 

a) diretas: ligadas ao transporte propriamente dito e ao veículo utilizado: 

acessórios, peças de manutenção, lubrificantes, combustível, 

                                                 

168 SILVEIRA, Gustavo Madeira da; AMARAL, Renata Campetti. Créditos de redução de emissões 
transacionais: um estudo sob a ótica de Coase. In: TIMM, Luciano Benetti (Org.). Direito e 
economia. 2. ed, rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. p. 287-306. p. 291. 

169 POLINSKY, 2011, op. cit., p. 11. 
170 COOTER, Robert; ULEN, Thomas. Direito e economia. Tradução de Luis Marcos Sander e 

Francisco Araújo da Costa. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2010. p. 37. 
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recauchutagens, pneus, reposição do veículo, seguro e licenciamento, 

normalmente variáveis conforme a quilometragem rodada e o estado da 

rodovia percorrida; 

b) indiretas: administrativas: encargos, salários de colaboradores e seus 

reflexos, motoristas ou não, despesas  necessárias para o funcionamento 

empresarial, tais como pagamento de impostos e custos fixos da sede e 

filiais; 

c) relacionadas ao valor: custos que agregram valor ao transporte:  

− gestão de risco de avarias, acidentes e roubos (administração de seguros, 

segurança interna, indenização por extravios, danos, perdas e riscos não 

cobertos por seguro); 

− gerenciamento de risco de roubos: relacionado à segurança da carga. 

Incluem investimentos em reposição de equipamentos e sistemas de 

rastreamento e gastos operacionais como escoltas; 

d) outros custos: 

− custo de permanência da carga no veículo enquanto aguarda 

descarregamento; 

− custo de devolução de mercadorias quando a mercadoria é devolvida ao 

remetente; 

− custo invisíveis gerados pelas paradas em balanças e/ou fiscalizações 

alfandegárias; 

− custos de restrições ao trânsito quando há limitação à circulação dos 

veículos ou às atividades de carga e descarga, por exemplo, rodízio em 

São Paulo e tráfego no horário diurno. 

Em 2017 a CNT divulgou a 21ª Pesquisa de Rodovias, na qual, durante 30 dias, 

foram avaliados mais de 106 mil quilômetros nas 5 regiões do país. A pesquisa 

percorreu os principais corredores rodoviários do Brasil e avaliou toda a malha federal 

e importantes trechos estaduais, todos pavimentados171. 

O resultado mostrou que o custo operacional do transporte subiu de 24,9% para 

27%172, o que reflete pontualmente na atividade das transportadoras, porque amplia 

                                                 

171 CNT. Começa a coleta de dados da 21ª Pesquisa CNT de Rodovias. 26 jun 2017. Disponível em: 
<http://www.cnt.org.br/Imprensa/Noticia/comeca-coleta-dados-21-pesquisa-cnt-rodovias>. 
Acesso em: 26 jul. 2018. 

172 Id. Pesquisa CNT de rodovias: relatório gerencial. 2017. Disponível em: 
<http://pesquisarodovias.cnt.org.br/Paginas/relatorio-gerencial>. Acesso em: 26 jul. 2018. 
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o custo final do frete, vez que diversos custos brotam quando do tráfego dos 

caminhões por rodovias com problemas de pavimentação e / ou de sinalização. 

Exemplos simples e corriqueiros são pneus estourados devido à buracos na rodovia 

e o aumento do consumo de óleo diesel, o qual é elevado em cada redução de 

velocidade causada por falha na pista. 

Contudo, satisfeitos estariam os transportadores se os custos envolvidos na 

prestação do serviço de TRC que afetam a tomada de decisão  fossem apenas 

aqueles vinculados ao veículo que realiza o frete ou ao motorista que o executa. 

Todavia, aos custos ligados ao transporte, apontados acima, são acrescidos os custos 

transacionais, os oriundos de prejuízos causados pela má conservação das estradas, 

aqueles reflexos de legislações distantes da realidade  do transporte, como a ora 

estudada, que, sem considerar a cultura laboral da categoria, modificou toda uma 

estrutura de trabalho e hipoteticamente agregou custos à prestação do serviço de 

transporte. 

Não bastasse, os custos transacionais se expandem num cenário que, sob as 

diretrizes da AED, há um alto nível de assimetria informacional instalado, como ocorre 

no ramo dos transportes, isto porque a efetivação da prestação do serviço, pelos 

motoristas, acontece distante das vistas do empregador, o que propicia, não 

raramente, que a informação entre as partes seja fornecida de maneira parcial e/ou 

equivocada, propositalmente, ou não.  

Silva e Ferreira explicaram bem a importância da informação para o 

desenvolvimento das empresas: 

 

Além dos custos de transação, a incerteza é um elemento relevante para a 
existência da firma (KNIGHT, 1971 apud KERSTENETZKY, 1995). A 
assimetria de informação gera conhecimentos distintos sobre as 
oportunidades de negócios que são exploradas por firmas, enquanto as 
vantagens são obtidas pelo controle e pelo gerenciamento dos processos de 
produção associados a essas oportunidades. Ainda assim, os riscos são 
grandes, pois as decisões são tomadas com base em conhecimentos 
construídos a partir de informações parciais. A firma surge e se especializa 
de “forma a assegurar maior conhecimento e algum controle sobre o futuro” 
(KERSTENETZKY, 1995, 9. 48). Dessa forma, a firma é uma organização 
cuja origem está diretamente associada à busca de informação e 
conhecimento173. 

 

                                                 

173 KERSTENETZKY, J. Firmas e mercados: uma análise histórico-institucional do problema da 
coordenação. 1995. 178 f. Tese (Doutorado) - Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 1995 apud SILVA, Antonio B. Oliveira; FERREIRA, Marta A. Tavares. Gestão do 
conhecimento e teoria da firma. Perspectivas em Ciência da Informação, Belo Horizonte, v. 14, 
n. 3, p. 116-139, 2009. p. 121. 
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Na mesma linha posicionaram-se de Oliveira Pires e Macagnan em estudo 

sobre a relação entre a assimetria informacional e a governança corporativa: 

 

O valor da informação afetaria a eficiência econômica do mercado de capitais, 
bem como em todas as esferas sociais. A informação, que é a base para o 
conhecimento, é reconhecida e valorizada por todos que dela precisam. 
Embora cada indivíduo a interprete de maneira ímpar, o acesso a ela se faz 
imperativo para garantir o funcionamento e a perpetuação dos mercados nos 
quais as pessoas estão inseridas174. 

 

Mackaay e Rousseau complementam: “na medida em que não dispõem de 

todas as informações as partes são incapazes de tomar decisões ótimas, uma vez 

que não podem calcular, corretamente, os custos e as vantagens das opções 

oferecidas”175. 

Por exemplo, acolhido como cenário uma empresa onde o horário da jornada 

de trabalho dos motoristas não é monitorado conforme disciplinado pela Lei 

13.103/2015, a ETRC não tem ciência da localização exata de seu motorista/veículo, 

ou seja, para ter conhecimento desta informação a ETRC precisa entrar em contato 

com o empregado, o qual pode transmitir informação falsa e, consequentemente, 

afetar a qualidade da prestação do serviço prestado perante o cliente. 

Outro exemplo que pode ser citado é quanto ao tempo de direção dos 

motoristas, os quais, no contexto acima, podem dirigir por horas seguidas até 

alcançarem a exaustão (e causar acidentes ou doenças laborais) ou informar à ETRC 

que estão rodando enquanto estão parados por liberalidade própria e causar atraso 

na entrega das mercadorias ou até mesmo o perecimento das mesmas. 

Assim, devido a alta dosagem de assimetria informacional no cenário acima, o 

empresário vê-se dividido e pode sentir-se incapaz de averiguar o risco moral 

intrínseco de uma alocação ineficiente de recursos. 

Para Zanitelli, risco moral é o incentivo a um comportamento socialmente 

indesejável. Para exemplificar traz o comportamento do proprietário de um automóvel 

                                                 

174 PIRES, Clenia de Oliveira; MACAGNAN, Clea Beatriz. Governança corporativa e assimetria de 
informação: uma revisão desta relação. Revista Brasileira de Administração Científica, Aracajú, 
v. 4, n. 4, p. 80-94, 2013. Disponível em: <http://sustenere.co/journals/ 
index.php/rbadm/article/view/ESS2179-684X.2013.004.0005/436>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 81. 

175 MACKAAY, Ejan P.; ROUSSEAU, Sthéphane. Análise econômica do direito. Tradução de Rachel 
Sztajn. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2015. p. 575. 
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segurado que age com menor cuidado no trânsito e os consumidores que utilizam em 

demasia os serviços médicos decorrente do plano de saúde contratado176. 

Para Albanez, do Valle e Corrar, o risco moral ou moral hazard é um problema 

derivado da assimetria informacional177, que, por sua vez, é resultante de problemas 

de agência, isto é: conflitos de interesses entre gestores e  funcionários da 

organização, na relação entre gestores e seus subordinados, bem como entre 

proprietário e controlador178. Para gerenciar tais problemas de comunicação são 

gerados custos de monitoramento destinados a limitar as atividades do agente (no 

estudo de caso presente, a empresa analisada pode ser considerada o principal e os 

motoristas os agentes a serem monitorados). 

A omissão da informação, seu entendimento equivocado ou sua incompleta 

transmissão geram a presença do risco moral, o qual equivale à insegurança pelo 

resultado do risco assumido com o comportamento escolhido.  

Na transcrição abaixo Bressan explica que o nível de exposição ao risco está 

diretamente ligado ao nível de eficiência dele resultante: “Conquanto o problema de 

risco moral exista, vários outros fatores irão contribuir para determinar quão grave 

esse problema será ou, em outras palavras, quão maior será o grau de exposição ao 

risco em relação ao nível eficiente”179. 

Mackaay e Rousseau180, utilizando o contexto dos seguros, explicam risco 

moral e destacam que o grau de seriedade do risco influencia diretamente na tomada, 

ou não, de medidas para evitá-lo:  

 

  

                                                 

176 ZANITELLI, Leandro Martins. A regulação dos planos de saúde no Brasil e os princípios da 
solidariedade e da justiça atuarial: algumas considerações em torno da assimetria informativa. In: 
TIMM, Luciano Benetti (Org.). Direito e economia. 2. ed, rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2008. p. 203-224. p. 213. 

177 ALBANEZ, Tatiana; DO VALLE, Maurício Ribeiro; CORRAR, Luiz João. Fatores institucionais e 
assimetria informacional: influência na estrutura de capital de empresas brasileiras. Revista de 
Administração Mackenzie, São Paulo, v. 13, n. 2, p. 76-105, 2012. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/ram/v13n2/04.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 78. 

178 PIRES; MACAGNAN, 2013, op. cit., p. 82. 
179 BRESSAN, Valéria Gama Fully et al. Economia das organizações: o seguro-depósito induz risco 

moral? Um estudo empírico com as cooperativas de crédito do Estado de Minas Gerais. Revista 
de Gestão, Rio de Janeiro, v. 66, n. 2, p. 395-414, 2012. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbe/v66n2/a02v66n2.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2018. p. 400. 

180 MACKAAY; ROUSSEAU, 2015, op. cit., p. 138. 
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O risco moral aparece cada vez que, em razão de fiscalização imperfeita, 
porque custosa para o segurador, o segurado se afasta do comportamento 
ajustado com o segurador, eventualmente de forma implícita, de modo a 
buscar vantagem para si, aumentando a probabilidade ou a extensão do risco 
assumido pelo segurador. O risco moral, no campo do seguro, corresponde 
ao problema de “agency” em outros contextos. É exemplo de comportamento 
oportunista. [...] 
Se o risco moral for muito sério, o seguro poderá tornar-se inviável181. 

 

Pode-se entender, então, que se as medidas preventivas superam 

economicamente o prejuízo que pode advir do risco, uma opção válida é assumi-lo. 

Avaliar melhor o risco pressupõe graduar a exposição a ele que se quer 

permitir. A análise de custo benefício, na busca da eficiência por meio da maximização 

dos lucros, que redunda em assumir algum grau de risco, somente pode ser feita 

racionalmente por meio da colheita de informações o mais fidedignas possíveis, a fim 

de trabalhar-se com baixo índice de assimetria informacional. Entretanto, dita coleta 

invariavelmente agrega custos de transação à operação, os quais, apenas por 

existirem, podem tornarem-se um incentivo à assunção de determinado risco. 

 Conhecer e identificar os custos empresariais, inclusive os transacionais, 

portanto, é requisito para formação de uma gama importante de informações relativas 

à operação da empresa, o que tende a aprimorar o processo decisório e minimizar a 

incorrência em eventual risco moral. 

 

4.3 Apresentação dos dados e análise do resultado 

 

4.3.1 Apresentação dos dados coletados 

 

Os dados a seguir apresentados encontram-se compilados nos Apêndices de 

letras A, B e C desta Dissertação, local onde encontram-se disponíveis para acesso 

imediato, razão pela qual não serão  referenciados a cada nova informação, a fim de 

evitar repetição demasiada. 

Como ponto de partida para a pesquisa relativa aos custos da prestação do 

serviço de transporte eventualmente afetados pelo controle de jornada dos motoristas, 

perguntou-se à empresa qual o trecho realizado com maior frequência pelos veículos 

de sua frota. A resposta, já informada no item da Metodologia, é Paulínea/SP a 

Camaçari/BA. 

                                                 

181 MACKAAY; ROUSSEAU, 2015, op. cit., p. 138. 
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A duração do percurso acima é de 4 dias, com a possibilidade de alcançar 7 ou 

8 dias em situações de impossibilidade de recebimento da mercadoria por parte do 

destinatário182. A empresa relatou que com a mudança legislativa o tempo de viagem 

não mostrou alteração, vez que devido a busca pelo certificado (qualificação) 

fornecido pela Associação Brasileira de Indústrias Químicas (Abiquim) as paradas a 

cada 3 horas já eram incentivadas anteriormente ao ano de 2012.  

Baseadas no trecho entre Paulínea/SP e Camaçari/BA se deram os 

questionamentos seguintes. 

Apesar de os motoristas serem incentivados a realizarem paradas a cada 3 

horas mesmo antes da entrada em vigor da Lei 12.619/20112, a empresa referiu que 

o controle de jornada iniciou-se tão somente naquele ano e que, apesar das inovações 

lá constantes, o nº de viagens mensais manteve-se intacto. A razão para a 

manutenção no nº de viagens realizadas é, também, as paradas anteriormente já 

realizadas, conforme resposta à pergunta de nº 2, da entrevista de Apêndice C, abaixo 

transcrita: 

 

Pergunta 2: Por que o número de viagens realizadas mensalmente manteve-
se após o implemento do controle de jornada?  
Resposta: Mesma resposta que para a pergunta número um, a diferença é 
que com a lei virou obrigação.  

 

Após o início do controle de horário de trabalho, as viagens continuaram a ser 

realizadas por apenas um motorista, assim como os adiantamentos de viagem 

permaneceram no mesmo patamar.  

Em resposta ao questionário de Apêndice B, a empresa informou que o valor 

recebido pela realização do frete subsistiu e não sofreu reajustes para maior ou para 

menor. Porém, em entrevista, verificou-se que o lucro relativo ao mesmo frete 

diminuiu, sem saber individualizar se devido ao controle de jornada ou à competição 

de mercado.  

Na linha da manutenção dos resultados surgiu, como surpresa às hipóteses 

apresentadas, a pontualidade na entrega das mercadorias, que se manteve. No 

mesmo sentido surge o relato de estagnação da quantidade de multas por excesso 

                                                 

182 Conforme entrevista de Apêndice C, um exemplo de impossibilidade no recebimento é quando, por 
variáveis razões, o motorista precisa aguardar no pátio da empresa recebedora para realizar a 
carga / descarga.  
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de velocidade se comparados os períodos antes e pós obrigatoriedade do controle de 

jornada. 

O nº de roubos ou furtos de carga também não apresentou mudanças 

estatísticas quanto a frequência de ocorrência. 

Em informação inicial, a empresa destacou que, dentre os custos citados na 

pergunta de nº 16 do questionário respondido via Google Formulário (Apêndice B), os 

custos ligados à telefonia, à contratação, à manutenção de aparelhos rastreadores, 

abastecimento e à oficina mecânica183 não sofreram alterações. Entretanto, esclarece 

que aqueles relativos ao gerenciamento de risco e à contratação e manutenção de 

softwares desenvolvidos para controle de jornada foram incrementados. 

A utilização de softwares de monitoramento não era rotina da empresa antes 

do advento legal em 2012 devido à inexistência de softwares para controle de jornada. 

O gerenciamento de risco, ao contrário, tendo por base a busca pela qualificação 

SASSMAQ (Segurança, Saúde, Meio Ambiente e Qualidade), concedida pela 

Abiquim, de antemão costumava ser utilizado. Contudo, seu uso era destinado à 

verificação do posicionamento do veículo e com a finalidade de garantir maior 

segurança à carga transportada e ao motorista condutor.  

Ao longo dos anos, dantes da chegada da legislação específica destinada a 

determinar o labor dos motoristas carreteiros, o gerenciamento de risco era efetivado 

por via remota, com acesso online por meio de 2 empregados sediados na empresa, 

em horário comercial. Atualmente, o setor de gerenciamento de risco permanece ativo 

24 horas e destina-se a aprimorar o controle de jornada. O trabalho, após a lei, precisa 

ser realizado diretamente da sede da empresa por 9 empregados devidamente 

registrados, não mais é funcional o acesso apenas remoto. A seguir relato do 

entrevistado: 

 

  

                                                 

183 Os custos abarcados pelo termo “oficina mecânica” são todos aqueles destinados à manutenção 
dos veículos, por exemplo, despesas com reposição de peças, conserto da lataria ou recapagem 
de pneus. 
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Pergunta 11: O gerenciamento de risco e a utilização de softwares de 
monitoramento já eram rotina na empresa antes de 2012?  
Resposta: Software não, porque não existia software para controle de 
jornada. Gerenciamento sim, pela qualificação SASSMAQ, mas por 
posicionamento e segurança da carga e do motorista, não para o controle de 
horário de trabalho do motorista. Antes o gerenciamento era feito fora da 
empresa, com acesso online. O custo foi aumentado com a lei, porque agora 
é feito interno. No gerenciamento/monitoramento há nove empregados, antes 
quando era feito fora tinha dois. 

 

Conforme relatado em resposta a pergunta de nº 13, do Apêndice C, imperioso 

se fez o treinamento de todos os empregados, no que tange ao controle de jornada, 

sejam eles empregados lotados no setor de escritório ou motoristas profissionais. 

Referido treinamento ocorreu por divisão dos funcionários em turmas, em curso 

cuja conclusão se dava dentro de 2 meses. Hodiernamente, todos os empregados 

contratados são treinados e a respectiva capacitação tem extensão de 5 dias, com o 

acréscimo de 4 horas somente para que os motoristas aprendam a informar a jornada 

junto ao software de registro de horários contratado.  

Este último treinamento é feito em entidade privada mantida pela empresa 

estudada em parceria com outra transportadora, também não identificada.  

Tendo em vista dados posteriores ao implemento do controle de jornada, a 

empresa informou que todos os empregados destinados exclusivamente ao 

monitoramento do horário de trabalho (além daqueles destinados ao gerenciamento 

de risco) foram contratados depois do ano de 2012. Estes são em nº de 5 e trabalham 

dentre as 6 horas e as 18 horas, com previsão para estender o horário de trabalho do 

setor para até 22 horas.  

Para além dos empregados destinados ao gerenciamento de risco e ao 

monitoramento da jornada, há colaboradores designados apenas à roteirização e 

verificação dos pontos de parada, os quais são em nº de 3 que trabalham dentre as 6 

horas e as 24 horas de um mesmo dia. Contudo, este setor existia de antemão à 

legislação estudada.  

As oscilações registradas referem-se especialmente ao tangente às 

reclamatórias trabalhistas, consoante quadro abaixo, segundo o qual o nº de 

condenações e seus respectivos valores aumentaram a curto prazo e diminuíram à 

longo prazo184, ao contrário da quantidade de reclamatórias, que seguiu aumentando 

após 12 meses da vigência da Lei 12.619/2012. 

                                                 

184 A definição de curto e longo prazo baseiam-se na definição contábil constante do artigo 179 da Lei 
6404/76, considerando-se curto prazo os primeiros 12 meses após a implantação do controle de 
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Quadro 1 - Reclamatórias trabalhistas – Oscilações após marco legal 
Período considerado: após o 

marco legal (2012) Curto prazo Longo prazo 

Nº de reclamatórias trabalhistas 
interpostas em desfavor da 
empresa 

Inalterado Diminuiu 

Nº de condenações, no âmbito 
das reclamatórias trabalhistas, 
desfavoráveis à empresa 

Aumentou Diminuiu 

Valor das condenações 
trabalhistas desfavoráveis à 
empresa 

Aumentou Diminuiu 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na posse dos resultados acima, questionou-se a empresa sobre o porquê de o 

nº de reclamatórias trabalhistas manter-se a curto prazo e aumentar a longo prazo, 

todavia, o retorno foi inexitoso, no sentido de não saber explicar. 

A seguir indagou-se sobre o porquê de o monte de condenações trabalhistas 

aumentar a curto prazo e reduzir a longo prazo. A empresa assim explicou: 

 

Pergunta 8: Saberias explicar porque o número de condenações trabalhistas 
aumentou a curto prazo e diminui a longo prazo?  
Resposta: Porque aumentou a curto prazo: porque muitas transportadoras 
não se adequaram a lei, não tinham controle assíduo, nem softwares para 
controle de jornada, então os motoristas entravam na justiça e levavam, ou 
seja, a empresa não tinha como comprovar o controle porque recém tinha 
iniciado ou ainda nem fazia. Após as empresas prepararam-se as 
reclamatórias diminuíram e as demandas diminuíram. E com a reforma 
trabalhista diminui mais. 

 

Continuamente, solicitou-se confirmação referente a validade do raciocínio 

objeto da resposta ao questionamento de nº 8 para responder a pergunta de nº 9, qual 

seja: “O mesmo raciocínio é válido para o porquê o valor médio das condenações 

aumentaram a curto prazo e diminuíram a longo prazo?”, ambas do Apêndice C. 

A conclusão foi imediata, afirmativa e acompanhada de explicação no sentido 

de que as condenações aumentaram quando do momento inicial de vigência da 

norma, vez que “Os Tribunais consideravam obrigatório o controle, mesmo que tivesse 

testemunha dizendo que não havia o controle, o ônus era da empresa e não do 

empregado”. Tal situação, posteriormente, inverteu-se, pois a empresa, com o passar 

                                                 

jornada e longo prazo os meses que se seguiram, dentro da janela de tempo de terminada pela 
pesquisa. 
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dos anos, dotou-se de instrumentos para controlar a jornada e comprovar o montante 

de horas trabalhadas pelos empregados motoristas. 

Um resultado positivo foi no que tange aos acidentes de trânsito e acidentes de 

trabalho registrados, vez que, após o início do controle de jornada, seus índices  

decresceram a curto e a longo prazo, ou seja, de imediato e continuamente os custos 

vinculados a estes fatos foram reduzidos.  

Sobre possível explicação no que tange à diminuição dos acidentes de trânsito 

e de trabalho, após o implemento do controle de jornada, a empresa enfatizou que 

decresceram porque as pernoites, ou seja, os intervalos entre jornadas tornaram-se 

controlados, assim como a velocidade185, o que acarretou maior segurança e 

qualidade de vida (saúde) aos motoristas. 

Quanto à variação na quantidade de motoristas em situação de recebimento de 

auxílio doença por parte do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), a empresa 

não soube responder. Porém, a tendência é que também tenha sofrido redução, ainda 

que gradativa e não imediata. 

O questionário de Apêndice B esclareceu que para realizar uma viagem de 

2000 km, correspondente ao trecho de maior fluxo, são efetivadas, em média, de 2 a 

5 horas extras.  

No trajeto, dentre as horas trabalhadas, menos de 2 horas são concluídas 

durante o período noturno (das 22 às 5 horas) e, também em média, 2 a 5 horas são 

destinadas às horas de espera.  

Quando perguntada sobre o porquê de o nº de horas noturnas ser menor que 

duas, a empresa relatou que tal índice se deve a regra interna de proibição de trafegar 

entre as 22 horas de um dia e as 6 horas do outro. Contudo, exceções são permitidas, 

por exemplo, para pernoitar em postos fiscais, vez que devido à culpa / exigência do 

cliente dificilmente o tráfego noturno ocorre.  

O salário, por sua vez, consubstancia-se em salário base fixo acrescido de 

periculosidade e eventuais horas extras, noturnas e de espera, além dos intervalos e 

do DSR.  

O entrevistado informa, de acordo com o que registrado no Apêndice C, que 

em período precedessor à entrada em vigor do marco regulatório da jornada, “o salário 

                                                 

185 De acordo com a resposta ao questionamento de nº 11 do Apêndice C, a velocidade máxima 
permitida pela empresa é de 80 km/hr para dias ensolarados e / ou de até 60 km/hr para o caso 
de dias chuvosos ou com neblina.  
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era somente fixo, sem o pagamento de horas extras, pois a jornada era externa, sem 

controle de jornada. Mas a periculosidade era paga”. Portanto, houve mudança no 

patamar salarial dos motoristas, o qual elevou-se, segundo relato abaixo, constante, 

também, do Apêndice C: 

 

Pergunta 5: Houve mudança no valor do salário do motorista? Por quê? 
Resposta: Sim, aumentou porque não se pagava horas extras antes da lei. 

 

Os custos não se concentram apenas em custos monetários propriamente 

ditos, bem como em custos não quantificáveis ou dimensionáveis, tais como os custos 

de transação abordados por Coase. Estes são aqueles que aparecem antes das 

negociações, durante e depois da transação efetivada186.  

Fixado o pensamento nos custos transacionais, perguntou-se a empresa se o 

repasse de informações aprimorou-se após a implementação do controle de jornada. 

O retorno foi positivo, isto é, as informações transmitidas pelos motoristas ao setor de 

escritório são repassadas com maior fidedignidade, porque são trocadas por meio do 

sistema de rastreador via mensagens escritas inalteráveis. O telefone passou a ser 

utilizado somente em situações de extrema urgência, outra razão que explica a 

estabilização deste custo. 

Como consequência, a troca de informações entre os diversos setores foi 

facilitada, assim como a dinâmica entre os responsáveis pelo operacional e os 

motoristas, tendo em vista a prova das horas e horários trabalhados, o que reduziu 

argumentações em sentido contrário. 

A fidedignidade das informações registradas pelos equipamentos eletrônicos 

de monitoramento trouxe melhora no desempenho e no cumprimento das obrigações 

pelos motoristas. A razão é simples e explicada objetivamente nas respostas às 

perguntas 21 e 22 do Apêndice C, conforme abaixo: 

 

Pergunta 21: Houve melhora no desempenho e cumprimento das obrigações 
pelos motoristas? Por quê?  
Resposta: Sim, porque há o controle. Antes não era controlado, faziam o que 
queriam. 

 

Pergunta 22: Pode citar exemplos de melhorias?  
Resposta: Melhora no cumprimento da jornada como fazer paradas para 
descanso e  refeição. Ninguém faz menos de uma hora para refeição. Tudo 
vinculado ao cumprimento da jornada, ao trabalho, melhorou. 

                                                 

186 PIEDRAHITA VARGAS, 2012, op. cit., p. 13. 
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Em resposta à pergunta 23, a empresa entrevistada afirmou que, de maneira 

resumida, os custos advindos com a implantação do controle efetivo de jornada dos 

motoristas de caminhão referem-se “a própria implantação do controle, o 

aprimoramento no sistema de rastreamento do veículo, contratação de pessoal para 

os setores, contratação de treinamento, pagamento de horas extras, folha aumentada, 

aumento do imposto”. Ao passo que enfatiza que “nada reduziu”. 

Por fim, a empresa estudada apontou, espontaneamente, que, numa visão 

geral sobre os custos operacionais envolvidos na prestação do serviço de transporte, 

estes aumentaram em média 8% quando comparados aos 5 anos anteriores ao 

advento da Lei 12.619/2012. 

 

4.3.2 Análise do resultado 

 

As hipóteses formuladas quando do início da pesquisa, no sentido de prever os 

possíveis impactos relativos aos custos operacionais provenientes da adequação da 

prestação do serviço de transporte às leis laborais de 2012 e 2013 foram classificadas 

em pressupostos que poderiam ocorrer a curto ou a longo prazo. Reitera-se que os 

prazos foram definidos de acordo com critério contábil estabelecido pelos incisos I e 

II do artigo 179 da Lei 6.404/1976187, considerando-se curto prazo os primeiros 12 

                                                 

187 BRASIL, 1976, op cit.: Artigo. 179. As contas serão classificadas do seguinte modo: 
I - no ativo circulante: as disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do exercício social 
subseqüente e as aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte; 
II - no ativo realizável a longo prazo: os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte, 
assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou 
controladas (artigo 243), diretores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que não 
constituírem negócios usuais na exploração do objeto da companhia; 
III - em investimentos: as participações permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer 
natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade 
da companhia ou da empresa; 
IV - no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens destinados à manutenção das 
atividades da companhia e da empresa, ou exercidos com essa finalidade, inclusive os de 
propriedade industrial ou comercial; 
V - no ativo diferido: as aplicações de recursos em despesas que contribuirão para a formação do 
resultado de mais de um exercício social, inclusive os juros pagos ou creditados aos acionistas 
durante o período que anteceder o início das operações sociais. 
IV – no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à 
manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, 
inclusive os decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle 
desses bens; (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 
V – no diferido: as despesas pré-operacionais e os gastos de reestruturação que contribuirão, 
efetivamente, para o aumento do resultado de mais de um exercício social e que não configurem 
tão-somente uma redução de custos ou acréscimo na eficiência operacional; (Redação dada pela 
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meses após a implantação do controle de jornada e longo prazo os meses que se 

seguiram, dentro da janela de tempo determinada pela pesquisa. 

São hipóteses de impacto a curto prazo, o aumento dos custos operacionais e 

de transação e a redução do faturamento bruto e, consequentemente, do lucro líquido, 

pois a adequação da jornada de trabalho dos motoristas à Lei 13.103/2015 tende a 

ampliar o tempo de duração das viagens. 

Outros possíveis reflexos, a curto prazo, oriundos do cumprimento integral da 

legislação seriam a abertura de setor destinado aos recursos humanos, caso não 

exista, e a compra de softwares destinados ao monitoramento da jornada de trabalho, 

assim como a manutenção de pontos de parada, haja vista a obrigatoriedade de 

paradas para descanso e refeição, cuja desobediência geraria o pagamento de horas 

extras e talvez outros direitos oriundos da nova legislação que causariam elevação no 

patamar salarial dos motoristas. 

Dentro do período de um ano se supôs que as relações da empresa com seus 

clientes e, especialmente entre ela e seus empregados, sofressem algumas 

alterações, assim como se supôs que com a implantação de regras mais rígidas para 

o tempo de direção, o número de acidentes de trânsito e de trabalho imediatamente 

seriam reduzidos. 

Tendo-se em vista consequências a longo prazo, ou seja, após 12 meses da 

obediência às regras de jornada, elencou-se dentre tais hipóteses a redução da 

assimetria informacional. O controle das horas de direção e o acesso à precisa 

localização do motorista/veículo são referências  trazidas pela lei que possivelmente 

moderam a assimetria informacional ensejada pela realização do trabalho à distância 

do empregador, especialmente se a jornada de trabalho disciplinada pela legislação 

em vigor não for controlada por meios eletrônicos (softwares acoplados ao rastreador 

instalado no veículo). 

Na fase inicial da pesquisa presumiu-se que a aplicação das regras de jornada 

nas ETRC propiciaria, também a longo prazo, o incremento da eficiência operacional, 

o que compreende viagens realizadas em menor tempo e com maior pontualidade na 

                                                 

Lei nº 11.638,de 2007) (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 
11.941, de 2009) 
VI – no intangível: os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 
companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido. (Incluído pela 
Lei nº 11.638,de 2007) 
Parágrafo único. Na companhia em que o ciclo operacional da empresa tiver duração maior que o 
exercício social, a classificação no circulante ou longo prazo terá por base o prazo desse ciclo. 
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entrega das mercadorias. A economia de insumos e a redução do passivo trabalhista, 

outrossim, fazem parte do rol de repercussões não imediatistas. 

De posse dos resultados do questionário e da entrevista, ambos direcionados 

à empresa estudada, se pôde afirmar que dentre as 13 hipóteses elencadas, 6 delas 

foram confirmadas, 4 foram consideradas rejeitadas, 2 parcialmente confirmadas e 1 

foi considerada irrelevante. 

A primeira das hipóteses indicadas foi o aumento dos custos operacionais e 

transacionais à curto prazo, a qual confirmou-se, uma vez que a empresa relatou que 

precisou formar setor novo para o monitoramento da jornada e aprimorar os já 

existentes, como de gerenciamento de riscos e roteirização, além de propiciar 

treinamento específico aos empregados, motoristas ou não, e modificar toda uma 

rotina laboral por anos enraizada188. 

A segunda hipótese referia-se a redução do faturamento bruto e do lucro 

líquido, e foi parcialmente confirmada. A empresa não soube confirmar se a 

diminuição do lucro é devida ao implemento do controle de jornada ou à competição, 

porém, fato é que o valor cobrado pelo frete correspondente à viagem entre 

Paulínia/SP e Camaçari/BA permaneceu idêntico, ao passo que a margem de lucro 

foi afetada negativamente, conforme apontado na resposta de nº 3 da entrevista 

constante do Apêndice C. 

A hipótese de nº 4, correspondente a abertura de setor de recursos humanos 

imediatamente, com sua manutenção a longo prazo, restou rejeitada, porque referido 

setor existia previamente a promulgação da Lei 12.619/2012, alterada pela Lei 

13.103/2015. Entretanto, a empresa obrigou-se a ampliar o setor de gerenciamento 

de risco e criar setor destinado exclusivamente ao controle da jornada dos motoristas, 

de acordo com respostas às perguntas  10 e 14, do Apêndice C, as quais também 

confirmam a hipótese de nº 5, já que a contratação de pessoal e softwares destinados 

ao controle de jornada se fez necessária para possibilitar a obediência à jornada 

legalmente determinada, de acordo com respostas às perguntas 10 e 15, do Apêndice 

C. 

Na mesma linha de fazer coro a parcial confirmação da hipótese de nº 2 

aparece a hipótese de nº 7, confirmada, quando apostou que, a curto e a longo prazo, 

                                                 

188 Os custos de transação inicialmente aumentados com a implantação do controle de jornada foram, 
aos poucos, diminuindo. Entretanto, a hipótese fora completamente confirmada porque previa o 
aumento de tais custos somente à curto a prazo, o que efetivamente aconteceu. 
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ocorreria o aumento salarial dos motoristas, consoante respostas às perguntas 4, 5 e 

7, do Apêndice C. 

Na contramão das hipóteses até então citadas, surge a terceira hipótese, a qual  

tange a ampliação do tempo de duração das viagens e restou rejeitada, uma vez que, 

consoante respostas às perguntas de números 1 e 2, do Apêndice C, o tempo de 

duração da viagem permaneceu inalterado após a obrigatoriedade de obediência a 

uma jornada determinada, o que não afetou o nº de viagens realizadas mensalmente.  

O controle de jornada, por sua vez, introduziu alterações na relação empresa 

versus empregado e vice-versa, motivo pelo qual a hipótese de nº 6 restou 

parcialmente confirmada. Esta previsão não foi confirmada em sua totalidade, porque 

não houve mudanças na relação da empresa com o cliente, o que mudou foi  a 

maneira de o empregado referir-se a empresa no tangente a obrigatoriedade de 

informar as paradas realizadas no decorrer de sua jornada. 

A empresa conta com filiais espalhadas pelas partes do território brasileiro nas 

quais presta serviço, assim, não houve a necessidade de construção ou locação de 

pontos de parada. Portanto, a hipótese de nº 8 resta irrelevante. 

Uma consequência da confirmação, ou não, das hipóteses acima, é a 

confirmação da hipótese de nº 9, já que, a longo prazo, a assimetria informacional 

reduziu, vez que com o controle de jornada a empresa passou a ter o poder de 

controlar, por consequência, o nº de horas dirigidas pelo motorista e, assim, otimizar 

o seu tempo de direção e não mais despender horas a discutir com os empregados, 

quando do acerto de conta, a respeito do período da viagem e de situações nela 

ocorridos. Em decorrência da melhoria na transmissão da informação e por iguais 

razões, houve a redução do passivo trabalhista a longo prazo e a redução dos riscos 

da atividade a curto e a longo prazo. 

Por fim, foram rejeitadas as hipóteses relativas à economia de insumos a longo 

prazo e ao incremento da eficiência operacional (redução do tempo das viagens, maior 

pontualidade) também à longo prazo, já que, segundo o entrevistado, os custos com 

insumos mantiveram-se e a eficiência operacional descrita como pontualidade e 

tempo de viagem conservaram-se intactas. 

O quadro abaixo sintetiza os resultados da análise de dados coletados, 

expostos acima: 

 

Quadro 2 - Sintetização da análise dos dados coletados 
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Hipóteses Curto 
prazo 

Longo 
prazo Resultados 

1 Aumento dos custos operacionais e 
transacionais x  Confirmada 

2 Redução do faturamento bruto e do lucro 
líquido x x Parcialmente 

confirmada 
3 Ampliação do tempo de duração das 

viagens x  Rejeitada 

4 Abertura de setor de recursos  humanos 
x x Rejeitada 

5 Contratação de pessoal e softwares, 
ambos destinados ao controle de 
jornada 

x  Confirmada 

6 Alterações contratuais na relação 
empregatícia e na relação com o cliente x  Parcialmente 

confirmada 
7 Aumento salarial do motorista x x Confirmada 

8 Manutenção de pontos de parada  x x Irrelevante 
9 Redução da assimetria informacional  x Confirmada 

10 Incremento da eficiência operacional   x Rejeitada 
11 Redução do passivo trabalhista  x Confirmada 
12 Economia de insumos   x Rejeitada 

13 Redução dos riscos da atividade  x x Confirmada 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Ciente dos resultados do estudo de caso, concernentes às hipóteses 

formuladas na fase inicial da pesquisa e sabendo-se quais práticas foram afetadas 

pela introdução do controle de jornada ao trabalho dos motoristas profissionais, 

surgem duas linhas de pensamento, ou seja, emergem dois viéses diferentes de 

observação que influenciarão na tomada de decisão sobre ser, a implementação legal, 

eficiente quanto aos custos.  

O resultado da pesquisa, na qual busca-se saber se a Lei dos Caminhoneiros, 

quando aplicada, é eficiente para a empresa estudada, forneceu duas repercussões. 

Logo, quando analisada a suposta presença da eficiência, obedecida a lei, duas 

diferentes formas de enfoques aparecem: o econômico e o não-pecuniário. 

Do ponto de vista econômico, a Lei dos Motoristas consolida-se como 

ineficiente e não utilitária, já que não maximiza o lucro empresarial. A constatação 

surge a despeito do controle de horas de direção e, de maneira acoplada, da 

supervisão da velocidade empreendida no trajeto que hipoteticamente impulsionaria 

à  redução na utilização de insumos (óleo diesel, arla, graxa, pneus, entre outros), já 
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que tal previsão não confirmou-se, tampouco a periodicidade das manutenções não 

programadas se espaçou189. 

Os gastos com oficina mecânica subsistiram idênticos, assim como aqueles 

com telefonia móvel e fixa190, entretanto, aumentaram as despesas com softwares 

ligados ao gerenciamento de risco e foram criadas despesas destinadas ao 

licenciamento de softwares e contratação / treinamento de pessoal para trabalhar no 

novo setor de monitoramento da jornada dos motoristas.  

Somadas as despesas citadas, o implemento das regras de controle das horas 

de direção resultou no pagamento, aos motoristas, de horas extras, horas de espera, 

pernoites/diárias, horas noturnas, DSRs, descansos intra e interjornadas, e todos os 

respectivos reflexos trabalhistas. Desta forma, o salário mensal do motorista 

aumentou, mas o seu tempo de trabalho permaneceu inalterado.  

Em período anterior a 2012, o salário do motorista era fixo, acrescido apenas 

de periculosidade, e equivalia a realização de X viagens mensais. Em seguida, com o 

advento legal regulatório da jornada, o salário do motorista continuou a ser fixo, porém 

acrescido das verbas acima descritas e do proporcional adicional de periculosidade, 

enquanto o número de viagens realizadas por mês continuou a ser X. 

O conjunto de referidas consequências redunda na redução do lucro mensal da 

empresa, o que possibilita afirmar ser a lei ineficiente economicamente. 

Por outro lado, do ponto de vista da análise da eficiência não-pecuniária da Lei 

dos Caminhoneiros, tem-se que, apesar de não ter havido incremento na pontualidade 

das entregas, nem redução no tempo das viagens ou, ainda, diminuição das multas 

de trânsito por dirigir em velocidade superior à máxima permitida, tais fatores 

permaneceram idênticos e não foram agravados. Ao revés, e positivamente, ocorrera 

a diminuição do nº de acidentes de trabalho e de trânsito, fato que, isoladamente e 

                                                 

189 O caminhão, ao trafegar com a observância da velocidade indicada por seu manual de utilização 
como aquela que proporciona maior economia de combustível, dirige “fazendo média”, ou seja, 
aumenta o nº de quilômetros rodados por litro de óleo diesel e, por lógica, economiza combustível 
e previne o desgaste do veículo. O controle de jornada proporciona o controle de velocidade 
empreendida em determinado trajeto, o que criou a suposição de que se o motorista dirigir “fazendo 
média” haverá a redução dos custos com insumos e com oficina mecânica. 

190 A permanência dos custos com telefonia móvel e fixa nos limites anteriores à implementação do 
controle de jornada chama atenção, uma vez que a empresa relatou que, após o início do controle 
de jornada por meio de softwares de monitoramento, o contato com os motoristas passou a 
acontecer, com raras exceções emergenciais, via mensagens de texto ou aviso de localização 
enviadas pelo sistema de rastreamento. Esse dado demonstra que o nível de comunicação entre 
empresa e motoristas ampliou-se após a vigência do marco legal regulatório da jornada dos 
caminhoneiros. Consequentemente, o nível de assimetria informacional encolheu, porque mais 
informações passaram a ser recebidas pela empresa. 
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imediatamente, reduz os custos de transação entre as partes envolvidas (empresa, 

motorista, terceiro envolvido no sinistro, seguradora, etc.) e os custos de reparação 

dos danos materiais aos veículos, à carga e despesas com eventuais indenizações a 

terceiros. 

A redução dos acidentes de trabalho e de trânsito é um reflexo da melhoria no 

repasse de informações entre os setores / empregados da empresa, a qual, por seu 

turno, reflete no processo de decréscimo do monte de reclamatórias trabalhistas 

interpostas em desfavor da empresa e do nº das respectivas condenações, as quais 

têm sido monetariamente menores no decorrer dos anos, a contar de 2012. 

Na conjuntura dos benefícios não monetários, se computados os proveitos 

vinculados a melhoria no repasse da informação, o que reduz custos transacionais e 

de agência, vez que a informação é transmitida de maneira precisa, por escrito e por 

meio de instrumento fidedigno que as grava para poder ser consultada a qualquer 

tempo, tem-se que a implementação da Lei dos Caminhoneiros é eficiente. 

O implemento das regras da Lei dos Caminhoneiros, quanto a jornada, pode 

ser considerado eficiente pelo viés não pecuniário também porque toda atividade 

relacionada ao cumprimento do trabalho do motorista melhorou, de acordo com a 

pergunta 22, do Apêndice C. A disponibilização de informação qualificada, propiciada 

pelo controle de jornada, atenuou os conflitos de agência, já que houve significativo 

aprimoramento na relação entre as partes, no cumprimento de ordens e  no 

aproveitamento temporal destinado ao trabalho. 

A dúbia direção apresentada para orientar o processo decisório sobre 

implementar, ou não, a legislação trabalhista voltada ao monitoramento da jornada de 

trabalho, surgiu porque o primeiro viés considera os custos factíveis, cuja descrição e 

mensuração, querendo, são possíveis de ser numericamente relatadas, enquanto o 

segundo considera aqueles transacionais, intrínsecos às negociações, nos quais é 

consumido precioso tempo. Mas, quais as consequências da implementação da Lei 

dos Caminhoneiros que ajudam a tomar a decisão do custo benefício sobre aplicá-la? 

Sendo as respostas antagônicas, o que decide é a análise do custo benefício 

resultante da opção por cada uma das interpretações, uma vez que, segundo 

Posner191, ao tratar da análise econômica dos contratos, há dois tipos de incentivos: 

o incentivo para investir e o incentivo para executar ou descumprir. A questão é evitar 

                                                 

191 POSNER; SALAMA, 2010, op. cit., p. 49. 
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o prejuízo mais grave, conforme lecionado por Coase em O Problema do Custo 

Social192.  

Ainda no mesmo estudo, Coase afirma que “[...] pode ser mais barato para o 

criador de gado não construir a cerca e pagar pelos danos causados aos produtos 

agrícolas, se, de acordo com o meu exemplo aritmético, mantiver três ou menos bois 

no rebanho”193.   

Numa analogia entre o Teorema de Coase e esta pesquisa, pode ser mais 

interessante para a empresa, economicamente, correr o risco pelos eventuais 

prejuízos causados pela não observância da lei194 (em sua maioria vinculados a 

criação de passivo trabalhista) à onerar-se de imediato para cumprí-la. Cooter ressalta 

que “O ato de obedecer a uma norma frequentemente impõe custos diretos em 

dinheiro, perda de oportunidades, inconveniências ou esforço”195, assim, para este 

autor. 

 

 

Obedecer a uma norma geralmente representa um custo. Esse custo pode 
ser um valor financeiro, mas pode também ser tempo perdido, esforço, 
inconveniência ou risco. Para ilustrar: cumprir as normas tributárias custa 
dinheiro, limpar a sujeira dos cães é inconveniente, boicotar alguém pode ser 
arriscado e não fumar pode requerer esforço. Uma pessoa que internalizou 
uma norma está disposta a sacrificar algo para obedecê-la196. 

 

O cumprimento de determinada norma, neste caso da Lei dos Caminhoneiros, 

somente terá incentivo para ocorrer se os custos para sua integral implementação, 

somando-se os transacionais, forem menores quando comparados aos benefícios 

                                                 

192 COASE, Ronald H. O problema do custo social. In: SALAMA, Bruno Meyerhof. Direito e 
economia: textos escolhidos. São Paulo: Saraiva, 2010. (Direito em debate Direito 
desenvolvimento justiça). p. 59-72. p. 60 

193 Ibid., p. 62 
194 Podem ser considerados exemplos de opções oriundas do descumprimento da legislação: 

permanecer na ilegalidade e assumir os riscos desta decisão, ou vender a empresa devido a baixa 
lucratividade que a aplicação da lei acarretaria. Ambos os casos refletem custos de oportunidade 
do empresário quando pondera a respeito do custo benefício trazido pela obediência à legislação. 
Custo de oportunidade é a renda líquida gerada pelo melhor uso alternativo  da produção, é o 
deslocamento do fator de produção para outra área de atividade. Assim, para o caso de o 
empresário optar por vender sua transportadora ao invés de aplicar a legislação trabalhista relativa 
à jornada dos motoristas, o custo de oportunidade equivaleria  ao que ele ganharia aplicando o 
lucro da venda em outro setor econômico. PEREIRA, Anísio Cândido et al. Custo de oportunidade: 
conceitos e contabilização. Caderno de Estudos FIPECAFI, São Paulo, n. 2, 1990. p. 3-4.  

195 COOTER, Robert D. Três efeitos das normas sociais sobre o direito: expressão, dissuasão e 
internalização. In: SALAMA, Bruno Meyerhof. Direito e economia: textos escolhidos. São Paulo: 
Saraiva, 2010. (Direito em debate Direito desenvolvimento justiça). p. 279-304. p. 285. 

196 COOTER, 2010, op. cit., p. 285. 
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advindos da modificação na estrutura de trabalho da empresa exigida para tanto, 

conforme Coase descreve: 

 

Uma vez que os custos das transações realizadas no mercado são levados 
em conta, fica claro que a aludida realocação de diretos somente ocorrerá 
quando o aumento no valor da produção por ela gerado for maior do que os 
custos incorridos para implementá-la. Quando esse aumento for menor, a 
concessão de uma ordem judicial (injunction) (ou o conhecimento de que ela 
será concedi- da), ou a responsabilização pelo pagamento de perdas e 
danos, podem resultar na cessação de uma atividade (ou podem evitar que 
ela seja iniciada) que seria realizada caso as transações se dessem sem 
custos. Nessas condições, a delimitação inicial dos direitos exerce influência 
sobre a eficiência197. 

 

No contexto do caso analisado, a empresa optou por impor as regras de 

controle de jornada a seus motoristas, implantando plenamente a Lei 12.619/2012, 

posteriormente alterada pela Lei 13.103/2015, com a escolha de priorizar os 

benefícios não pecuniários trazidos pela norma em sobreposição à maximização da 

riqueza propriamente dita.198 

A eficiência não monetária é sustentada pela redução da assimetria 

informacional que surgiu da possibilidade de fiscalização do cumprimento da jornada 

como determinada legalmente que, por consequência, amenizou os conflitos de 

agência e reduziu os custos de transação ligados ao relacionamento entre os 

empregados e seus respectivos superiores. 

O risco moral embutido na atividade foi conjuntamente reduzido, ao passo que 

o passivo trabalhista foi gradualmente comprimido. As condenações trabalhistas 

tornaram-se escassas e de menor montante financeiro. 

Os benefícios não pecuniários citados foram considerados de maior 

importância quando comparados aos custos financeiros advindos da implantação da 

norma, configuradores de sua ineficiência econômica. O menor prejuízo possível, 

defendido por Coase, foi vislumbrado com a aplicação da lei, ao revés de correr os 

riscos por sua desobediência199. 

                                                 

197 COASE, 2010, op. cit., p. 67. 
198 A empresa objeto do estudo de caso optou, após a vigência da Lei dos Caminhoneiros, por priorizar 

os benefícios não pecuniários trazidos pela norma. Porém, no cenário anterior de inexistência de 
exigência legal de controle de jornada, o monitoramento espontâneo das horas trabalhadas por 
seus empregados não era realizado, motivo pelo qual pressupõe-se, com base no Teorema da 
Preferência Revelada, que se havia a possibilidade de controle e este não era realizado pela 
transportadora é porque não era esta a melhor escolha para maximização do lucro empresarial. 
VARIAN, Hal R. Microeconomia: princípios básicos: uma abordagem moderna. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Campus, 2006.  

199 COASE, 2010, op. cit., p. 67. 
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Para a empresa objeto do estudo de caso, a análise custo benefício resultou 

na opção pela segurança oriunda da observância da legislação, não obstante os 

custos que sua inserção tenha causado.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O TRC é de extrema importância para a distribuição de mercadorias no Brasil, 

vez que, conforme exposto no item 2.1, foi priorizado por ser o único modal capaz de 

interligar os mais remotos pontos do país. Embora o transporte por via rodoviária 

possa levar dias para ser completado quando percorrido entre regiões diferentes (em 

torno de 15 dias para completar uma viagem de ida e volta entre a Região Sul e a 

Região Nordeste), são os caminhões os responsáveis pelo abastecimento de todo o 

território nacional. 

O fato de o Brasil depender do transporte rodoviário para “funcionar” foi 

recentemente comprovado com a paralisação dos caminhoneiros ocorrida no mês de 

maio de 2018. O transporte de produtos de todo o gênero ficou interrompido por 10 

dias e deixou a população privada do acesso à combustíveis, alimentos e 

medicamentos. A indústria parou a produção por falta de insumos e empregados 

foram dispensados; centrais de abastecimento como o Centro de Abastacimento 

(CEASA) e o Centro de Abastecimento do Estado de São Paulo (CEAGESP) ficaram 

vazias; postos de combustíveis com estoque zerado e hospitais trabalharam apenas 

com o estoque que detinham; aeroportos, de igual forma, precisaram economizar 

querosene e cancelar muitos dos voos agendados. O caminhão comprovou o slogan 

carregado pelos manifestantes: “Sem caminhão o Brasil para”. 

O pleito da paralisação era, especialmente, o alto valor do óleo diesel e dos 

impostos sobre ele incidentes, porém, o protesto nada mais significava que uma 

demonstração consequente do esquecimento do setor do transporte rodoviário por 

parte das autoridades governantes.  

O descuido perante o ramo pode ser exemplificado com a promulgação do 

marco regulatório estudado neste trabalho, o qual parece ter sido aprovado sem a 

devida análise da realidade do dia a dia do transporte de carga, no tangente a maneira 

de trabalho dos motoristas e a condição econômico-financeira das empresas para 

adequação imediata ao controle de jornada.  

A suspeita de não ajustamento da Lei dos Caminhoneiros à realidade diária dos 

motoristas e das empresas empregadoras foi, além da representatividade do setor, 

motivo para a escolha do tema objeto do presente estudo. O objetivo da pesquisa, 

então, é  apresentar as particularidades trazidas pela legislação estudada, no tocante 

a jornada de trabalho dos motoristas do setor de transporte de carga e aos custos 
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operacionais embutidos na atividade do TRC, especificamente aqueles ligados à 

implementação da novel forma de jornada trazida pela Lei 12.619/2012, adiante 

alterada pela Lei 13.103.2015.  

Devido a exigência relativa ao horário de trabalho estabelecido pela norma em 

questão, supôs-se que a tendência era haver mudanças nos procedimentos habituais 

de trabalho, por esta razão, apresentar a realidade das transportadoras anteriormente 

à promulgação da legislação em vigor e descobrir quais as consequências, a curto 

e/ou longo prazo, da adequação da empresa analisada aos ditames contidos no artigo 

6º de referida norma também foram objetivados. 

O problema da pesquisa, por sua vez, busca responder se a mudança 

legislativa impacta na operação das empresas prestadoras de serviço de transporte 

de carga, tendo em vista o eventual incremento de seus custos. Para tanto, foram 

elaboradas hipóteses, as quais foram apreciadas de acordo com os resultados 

advindos de estudo de caso aplicado por meio da submissão de questionário e 

entrevista à empresa estudada, conforme item 3, destinado à Metodologia. 

As hipóteses resumidamente presumiam que a Lei dos Caminhoneiros trouxe 

regras de horário de trabalho distantes da prática laboral costumeira, o que implicaria 

adequações com resultados custosos às transportadoras, com poucas vantagens 

embutidas. 

Os impactos de efeito negativos hipoteticamente descritos, a longo e/ou curto 

prazo, foram 8, e representam as hipóteses de números 1 a 8 do Quadro 3, quais 

sejam: 1) o aumento dos custos operacionais e transacionais; 2) a redução do 

faturamento bruto e do lucro líquido; 3) diminuição do nº de viagens mensais devido a 

ampliação do tempo para percorrer o trajeto; 4) investimento para abertura de setor 

de recursos  humanos; 5) contratação de pessoal e compra de licenças de softwares 

destinados ao controle de jornada; 6) alterações contratuais na relação empregatícia 

e na relação com o cliente; 7) aumento salarial do motorista; e 8) manutenção de 

pontos de parada.  

As de impacto positivo, em nº de 5, representam as hipóteses de números 9 a 

13 do Quadro 3, e são as seguintes: 9) redução da assimetria informacional; 10) 

incremento da eficiência operacional; 11)redução do passivo trabalhista; 12) 

economia de insumos; e 13) redução dos riscos da atividade. 

O resultado mostrou que as hipóteses de números 1, 5, 7, 9, 11 e 15 foram 

confirmadas, enquanto as de números 2 e 6 foram parcialmente confirmadas, as de 
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números 3, 4, 10 e 12 foram rejeitadas e a de nº 8 considerada irrelevante, de acordo 

com quadro abaixo: 

 

Quadro 3 - Classificação das hipóteses conforme o resultado 

Hipóteses 
confirmadas 

Hipóteses 
parcialmente 
confirmadas 

Hipóteses rejeitadas Hipóteses 
irrelevantes 

1 Aumento dos 
custos operacionais e 

transacionais 

2 Redução do 
faturamento bruto 
e do lucro líquido 

3 Ampliação do tempo 
de duração das 

viagens 

8 Manutenção de 
pontos de parada 

(construção ou 
locação) 

5 Contratação de 
pessoal e softwares, 
ambos destinados ao 
controle de jornada 

6 Alterações 
contratuais na 

relação 
empregatícia e na 

relação com o 
cliente 

4 Abertura de setor de 
recursos  humanos 

 

7 Aumento salarial do 
motorista 

 10 Incremento da 
eficiência operacional 

(redução do tempo das 
viagens, maior 
pontualidade) 

 

9 Redução da 
assimetria 

informacional 

 12 Economia de 
insumos 

 

11 Redução do 
passivo trabalhista 

   

13 Redução dos 
riscos da atividade 

(acidentes de trânsito 
e de trabalho) 

   

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Portanto, o nº de hipóteses confirmadas restou dividido igualmente entre 

pressupostos de fundo negativo (aqueles que atribuem custos à atividade do 

transporte rodoviário de carga) e de fundo positivo (aqueles que economizam custos, 

ainda que não pecuniários), num total de 6 hipóteses aprovadas pela pesquisa 

resultante da aplicação de estudo de caso. 

 Do mesmo modo ocorreu com as 4 opções consideradas rejeitadas, uma vez 

que 2 delas são de cunho positivo e 2 são de cunho negativo. Dentre as rejeitadas e 

irrelevantes, todas são hipóteses custosas à empresa, economicamente ou 

transacionalmente, porém, não causam prejuízos a firma, já que não vivenciadas (não 

ocorridas). 
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Sobreveio, do estudo de caso, resultado no sentido de corroborar a proposição 

de que a implementação de nova regra de jornada laboral aos motoristas empregados 

no setor do TRC aumentou os custos financeiros da empresa, enquanto, 

simultaneamente, reduziu os custos transacionais a longo prazo, o que acarretou 

custos de monitoramento. 

O monitoramento defendido por Jensen e Meckling200, como alternativa para 

redução dos conflitos de agência, assim o fez devido ao incremento na qualidade da 

transmissão da informação entre as partes envolvidas na prestação do serviço de 

transporte dentro da firma. Por seu turno, conflitos de agência em menor índice 

provocaram a redução do risco moral agregado a atividade, por meio do 

monitoramento dos agentes. 

À vista do acima concluído, pode-se dizer que os benefícios não pecuniários 

trazidos pelo investimento em monitoramento, se não superaram os custos com este, 

igualaram-se a este em valor, no sentido de anular os prejuízos financeiramente 

sentidos e confirmados pela pesquisa. Assim, se a avaliação subjetiva deduz que os 

custos financeiros não são maiores, nem menores, que os benefícios não pecuniários, 

equivale-se a dizer que anulam-se entre si. 

À título de exemplo, assumindo que os custos de monitoramento da jornada 

(impacto negativo) e que os benefícios não pecuniários advindos do monitoramento 

(impacto positivo) equivalem-se entre si quanto ao valor a eles acarretados, pois 

empatados em nº as hipóteses de impacto negativo e positivo, tem-se que a equação 

que se forma no cálculo aritmético entre ambos é o resultado da eficiência. Logo, a 

riqueza maximizada transvertida em eficiência da implementação da Lei dos 

Motoristas na empresa estudada é nula, conforme equação abaixo: 

 

custos de monitoramento – benefícios não pecuniários = zero 

 

Conclui-se, então, que a mudança legislativa impacta na operação das 

empresas prestadoras do serviço de transporte rodoviário de carga, tendo em vista o 

possível incremento de seus custos, uma vez que exige o dispêndio de investimento 

financeiro e temporal para sua definitiva e adequada aplicação. Entretanto, do ponto 

de vista do custo benefício a (des)vantagem é nula, conforme explicado acima. 

                                                 

200 JENSEN; MECKLING, 2008, op. cit. 
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Assim, os resultados apresentados têm desdobramentos teóricos e práticos. O 

primeiro enquanto aplicação pioneira da AED no tema pesquisado, o que oportuniza 

novos estudos sobre a relação entre Direito e Economia no ramo dos transportes; o 

segundo, porque permite sua utilização por gestores quando da tomada de decisão 

envolvendo situação semelhante à estudada.  

Entretanto, em fase epíloga, é necessário destacar que no decorrer do presente 

estudo foram percebidas limitações inerentes a especificidade do trabalho realizado 

pela empresa objeto do estudo de caso, a qual transporta exclusivamente bebidas e, 

em especial, produtos químicos líquidos, a granel ou sólidos. Por esta razão, os dados 

coletados e as análises efetuadas estão restritas ao universo pesquisado, não sendo 

considerado oportuno a generalização do resultado do estudo para transportadoras 

cujo foco são o translado de cargas com conteúdo diverso do exposto. 
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO PRELIMINAR 

 

Data do envio: 11 de novembro de 2017 

Data do retorno: 16 de janeiro de 2018 

Cargo do respondente: Assessor Jurídico 

Ano da abertura da empresa: 1982 

Filiais: Paulínia/SP, Duque de Caxias/RJ, Camaçari/BA, Cubatão/SP, Ipojuca/PE e 

Itabirito/MG 

Nº de empregados: 870 

Nº de motoristas de caminhão: 552 

Nº de caminhões: 428 

Nº de carretas/semi-reboques: 523 

 

Média anual de faturamento dos 5 anos anteriores à entrada em vigor do marco legal 

regulatório da jornada:  

− 2007: R$80.198.029,18 

− 2008: R$101.625.342,52 

− 2009: R$111.462.090,64 

− 2010: R$134.715.502,52 

− 2011: R$146.981.607,73 

 

Média anual de faturamento dos 5 anos posteriores à entrada em vigor do marco legal 

regulatório da jornada: 

− 2012: R$153.574.893,72 

− 2013: R$160.920.875,23 

− 2014: R$169.469.218,21 

− 2015: R$188.515.396,46 

− 2016: R$181.864.711,24 

 

Setores existentes até o advento do marco legal regulatório da jornada: 

− Administração 

− Comercial/Logística 

− Compras 

− Jurídico 
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− Recursos Humanos 

− Financeiro 

− Contabilidade/Fiscal 

− CPD – Centro de Processamento de Dados/TI 

− Segurança 

− Faturamento 

− Operacional 

− Monitoramento – Gerenciamento de Risco 

− Tráfego/Liberação 

− Qualidade 

− Almoxarifado 

− Oficina/Borracharia 

 

Setores criados após o advento do marco regulatório da jornada: 

− Jornada (criação de um setor para controle de jornada do motorista profissional, 

por meio online) 

 

Observações: Com o marco legal (lei 12.619/12) a empresa  a  adotar mecanismos 

de controlar a jornada de trabalho do motorista profissional, num primeiro momento 

pelas médias dos discos de tacógrafos, depois por papeletas (documentos 

preenchidos pelos motoristas) e por fim o sistema hoje adotado, o qual estamos desde 

meados de 2013 (sistema ATSlog), o qual o controle é feito pelas “macros” (códigos 

digitados no sistema de rastreamento embarcado no veículo), o qual ao final do 

período gera a ficha ponto do motorista profissional. 

Mesmo antes da vigência do marco, todos os colaboradores da empresa eram 

orientados e treinados a programarem suas paradas para descanso e alimentação, 

no entanto, eram os motoristas que geriam a sua jornada, ou seja, não tínhamos a 

possibilidade de controlar a jornada dos mesmos. 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 
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APÊNDICE C – ENTREVISTA 

 

Data: 22 de março de 2018 

Horário do início: 14 horas 32 minutos 

Horário do término: 15 horas 40 minutos 

Local: Sede da empresa entrevistada 

Cargo do entrevistado: Assessor Jurídico 

 

Pergunta 1: Qual o tempo de duração da viagem entre Paulínia e Camaçari? O tempo 

de trajeto manteve-se após o implemento do controle de jornada?  

Resposta: A duração é de quatro dias, às vezes sete ou oito, se não tiver 

disponibilidade do recebedor da mercadoria, se  tiver que aguardar a descarga. O 

tempo não alterou por causa do certificado SASSMQ que antes mesmo da lei já exigia 

paradas a cada três horas. A empresa obedecia para conseguir 

qualificação/certificação pela Associação Brasileira de Indústrias Químicas. 

 

Pergunta 2: Por que o número de viagens realizadas mensalmente manteve-se após 

o implemento do controle de jornada?  

Resposta: Mesma resposta que para a pergunta número um, a diferença é que com 

a lei virou obrigação. 

 

Pergunta 3: O valor do frete permaneceu idêntico após o implemento do controle de 

jornada e a margem de lucro manteve-se?  

Resposta: Diminuiu, não sei ao certo se pelo controle de jornada ou se pela 

competição. 

 

Pergunta 4: Hoje o salário do motorista é fixo com acréscimo de horas extras e 

periculosidade, como era antes do implemento das regras da Lei 13.103/2015? 

Resposta: Antes o salário era somente fixo, sem o pagamento de horas extras, pois 

a jornada era externa, sem controle de jornada. Mas a periculosidade era paga. 

 

Pergunta 5: Houve mudança no valor do salário do motorista? Por quê? 

Resposta: Sim, aumentou porque não se pagava horas extras antes da lei. 
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Pergunta 6: Por que o número de horas noturnas é menor que duas horas para o 

trajeto Paulínea - Camaçari? 

Resposta: Porque há uma proibição da empresa para rodar entre as 22hs e as 06hs 

do outro dia, com exceções autorizadas como, por exemplo, para pernoitar no posto 

fiscal, dificilmente é por causa do cliente. 

 

Pergunta 7: As horas de espera são remuneradas? Como?  

Resposta: As horas de espera são remuneradas no adicional de 30% sobre a hora 

normal, conforme a lei 13. Também não existia antes do controle de jornada. 

 

Pergunta 8: Saberias explicar por que o número de condenações trabalhistas 

aumentou a curto prazo e diminui a longo prazo?  

Resposta: Porque aumentou a curto prazo: porque muitas transportadoras não se 

adequaram a lei, não tinham controle assíduo, nem softwares para controle de 

jornada, então os motoristas entravam na justiça e levavam, ou seja, a empresa não 

tinha como comprovar o controle porque recém tinha iniciado ou ainda nem fazia. 

Após as empresas prepararam-se as reclamatórias diminuíram e as demandas 

diminuíram. E com a reforma trabalhista diminui mais. 

 

Pergunta 9: O mesmo raciocínio é válido para o porquê o valor médio das 

condenações aumentaram a curto prazo e diminuíram a longo prazo?  

Resposta: Mesma resposta. Os Tribunais consideravam obrigatório o controle, 

mesmo que tivesse testemunha dizendo que não havia o controle, o ônus era da 

empresa e não do empregado. 

 

Pergunta 10: O gerenciamento de risco e a utilização de softwares de monitoramento 

já eram rotina na empresa antes de 2012?  

Resposta: Software não, porque não existia software para controle de jornada. 

Gerenciamento sim, pela qualificação SASSMAQ, mas por posicionamento e 

segurança da carga e do motorista, não para o controle de horário de trabalho do 

motorista. Antes o gerenciamento era feito fora da empresa, com acesso online. O 

custo foi aumentado com a lei, porque agora é feito interno. No 

gerenciamento/monitoramento há nove empregados, antes quando era feito fora tinha 

dois. 
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Pergunta 11: Tens alguma explicação para a diminuição do número de acidentes de 

trânsito e de trabalho após o implemento do controle de jornada?  

Resposta: Sim, é porque controlou pernoites inferiores, há maior segurança e saúde 

do motorista por ter limitador de jornada e velocidade monitorada. A velocidade é de 

80km/hora para dia ensolarado ou 60 km/hora em dia chuvoso ou com neblina. Em 

Paulínia colocaram uma academia também pela saúde do motorista. 

 

Pergunta 12: Fora necessário treinamento dos empregados no que tange ao controle 

de jornada (pessoal de escritório e motoristas)?  

Resposta: Todos foram treinados, escritório e motoristas. 

 

Pergunta 13: Qual o tempo estimado de treinamento?  

Resposta: O treinamento era por turmas, levando dois meses para concluir.  Foram 

treinados para a Lei 12 e após para Lei 13, todos que entram são treinados.  O 

treinamento dura cinco dias e mais quatro horas somente para aprender a informar a 

jornada e é feito no Centro de formação de condutores do Nordeste do Rio Grande do 

Sul, entidade mantida por nós em conjunto com outra transportadora. 

 

Pergunta 14: Qual o número de empregados destinados exclusivamente ao 

monitoramento do controle de jornada? Foram todos contratados a partir do ano de 

2012? 

Resposta: Todos foram contratados depois, cinco destinado à jornada, que é 

diferente do monitoramento de risco. Trabalham das 06hs às 18hs, mas estudamos 

para estender até as 22hs. 

 

Pergunta 15: Qual o número estimado de horas dispensadas à roteirização e 

verificação dos pontos de parada para o trajeto indicado como de maior fluxo?  

Resposta: São três setores separados. Roteirização são três funcionários que 

trabalham das 06hs às 18hs. Monitoramento são nove funcionários que trabalham 

24hs. Jornada são cinco empregados que trabalham das 6hs às 18hs. 

 

Pergunta 16: A roteirização e verificação de pontos de parada era desenvolvida 

anteriormente à vigência do marco legal regulatório?  

Resposta: Sim, sempre foi feito. 
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Pergunta 17: O repasse de informações fora aprimorado? Isto é, as informações 

transmitidas pelos motoristas ao escritório chegam com maior fidedignidade? Por 

quê? 

Resposta: Sim, porque tudo é feito através de mensagem do sistema de rastreador. 

Tem maior fidedignidade, telefone em casos de extrema urgência. 

 

Pergunta 18: Podemos afirmar que a comunicação entre os diversos setores foi 

facilitada? Por quê?  

Resposta: Também foi aprimorada, mas quem tem acesso a mensagem é a jornada 

e o monitoramento. 

 

Pergunta 19: Pode citar exemplos de melhoria na transmissão de informação?  

Resposta: Aviso de estrada interrompida e controlar a jornada via mensagem (muito 

usado). 

 

Pergunta 20: A dinâmica entre os empregados responsáveis pelo setor operacional 

e os motoristas teve um implemento positivo?   

Resposta: Melhorou, é mais fácil devido a prova da jornada. 

 

Pergunta 21: Houve melhora no desempenho e cumprimento das obrigações pelos 

motoristas? Por quê?  

Resposta: Sim, porque há o controle. Antes não era controlado, faziam o que 

queriam. 

 

Pergunta 22: Pode citar exemplos de melhorias?  

Resposta: Melhora no cumprimento da jornada como fazer paradas para descanso, 

refeição. Ninguém faz menos de uma hora para refeição. Tudo vinculado ao 

cumprimento da jornada, ao trabalho, melhorou. 

 

Pergunta 23: Poderias citar custos advindos e reduzidos com a implantação do 

controle de jornada?  

Resposta: Advindos: a própria implantação do controle, o aprimoramento no sistema 

de rastreamento do veículo, contratação de pessoal para os setores, contratação de 
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treinamento, pagamento de horas extras, folha aumentada, aumento do imposto. 

Reduzidos: nada reduziu. 

 

Observação espontânea fornecida pelo entrevistado: Numa visão geral sobre os 

custos operacionais envolvidos na prestação do serviço de transporte, achamos que 

eles aumentaram em média 8% quando comparados aos cinco anos anteriores ao 

advento da Lei 12.619/2012. 
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ANEXO A – DECISÕES DO TRT4 ENTRE OS ANOS DE 2007 E 2011 

 

- Acórdão 0076500-80.2005.5.04.0201 RO 

- Acórdão 01540-2007-201-04-00-6 RO 

- Acórdão 0030500-44.2009.5.04.0019 RO 

- Acórdão 00928-2006-020-04-00-0 RO 

- Acórdão 0099600-68.2009.5.04.0801 RO  
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Acórdão 0076500-80.2005.5.04.0201 RO
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ANEXO B – DECISÕES DO TRT4 A PARTIR DO ANO DE 2012 

 

- Acórdão 0000426-72.2011.5.04.0201 RO 

- Acórdão 0000221-33.2015.5.04.0741 RO 

- Acórdão 0001268-07.2011.5.04.0701 RO 

- Acórdão 0001397-14.2012.5.04.0204 RO 

- Acórdão 0021542-78.2014.5.04.0024 RO 

- Acórdão 0020911-91.2015.5.04.0124 RO 

- Acórdão 0002233-84.2012.5.04.0204 RO 
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